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MUNICÍPIO DE PALOTINA

TERMO DE ANULAÇÃO DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 047/2025  
RODRIGO RIBEIRO, prefeito municipal de Palotina – PR, no uso das atribuições que a lei lhe confere, respeitados os princípios gerais de direito público, as 

prescrições da Lei Federal 14.133/2021 (Lei de Licitações) procede, em defesa do interesse público, a ANULAÇÃO DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 047/2025, 
conforme memorando 3.557/2025. Não há prejuízo para o ente e nem para o erário público. Não há prejuízo a interesses pessoais de terceiros. Não há e nem haverá 
prejuízo para o interesse público. PUBLIQUE-SE. Palotina, 24 de junho de 2025. O DOCUMENTO NA ÍNTEGRA SE ENCONTRA DISPONÍVEL NO PORTAL 
DA TRANSPARÊNCIA E NO DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO DO MUNICÍPIO. 
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TERMO ADITIVO N° 11 DE PRAZO E N° 12 DE VALOR AO CONTRATO Nº 416/2021. 

Pelo presente Termo Aditivo que fazem entre si, de um lado como CONTRATANTE o Município de Palotina, pessoa jurídica de direito público 
interno, inscrito no CNPJ sob o nº. 76.208.487/0001-64, com endereço a Rua Aldir Pedron, 898, Palotina, Paraná, representada por seu Prefeito 
Municipal RODRIGO RIBEIRO, brasileiro, casado, portador da cédula de identidade RG e CPF nº 073.207.009-05, e de outro lado a TRANSPORTE 
COLETIVO MORADA AMIGA EIRELI - EPP, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº. 77.418.994/0001-95, Inscrição 
Estadual nº: 41300614-73, Inscrição Municipal/ISS (Alvará) nº 970205851-0, com sede à Avenida Tupãssi, nº 4580, Bairro Centro, na Cidade de Assis 
Chateaubriand, Estado do Paraná, CEP: 85.935-000, Fone: (44) 3649-4443, Email: pgtur@pgtur.com, representada neste ato pelo SR. RODRIGO 
GUILHERME GURZINSKI, procurador, portador da cédula de identidade nº. 6.243.601-8 SSP/PR, inscrito no CPF sob nº. 029.932.969-06, 
residente e domiciliado na Cidade de Palotina, Estado de Paraná, doravante denominada CONTRATADA, vem aditar o contrato, nos termos da Lei nº. 
8.666/93 de 21 de Junho de 1.993 e legislação pertinente, o fazendo pelas cláusulas e condições seguintes, conforme PREGÃO Nº 067/2021, onde o 
objeto deste termo contratual é CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE TRANSPORTE 
ESCOLAR POR KM RODADO, VISANDO ATENDER AS NECESSIDADES FUTURAS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO E CULTURA, DESTA MUNICIPALIDADE, DENTRO DAS NORMAS E EXIGÊNCIAS LEGAIS, a serem empenhadas nas 
dotações orçamentárias anexas ao processo.Cláusula Primeira (Termo Aditivo nº 11): Fica prorrogado o prazo do Contrato de Prestação de 
Serviços nº 416/2021, por mais 12 (doze) meses, com base no Artigo 57, Inciso II, da Lei nº 8.666/93, iniciando em 03 de Agosto de 2025 e 
encerrando em 02 de Agosto de 2026. O aditivo se faz necessário para dar continuidade aos serviços, conforme justificativa da Secretaria Municipal de 
Educação e Cultura, Memorando n° 4026/2025 e parecer jurídico anexo ao processo.Cláusula Segunda (Termo Aditivo nº 12): No que se refere ao 
valor estimado pago pelos serviços, o mesmo sofrerá reajuste com base no Índice INPC em até aproximadamente 5,18% e convenção coletiva, 
conforme tabela anexa ao processo. O aditivo se faz necessário para dar continuidade aos serviços, conforme justificativa da Secretaria de Educação e 
Cultura, Anuência da Empresa, Memorando n° 4026/2025 e parecer jurídico anexo ao processo.Cláusula Terceira: As demais cláusulas permanecem 
inalteradas. Palotina, 24 de Julho de 2025.O DOCUMENTO NA ÍNTEGRA SE ENCONTRA DISPONÍVEL NO PORTAL DA TRANSPARÊNCIA 
E NO DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO DO MUNICÍPIO. 
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TERMO ADITIVO N° 01 DE PRAZO E Nº 02 DE VALOR A ATA REGISTRO DE PREÇOS N° 452/2024. 

Pelo presente Termo Aditivo que fazem entre si, de um lado como CONTRATANTE o Município de Palotina, pessoa jurídica de direito público 
interno, inscrito no CNPJ sob o nº. 76.208.487/0001-64, com endereço à Rua Aldir Pedron, nº 898, Palotina, Estado do Paraná, CEP: 85.950-000, 
representada por seu Prefeito Municipal, Sr. RODRIGO RIBEIRO, brasileiro, casado, portador da cédula de identidade RG e CPF nº 073.207.009-
05, residente e domiciliado nesta cidade de Palotina, no Estado do Paraná, CEP: 85.950-000, de outro lado a Empresa ZAGO & GOTTERT LTDA, 
pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ nº 00.656.560/0001-07, Inscrição Estadual nº 90768843-71, Inscrição Municipal/ISS (alvará) nº 
2456, estabelecida na Rua Sibipiruna,  nº 57, Bairro Jardim Bela Vista, na Cidade de Palotina, Estado do Paraná, CEP: 85.950-000 , Fone: (44) 3649-
6870, e-mail: laudiozago@hotmail.com, representada neste ato pelo Sr. LAUDIO JOÃO ZAGO, sócio administrador, portador da cédula de 
identidade RG nº 5.922.905-2-SSP/PR, inscrito no CPF sob nº 835.765.419-34, residente e domiciliado na Rua Ipê, nº 75, Jardim Social, na cidade de 
Palotina, Estado do Paraná.. doravante denominada DETENTORA. vem aditar o contrato nos termos da Lei nº. 14.133 de 01 de Abril de 2021 e 
legislação pertinente, o fazendo pelas cláusulas e condições seguintes, conforme PREGÃO 065/2024, onde o objeto deste termo contratual é a 
REGISTRO DE PREÇO PARA AQUISIÇÃO FUTURA DE PEÇAS E CONTRATAÇÕES DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO 
ELÉTRICA, MECÂNICA, FUNILARIA, VIDRAÇARIA, ESTOFAMENTO, PINTURA, POLIMENTO, AR CONDICIONADO, AIRBAG, 
ALINHAMENTO E BALANCEAMENTO, CAMBAGEM, LIMPEZA DE BICOS, DIAGNÓSTICO DE INJEÇÃO ELETRÔNICA E 
LATARIA PARA MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA DE VEÍCULOS PERTENCENTES À FROTA MUNICIPAL DAS 
DIVERSAS SECRETARIAS DESTA MUNICIPALIDADE, serem empenhadas nas dotações orçamentárias anexas ao processo.Cláusula Primeira 
(ADITIVO Nº 01): Fica prorrogado o prazo do Ata de Registro de Preços n° 452/2024, por mais 90 (noventa) dias, com base no Artigo 84 da Lei nº. 
14.133/21, iniciando em 28 de Julho de 2025 e encerrando em 25 de Outubro de 2025, devido a necessidade de dar continuidade nos serviços, 
conforme Memorando n° 4285/2025 das diversas secretarias participantes do certame e parecer jurídico anexos ao processo.Cláusula Segunda 
(ADITIVO Nº 02): O valor do presente Ata de Registro de Preços n° 452/2024 sofrerá reajuste conforme índice do INPC em até aproximadamente 
5,18%, devido à necessidade de dar continuidade aos serviços, conforme Memorando nº 4285/2025 das diversas Cláusula Terceira: As demais 
cláusulas permanecem inalteradas.  Palotina, 24 de Julho de 2025.O DOCUMENTO NA ÍNTEGRA SE ENCONTRA DISPONÍVEL NO PORTAL 
DA TRANSPARÊNCIA E NO DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO DO MUNICÍPIO. 
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TERMO ADITIVO N° 01 DE PRAZO E Nº 02 DE VALOR A ATA REGISTRO DE PREÇOS N° 451/2024. 

Pelo presente Termo Aditivo que fazem entre si, de um lado como CONTRATANTE o Município de Palotina, pessoa jurídica de direito público 
interno, inscrito no CNPJ sob o nº. 76.208.487/0001-64, com endereço à Rua Aldir Pedron, nº 898, Palotina, Estado do Paraná, CEP: 85.950-000, 
representada por seu Prefeito Municipal, Sr. RODRIGO RIBEIRO, brasileiro, casado, portador da cédula de identidade RG e CPF nº 073.207.009-
05, residente e domiciliado nesta cidade de Palotina, no Estado do Paraná, CEP: 85.950-000, de outro lado a Empresa ZAGO & GOTTERT LTDA, 
pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ nº 00.656.560/0001-07, Inscrição Estadual nº 90768843-71, Inscrição Municipal/ISS (alvará) nº 
2456, estabelecida na Rua Sibipiruna,  nº 57, Bairro Jardim Bela Vista, na Cidade de Palotina, Estado do Paraná, CEP: 85.950-000 , Fone: (44) 3649-
6870, e-mail: laudiozago@hotmail.com, representada neste ato pelo Sr. LAUDIO JOÃO ZAGO, sócio administrador, portador da cédula de 
identidade RG nº 5.922.905-2-SSP/PR, inscrito no CPF sob nº 835.765.419-34, residente e domiciliado na Rua Ipê, nº 75, Jardim Social, na cidade de 
Palotina, Estado do Paraná.. doravante denominada DETENTORA. vem aditar o contrato nos termos da Lei nº. 14.133 de 01 de Abril de 2021 e 
legislação pertinente, o fazendo pelas cláusulas e condições seguintes, conforme PREGÃO 065/2024, onde o objeto deste termo contratual é a 
REGISTRO DE PREÇO PARA AQUISIÇÃO FUTURA DE PEÇAS E CONTRATAÇÕES DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO 
ELÉTRICA, MECÂNICA, FUNILARIA, VIDRAÇARIA, ESTOFAMENTO, PINTURA, POLIMENTO, AR CONDICIONADO, AIRBAG, 
ALINHAMENTO E BALANCEAMENTO, CAMBAGEM, LIMPEZA DE BICOS, DIAGNÓSTICO DE INJEÇÃO ELETRÔNICA E 
LATARIA PARA MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA DE VEÍCULOS PERTENCENTES À FROTA MUNICIPAL DAS 
DIVERSAS SECRETARIAS DESTA MUNICIPALIDADE, serem empenhadas nas dotações orçamentárias anexas ao processo.Cláusula Primeira 
(ADITIVO Nº 01): Fica prorrogado o prazo do Ata de Registro de Preços n° 451/2024, por mais 90 (noventa) dias, com base no Artigo 84 da Lei nº. 
14.133/21, iniciando em 28 de Julho de 2025 e encerrando em 25 de Outubro de 2025, devido a necessidade de dar continuidade nos serviços, 
conforme Memorando n° 4285/2025 das diversas secretarias participantes do certame e parecer jurídico anexos ao processo.Cláusula Segunda 
(ADITIVO Nº 02): O valor do presente Ata de Registro de Preços n° 451/2024 sofrerá reajuste conforme índice do INPC em até aproximadamente 
5,18%, devido à necessidade de dar continuidade aos serviços, conforme Memorando nº 4285/2025 das diversas Cláusula Terceira: As demais 
cláusulas permanecem inalteradas.  Palotina, 24 de Julho de 2025. O DOCUMENTO NA ÍNTEGRA SE ENCONTRA DISPONÍVEL NO PORTAL 
DA TRANSPARÊNCIA E NO DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO DO MUNICÍPIO. 
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TERMO ADITIVO N° 01 DE PRAZO E Nº 02 DE VALOR A ATA REGISTRO DE PREÇOS N° 450/2024. 

Pelo presente Termo Aditivo que fazem entre si, de um lado como CONTRATANTE o Município de Palotina, pessoa jurídica de direito público 
interno, inscrito no CNPJ sob o nº. 76.208.487/0001-64, com endereço à Rua Aldir Pedron, nº 898, Palotina, Estado do Paraná, CEP: 85.950-000, 
representada por seu Prefeito Municipal, Sr. RODRIGO RIBEIRO, brasileiro, casado, portador da cédula de identidade RG e CPF nº 073.207.009-
05, residente e domiciliado nesta cidade de Palotina, no Estado do Paraná, CEP: 85.950-000, de outro lado a Empresa ANGELA VERIDIANA 
PETTERMANN - ME, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ nº 44.871.878/0001-78, Inscrição Estadual nº 90926276-30, Inscrição 
Municipal/ISS (alvará) nº 11825, estabelecida na Avenida Presidente Kennedy, nº 3255, Bairro Osvaldo Cruz, na Cidade de Palotina, Estado do 
Paraná, CEP: 85.950-000 , Fone: (45) 99982-2807, e-mail: palotinadieesel@hotmail.com, representada neste ato pela Sra. ANGELA VERIDIANA 
PETTERMANN, sócia administradora, portadora da cédula de identidade RG nº 4.478.900-0-SSP/PR, inscrita no CPF sob nº 049.373.169-58, 
residente e domiciliada na Rua Aruana, nº 2007, Bairro Jequitiba, na cidade de Palotina, Estado do Paraná., Estado do Paraná. doravante denominada 
DETENTORA. vem aditar o contrato nos termos da Lei nº. 14.133 de 01 de Abril de 2021 e legislação pertinente, o fazendo pelas cláusulas e 
condições seguintes, conforme PREGÃO 065/2024, onde o objeto deste termo contratual é a REGISTRO DE PREÇO PARA AQUISIÇÃO 
FUTURA DE PEÇAS E CONTRATAÇÕES DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO ELÉTRICA, MECÂNICA, FUNILARIA, VIDRAÇARIA, 
ESTOFAMENTO, PINTURA, POLIMENTO, AR CONDICIONADO, AIRBAG, ALINHAMENTO E BALANCEAMENTO, CAMBAGEM, 
LIMPEZA DE BICOS, DIAGNÓSTICO DE INJEÇÃO ELETRÔNICA E LATARIA PARA MANUTENÇÃO PREVENTIVA E 
CORRETIVA DE VEÍCULOS PERTENCENTES À FROTA MUNICIPAL DAS DIVERSAS SECRETARIAS DESTA MUNICIPALIDADE, 
serem empenhadas nas dotações orçamentárias anexas ao processo.Cláusula Primeira (ADITIVO Nº 01): Fica prorrogado o prazo do Ata de 
Registro de Preços n° 450/2024, por mais 90 (noventa) dias, com base no Artigo 84 da Lei nº. 14.133/21, iniciando em 28 de Julho de 2025 e 
encerrando em 25 de Outubro de 2025, devido a necessidade de dar continuidade nos serviços, conforme Memorando n° 4285/2025 das diversas 
secretarias participantes do certame e parecer jurídico anexos ao processo.Cláusula Segunda (ADITIVO Nº 02): O valor do presente Ata de Registro 
de Preços n° 450/2024 sofrerá reajuste conforme índice do INPC em até aproximadamente 5,18%, devido à necessidade de dar continuidade aos 
serviços, conforme Memorando nº 4285/2025 das diversas Cláusula Terceira: As demais cláusulas permanecem inalteradas.   Palotina, 24 de Julho de 
2025. O DOCUMENTO NA ÍNTEGRA SE ENCONTRA DISPONÍVEL NO PORTAL DA TRANSPARÊNCIA E NO DIÁRIO OFICIAL 
ELETRÔNICO DO MUNICÍPIO. 
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TERMO ADITIVO N° 01 DE PRAZO E Nº 02 DE VALOR A ATA REGISTRO DE PREÇOS N° 449/2024. 

Pelo presente Termo Aditivo que fazem entre si, de um lado como CONTRATANTE o Município de Palotina, pessoa jurídica de direito público 
interno, inscrito no CNPJ sob o nº. 76.208.487/0001-64, com endereço à Rua Aldir Pedron, nº 898, Palotina, Estado do Paraná, CEP: 85.950-000, 
representada por seu Prefeito Municipal, Sr. RODRIGO RIBEIRO, brasileiro, casado, portador da cédula de identidade RG e CPF nº 073.207.009-
05, residente e domiciliado nesta cidade de Palotina, no Estado do Paraná, CEP: 85.950-000, de outro lado a Empresa ANGELA VERIDIANA 
PETTERMANN - ME, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ nº 44.871.878/0001-78, Inscrição Estadual nº 90926276-30, Inscrição 
Municipal/ISS (alvará) nº 11825, estabelecida na Avenida Presidente Kennedy, nº 3255, Bairro Osvaldo Cruz, na Cidade de Palotina, Estado do 
Paraná, CEP: 85.950-000 , Fone: (45) 99982-2807, e-mail: palotinadieesel@hotmail.com, representada neste ato pela Sra. ANGELA VERIDIANA 
PETTERMANN, sócia administradora, portadora da cédula de identidade RG nº 4.478.900-0-SSP/PR, inscrita no CPF sob nº 049.373.169-58, 
residente e domiciliada na Rua Aruana, nº 2007, Bairro Jequitiba, na cidade de Palotina, Estado do Paraná., Estado do Paraná. doravante denominada 
DETENTORA. vem aditar o contrato nos termos da Lei nº. 14.133 de 01 de Abril de 2021 e legislação pertinente, o fazendo pelas cláusulas e 
condições seguintes, conforme PREGÃO 065/2024, onde o objeto deste termo contratual é a REGISTRO DE PREÇO PARA AQUISIÇÃO 
FUTURA DE PEÇAS E CONTRATAÇÕES DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO ELÉTRICA, MECÂNICA, FUNILARIA, VIDRAÇARIA, 
ESTOFAMENTO, PINTURA, POLIMENTO, AR CONDICIONADO, AIRBAG, ALINHAMENTO E BALANCEAMENTO, CAMBAGEM, 
LIMPEZA DE BICOS, DIAGNÓSTICO DE INJEÇÃO ELETRÔNICA E LATARIA PARA MANUTENÇÃO PREVENTIVA E 
CORRETIVA DE VEÍCULOS PERTENCENTES À FROTA MUNICIPAL DAS DIVERSAS SECRETARIAS DESTA MUNICIPALIDADE, 
serem empenhadas nas dotações orçamentárias anexas ao processo.Cláusula Primeira (ADITIVO Nº 01): Fica prorrogado o prazo do Ata de 
Registro de Preços n° 449/2024, por mais 90 (NOVENTA) dias, com base no Artigo 84 da Lei nº. 14.133/21, iniciando em 28 de Julho de 2025 e 
encerrando em 25 de Outubro de 2025, devido a necessidade de dar continuidade nos serviços, conforme Memorando n° 4285/2025 das diversas 
secretarias participantes do certame e parecer jurídico anexos ao processo.Cláusula Segunda (ADITIVO Nº 02): O valor do presente Ata de Registro 
de Preços n° 449/2024 sofrerá reajuste conforme índice do INPC em até aproximadamente 5,18%, devido à necessidade de dar continuidade aos 
serviços, conforme Memorando nº 4285/2025 das diversas Cláusula Terceira: As demais cláusulas permanecem inalteradas.Palotina, 24 de Julho de 
2025. O DOCUMENTO NA ÍNTEGRA SE ENCONTRA DISPONÍVEL NO PORTAL DA TRANSPARÊNCIA E NO DIÁRIO OFICIAL 
ELETRÔNICO DO MUNICÍPIO. 
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TERMO ADITIVO Nº 12 DE AUMENTO DE META FÍSICA AO CONTRATO Nº 036/2024. 

Pelo presente Termo Aditivo ao CONTRATO ADMINISTRATIVO DE OBRAS que fazem entre si, de um lado como CONTRATANTE o 
Município de Palotina, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob o nº. 76.208.487/0001-64, com endereço a Rua Aldir Pedron, nº 
898, Palotina, Paraná, representada por seu Prefeito Municipal, Sr. RODRIGO RIBEIRO, brasileiro, casado, portador da cédula de identidade RG e 
CPF nº 073.207.009-05, residente e domiciliado nesta cidade de Palotina , Estado do Paraná, CEP: 85.950-000, e de outro lado a Empresa D. H. M. 
GRAMS & CIA LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº 08.961.340/0001-90, Inscrição Estadual nº 90850018-06, com 
endereço a Rua Santa Catarina, n° 407, centro, na cidade de Marechal Candido Rondon, no estado do Paraná, CEP: 85.960-000, e-mail: 
contato@primeemp.com.br, telefone: (45) 3254-7934, neste ato representada pelo Sr. DJONATHAN HUBERT MOHR GRAMS, brasileiro, sócio 
administrador, portador da cédula de identidade RG nº 9186849-0 SSP-PR,  inscrito no CPF sob o nº 072.906.959-17, residente e domiciliado na 
cidade de Marechal Candido Rondon, estado do Paraná, doravante denominada CONTRATADA, vem aditar o contrato, nos termos da Lei nº. 
8.666/93 de 21 de Junho de 1.993 e legislação pertinente, o fazendo pelas cláusulas e condições seguintes, conforme TOMADA DE PREÇOS N° 
043/2023, onde o objeto deste termo contratual é: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM CONSTRUÇÃO DE PASSEIO 
PÚBLICO DE BLOCOS INTERTRAVADOS PAVER E CICLOVIA EM PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA, NO BAIRRO: INTERLAGOS, 
CONFORME PROJETOS, CRONOGRAMA, MEMORIAL DESCRITIVO CONTIDOS NO TERMO REFERÊNCIAL, a serem empenhadas 
nas s dotações orçamentárias anexas ao processo.Cláusula Primeira (Termo Aditivo nº 12): Fica repactuado entre as partes o Contrato de Obras nº 
036/2024 com a reprogramação físico-financeira (aumento de meta física), no valor de R$5.731,77 (cinco mil setecentos e trinta e um reais e setenta e 
sete centavos), nos termos do Art. 65, § 1º, conforme Memorando n° 1243/2025, Solicitação da Secretaria e parecer fiscal e jurídico anexo ao 
processo.Cláusula Segunda: As demais cláusulas permanecem inalteradas.Palotina, 24 de Julho de 2025. O DOCUMENTO NA ÍNTEGRA SE 
ENCONTRA DISPONÍVEL NO PORTAL DA TRANSPARÊNCIA E NO DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO DO MUNICÍPIO. 

ESTADO DO PARANÁ
RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO DAS DESPESAS POR FUNÇÃO / SUBFUNÇÃO
ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
JANEIRO A JUNHO 2.025/BIMESTRE MAIO-JUNHO

RREO – Anexo II (LRF, Art. 52, inciso II, alínea “c”) R$ 1,00

MUNICÍPIO DE PALOTINA

Função/Subfunção
Dotação
Inicial

Dotação
Atualizada

(a)
No Periodo Até o

Periodo (b)
%

(b/total b)

Saldo

(e) = (a-d)

Despesas Empenhadas Saldo

(c) = (a-b)

Despesas Liquidadas
Até o

Periodo (d)
No Periodo %

(d/total d)

DESPESAS EXCETO 
INTRA-ORÇAMENTARIA

91,89305.212.360,00 338.315.008,85 42.328.242,34 136.163.407,38 202.151.601,47 46.941.965,52 114.373.666,62 90,49 223.941.342,23

LEGISLATIVA 4.440.000,00 4.475.000,00 512.765,11 1.481.639,76 1,00 2.993.360,24 550.806,71 1.467.241,80 1,16 3.007.758,20
AÇÃO LEGISLATIVA 4.440.000,00 4.475.000,00 512.765,11 1.481.639,76 1,00 2.993.360,24 550.806,71 1.467.241,80 3.007.758,201,16

ESSENCIAL À JUSTIÇA 2.850.000,00 3.825.699,45 17.100,91 141.922,46 0,10 3.683.776,99 17.100,91 141.922,46 0,11 3.683.776,99
REPRESENTAÇÃO JUDICIAL E 
EXTRAJUDICAL

2.850.000,00 3.825.699,45 17.100,91 141.922,46 0,10 3.683.776,99 17.100,91 141.922,46 3.683.776,990,11

ADMINISTRAÇÃO 20.821.500,00 20.865.500,00 3.297.520,95 9.213.827,95 6,22 11.651.672,05 3.177.983,88 8.010.253,59 6,34 12.855.246,41
PLANEJAMENTO E ORÇAMENTO 1.375.000,00 1.375.000,00 220.237,89 606.523,73 0,41 768.476,27 223.556,42 582.826,62 792.173,380,46
ADMINISTRAÇÃO GERAL 15.766.000,00 15.766.000,00 2.580.924,05 7.208.107,94 4,86 8.557.892,06 2.453.850,83 6.076.294,26 9.689.705,744,81
ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA 3.680.500,00 3.724.500,00 496.359,01 1.399.196,28 0,94 2.325.303,72 500.576,63 1.351.132,71 2.373.367,291,07

SEGURANÇA PÚBLICA 1.598.000,00 1.651.800,00 124.375,07 409.999,91 0,28 1.241.800,09 146.106,03 377.343,79 0,30 1.274.456,21
DEFESA CIVIL 1.598.000,00 1.651.800,00 124.375,07 409.999,91 0,28 1.241.800,09 146.106,03 377.343,79 1.274.456,210,30

ASSISTÊNCIA SOCIAL 14.734.909,60 16.823.840,06 1.899.389,65 5.099.016,53 3,44 11.724.823,53 1.727.321,29 4.468.022,72 3,54 12.355.817,34
ADMINISTRAÇÃO GERAL 1.763.293,15 1.882.293,15 152.032,35 386.445,72 0,26 1.495.847,43 133.688,31 358.935,43 1.523.357,720,28
ASSISTÊNCIA À PESSOA IDOSA 3.121.616,45 3.928.938,96 256.580,34 647.763,03 0,44 3.281.175,93 181.924,50 501.467,90 3.427.471,060,40
ASSISTÊNCIA À CRIANÇA E AO 
ADOLESCENTE

1.112.000,00 1.609.497,51 115.340,55 405.302,48 0,27 1.204.195,03 173.078,75 343.321,02 1.266.176,490,27

ASSISTÊNCIA COMUNITÁRIA 4.169.000,00 4.118.562,69 606.274,50 1.574.780,02 1,06 2.543.782,67 480.615,41 1.314.764,29 2.803.798,401,04
SERVIÇOS SOCIOASSISTÊNCIAIS 4.569.000,00 5.284.547,75 769.161,91 2.084.725,28 1,41 3.199.822,47 758.014,32 1.949.534,08 3.335.013,671,54

PREVIDÊNCIA SOCIAL 40.855.000,00 40.855.000,00 5.554.796,07 14.449.420,61 9,75 26.405.579,39 5.560.699,60 14.416.008,20 11,41 26.438.991,80
PREVIDÊNCIA DO REGIME 
ESTATUTÁRIO

40.855.000,00 40.855.000,00 5.554.796,07 14.449.420,61 9,75 26.405.579,39 5.560.699,60 14.416.008,20 26.438.991,8011,41

SAÚDE 89.960.694,80 100.101.856,62 12.750.043,00 51.742.737,35 34,92 48.359.119,27 15.652.165,59 39.476.365,31 31,23 60.625.491,31
ADMINISTRAÇÃO GERAL 10.000,00 22.799,71 0,00 255,78 0,00 22.543,93 0,00 255,78 22.543,930,00
ATENÇÃO BÁSICA 33.277.819,30 37.055.249,94 5.527.059,51 17.832.397,01 12,03 19.222.852,93 5.853.900,06 14.911.262,02 22.143.987,9211,80
ASSISTÊNCIA HOSPITALAR E 
AMBULATORIAL

51.893.375,50 57.883.354,93 6.571.147,87 31.897.110,03 21,53 25.986.244,90 9.070.099,49 22.696.223,55 35.187.131,3817,96

SUPORTE PROFILÁTICO E TERAPÊUTICO 1.532.500,00 1.532.500,00 96.988,10 491.852,07 0,33 1.040.647,93 154.583,70 374.496,07 1.158.003,930,30
VIGILÂNCIA SANITÁRIA 842.000,00 842.000,00 143.212,73 395.782,62 0,27 446.217,38 154.204,28 392.097,28 449.902,720,31
VIGILÂNCIA EPIDEMIOLÓGICA 2.405.000,00 2.765.952,04 411.634,79 1.125.339,84 0,76 1.640.612,20 419.378,06 1.102.030,61 1.663.921,430,87

TRABALHO 703.000,00 703.000,00 50.226,39 236.060,93 0,16 466.939,07 44.946,39 110.657,08 0,09 592.342,92
EMPREGABILIDADE 387.000,00 387.000,00 35.842,39 90.786,69 0,06 296.213,31 34.113,12 88.679,04 298.320,960,07
ENSINO PROFISSIONAL 316.000,00 316.000,00 14.384,00 145.274,24 0,10 170.725,76 10.833,27 21.978,04 294.021,960,02

EDUCAÇÃO 66.328.836,32 69.117.824,98 9.772.817,75 25.674.183,50 17,33 43.443.641,48 9.619.721,47 23.872.136,92 18,89 45.245.688,06
ALIMENTAÇÃO E NUTRIÇÃO 3.000.000,00 3.000.064,57 520.557,24 1.376.970,67 0,93 1.623.093,90 647.708,88 1.155.985,12 1.844.079,450,91
ENSINO FUNDAMENTAL 38.504.500,00 40.769.324,09 5.718.898,59 15.338.920,84 10,35 25.430.403,25 5.580.340,92 14.226.584,07 26.542.740,0211,26
ENSINO SUPERIOR 0,00 507.150,00 0,00 0,00 0,00 507.150,00 0,00 0,00 507.150,000,00
EDUCAÇÃO INFANTIL 23.421.750,00 23.439.200,00 3.377.891,31 8.550.703,84 5,77 14.888.496,16 3.236.201,06 8.081.979,58 15.357.220,426,39
EDUCAÇÃO ESPECIAL 1.402.586,32 1.402.086,32 155.470,61 407.588,15 0,28 994.498,17 155.470,61 407.588,15 994.498,170,32

CULTURA 2.330.000,00 2.697.857,85 473.920,90 1.044.057,59 0,70 1.653.800,26 335.520,98 760.544,58 0,60 1.937.313,27
DIFUSÃO CULTURAL 2.330.000,00 2.697.857,85 473.920,90 1.044.057,59 0,70 1.653.800,26 335.520,98 760.544,58 1.937.313,270,60

URBANISMO 16.484.500,00 20.778.737,78 1.924.820,59 9.070.404,90 6,12 11.708.332,88 2.022.229,39 5.485.547,56 4,34 15.293.190,22
INFRA-ESTRUTURA URBANA 1.783.000,00 4.877.237,78 106.339,06 3.510.794,05 2,37 1.366.443,73 183.866,54 1.036.073,89 3.841.163,890,82
SERVIÇOS URBANOS 13.701.500,00 14.901.500,00 1.773.109,76 5.260.768,50 3,55 9.640.731,50 1.728.174,26 4.150.631,32 10.750.868,683,28
TRANSPORTES COLETIVOS URBANOS 1.000.000,00 1.000.000,00 45.371,77 298.842,35 0,20 701.157,65 110.188,59 298.842,35 701.157,650,24

HABITAÇÃO 151.000,00 151.000,00 0,00 2.000,00 0,00 149.000,00 0,00 0,00 0,00 151.000,00
HABITAÇÃO URBANA 151.000,00 151.000,00 0,00 2.000,00 0,00 149.000,00 0,00 0,00 151.000,000,00

GESTÃO AMBIENTAL 7.975.100,00 7.975.100,00 890.457,64 2.734.808,23 1,85 5.240.291,77 853.053,55 2.155.950,42 1,71 5.819.149,58
PRESERVAÇÃO E CONSERVAÇÃO 
AMBIENTAL

4.180.000,00 4.180.000,00 393.082,86 1.221.209,37 0,82 2.958.790,63 403.026,06 989.326,31 3.190.673,690,78

CONTROLE AMBIENTAL 3.795.100,00 3.795.100,00 497.374,78 1.513.598,86 1,02 2.281.501,14 450.027,49 1.166.624,11 2.628.475,890,92
CIÊNCIA E TECNOLOGIA 88.000,00 88.000,00 299,15 812,56 0,00 87.187,44 117,85 513,41 0,00 87.486,59

DIFUSÃO DO CONHECIMENTO 
CIENTÍFICO E TECNOLÓGICO

88.000,00 88.000,00 299,15 812,56 0,00 87.187,44 117,85 513,41 87.486,590,00

AGRICULTURA 2.746.000,00 3.195.556,40 469.567,90 1.235.835,75 0,83 1.959.720,65 469.285,61 1.127.618,60 0,89 2.067.937,80
ADMINISTRAÇÃO GERAL 2.399.000,00 2.443.800,00 453.772,86 1.188.450,63 0,80 1.255.349,37 453.490,57 1.088.131,00 1.355.669,000,86
EXTENSÃO RURAL 347.000,00 751.756,40 15.795,04 47.385,12 0,03 704.371,28 15.795,04 39.487,60 712.268,800,03

INDÚSTRIA 198.000,00 198.000,00 11.328,01 27.220,55 0,02 170.779,45 3.660,22 12.699,15 0,01 185.300,85
PROMOÇÃO INDUSTRIAL 198.000,00 198.000,00 11.328,01 27.220,55 0,02 170.779,45 3.660,22 12.699,15 185.300,850,01

COMÉRCIO E SERVIÇOS 2.941.000,00 5.041.000,00 1.369.414,40 2.925.214,12 1,97 2.115.785,88 2.472.979,09 2.895.166,82 2,29 2.145.833,18
ADMINISTRAÇÃO GERAL 996.000,00 1.031.000,00 171.805,62 483.537,82 0,33 547.462,18 173.351,66 480.854,06 550.145,940,38
PROMOÇÃO COMERCIAL 1.945.000,00 4.010.000,00 1.197.608,78 2.441.676,30 1,65 1.568.323,70 2.299.627,43 2.414.312,76 1.595.687,241,91

TRANSPORTE 9.878.586,35 19.642.002,78 1.503.889,90 5.634.103,68 3,80 14.007.899,10 2.433.306,36 5.054.540,58 4,00 14.587.462,20
TRANSPORTE RODOVIÁRIO 9.878.586,35 19.642.002,78 1.503.889,90 5.634.103,68 3,80 14.007.899,10 2.433.306,36 5.054.540,58 14.587.462,204,00

DESPORTO E LAZER 3.798.232,93 3.798.232,93 499.251,18 1.337.167,86 0,90 2.461.065,07 493.096,41 1.139.515,87 0,90 2.658.717,06
DESPORTO COMUNITÁRIO 3.798.232,93 3.798.232,93 499.251,18 1.337.167,86 0,90 2.461.065,07 493.096,41 1.139.515,87 2.658.717,060,90

ENCARGOS ESPECIAIS 9.580.000,00 9.580.000,00 1.206.257,77 3.702.973,14 2,50 5.877.026,86 1.361.864,19 3.401.617,76 2,69 6.178.382,24
SERVIÇO DA DÍVIDA INTERNA 6.000.000,00 6.000.000,00 733.953,79 1.870.571,25 1,26 4.129.428,75 733.953,79 1.870.571,25 4.129.428,751,48
OUTROS ENCARGOS ESPECIAIS 3.580.000,00 3.580.000,00 472.303,98 1.832.401,89 1,24 1.747.598,11 627.910,40 1.531.046,51 2.048.953,491,21

RESERVA DE CONTINGÊNCIA 6.750.000,00 6.750.000,00 0,00 0,00 0,00 6.750.000,00 0,00 0,00 0,00 6.750.000,00
RESERVA DE CONTINGÊNCIA PARA O 
RPPS

5.750.000,00 5.750.000,00 0,00 0,00 0,00 5.750.000,00 0,00 0,00 5.750.000,000,00

RESERVA DE CONTINGÊNCIA GERAL 1.000.000,00 1.000.000,00 0,00 0,00 0,00 1.000.000,00 0,00 0,00 1.000.000,000,00
DESPESAS INTRA-ORÇAMENTARIA 8,1117.587.640,00 29.161.294,11 4.401.309,03 12.013.909,30 17.147.384,81 4.401.309,03 12.013.909,30 9,51 17.147.384,81
LEGISLATIVA 260.000,00 225.000,00 20.918,61 61.718,32 0,04 163.281,68 20.918,61 61.718,32 0,05 163.281,68

AÇÃO LEGISLATIVA 260.000,00 225.000,00 20.918,61 61.718,32 0,04 163.281,68 20.918,61 61.718,32 163.281,680,05
ADMINISTRAÇÃO 8.194.540,00 19.694.540,00 3.162.058,63 8.314.457,86 5,61 11.380.082,14 3.162.058,63 8.314.457,86 6,58 11.380.082,14

PLANEJAMENTO E ORÇAMENTO 100.000,00 100.000,00 15.405,96 45.811,27 0,03 54.188,73 15.405,96 45.811,27 54.188,730,04
ADMINISTRAÇÃO GERAL 665.000,00 665.000,00 94.095,85 278.599,44 0,19 386.400,56 94.095,85 278.599,44 386.400,560,22
ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA 7.429.540,00 18.929.540,00 3.052.556,82 7.990.047,15 5,39 10.939.492,85 3.052.556,82 7.990.047,15 10.939.492,856,32

SEGURANÇA PÚBLICA 75.000,00 75.000,00 8.799,96 26.022,18 0,02 48.977,82 8.799,96 26.022,18 0,02 48.977,82
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DEFESA CIVIL 75.000,00 75.000,00 8.799,96 26.022,18 0,02 48.977,82 8.799,96 26.022,18 48.977,820,02
ASSISTÊNCIA SOCIAL 598.000,00 597.500,00 69.015,55 208.341,14 0,14 389.158,86 69.015,55 208.341,14 0,16 389.158,86

ADMINISTRAÇÃO GERAL 86.000,00 86.000,00 11.056,95 33.910,53 0,02 52.089,47 11.056,95 33.910,53 52.089,470,03
ASSISTÊNCIA À PESSOA IDOSA 60.000,00 60.000,00 0,00 0,00 0,00 60.000,00 0,00 0,00 60.000,000,00
ASSISTÊNCIA À CRIANÇA E AO 
ADOLESCENTE

24.000,00 24.000,00 2.334,00 7.004,35 0,00 16.995,65 2.334,00 7.004,35 16.995,650,01

ASSISTÊNCIA COMUNITÁRIA 120.000,00 120.000,00 18.590,67 54.659,72 0,04 65.340,28 18.590,67 54.659,72 65.340,280,04
SERVIÇOS SOCIOASSISTÊNCIAIS 308.000,00 307.500,00 37.033,93 112.766,54 0,08 194.733,46 37.033,93 112.766,54 194.733,460,09

SAÚDE 2.229.100,00 2.229.100,00 334.375,12 995.133,99 0,67 1.233.966,01 334.375,12 995.133,99 0,79 1.233.966,01
ATENÇÃO BÁSICA 1.003.100,00 1.003.100,00 139.969,15 424.098,80 0,29 579.001,20 139.969,15 424.098,80 579.001,200,34
ASSISTÊNCIA HOSPITALAR E 
AMBULATORIAL

1.098.000,00 1.098.000,00 170.365,39 500.710,58 0,34 597.289,42 170.365,39 500.710,58 597.289,420,40

VIGILÂNCIA SANITÁRIA 62.000,00 62.000,00 14.304,78 41.328,46 0,03 20.671,54 14.304,78 41.328,46 20.671,540,03
VIGILÂNCIA EPIDEMIOLÓGICA 66.000,00 66.000,00 9.735,80 28.996,15 0,02 37.003,85 9.735,80 28.996,15 37.003,850,02

TRABALHO 45.000,00 45.000,00 2.792,50 8.360,80 0,01 36.639,20 2.792,50 8.360,80 0,01 36.639,20
EMPREGABILIDADE 45.000,00 45.000,00 2.792,50 8.360,80 0,01 36.639,20 2.792,50 8.360,80 36.639,200,01

EDUCAÇÃO 5.363.000,00 5.472.154,11 683.872,67 2.042.004,60 1,38 3.430.149,51 683.872,67 2.042.004,60 1,62 3.430.149,51
ENSINO FUNDAMENTAL 2.441.000,00 2.567.104,11 348.873,70 1.103.033,06 0,74 1.464.071,05 348.873,70 1.103.033,06 1.464.071,050,87
EDUCAÇÃO INFANTIL 2.801.000,00 2.783.550,00 317.129,16 885.423,97 0,60 1.898.126,03 317.129,16 885.423,97 1.898.126,030,70
EDUCAÇÃO ESPECIAL 121.000,00 121.500,00 17.869,81 53.547,57 0,04 67.952,43 17.869,81 53.547,57 67.952,430,04

CULTURA 65.000,00 65.000,00 12.623,66 36.505,65 0,02 28.494,35 12.623,66 36.505,65 0,03 28.494,35
DIFUSÃO CULTURAL 65.000,00 65.000,00 12.623,66 36.505,65 0,02 28.494,35 12.623,66 36.505,65 28.494,350,03

URBANISMO 65.000,00 65.000,00 11.932,81 35.168,46 0,02 29.831,54 11.932,81 35.168,46 0,03 29.831,54
SERVIÇOS URBANOS 65.000,00 65.000,00 11.932,81 35.168,46 0,02 29.831,54 11.932,81 35.168,46 29.831,540,03

AGRICULTURA 128.000,00 128.000,00 21.299,24 62.694,43 0,04 65.305,57 21.299,24 62.694,43 0,05 65.305,57
ADMINISTRAÇÃO GERAL 128.000,00 128.000,00 21.299,24 62.694,43 0,04 65.305,57 21.299,24 62.694,43 65.305,570,05

COMÉRCIO E SERVIÇOS 90.000,00 90.000,00 11.451,19 37.165,57 0,03 52.834,43 11.451,19 37.165,57 0,03 52.834,43
ADMINISTRAÇÃO GERAL 90.000,00 90.000,00 11.451,19 37.165,57 0,03 52.834,43 11.451,19 37.165,57 52.834,430,03

TRANSPORTE 295.000,00 295.000,00 35.518,52 108.245,24 0,07 186.754,76 35.518,52 108.245,24 0,09 186.754,76
TRANSPORTE RODOVIÁRIO 295.000,00 295.000,00 35.518,52 108.245,24 0,07 186.754,76 35.518,52 108.245,24 186.754,760,09

DESPORTO E LAZER 130.000,00 130.000,00 20.014,92 59.287,40 0,04 70.712,60 20.014,92 59.287,40 0,05 70.712,60
DESPORTO COMUNITÁRIO 130.000,00 130.000,00 20.014,92 59.287,40 0,04 70.712,60 20.014,92 59.287,40 70.712,600,05

ENCARGOS ESPECIAIS 50.000,00 50.000,00 6.635,65 18.803,66 0,01 31.196,34 6.635,65 18.803,66 0,01 31.196,34
OUTROS ENCARGOS ESPECIAIS 50.000,00 50.000,00 6.635,65 18.803,66 0,01 31.196,34 6.635,65 18.803,66 31.196,340,01

FON TE: Sistema Elotech Gestão Pública, Unidade Responsável MUNICIPIO DE PALOTINA, emitido em 14/jul/2025 as 11h e 16m.

TOTAL 100,00 100,00322.800.000,00 367.476.302,96 46.729.551,37 148.177.316,68 219.298.986,28 51.343.274,55 126.387.575,92 241.088.727,04
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RESUMO DE ATOS OFICIAIS 
(ÍNTEGRA PUBLICADA NO DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO DO MUNICÍPIO, ENDEREÇO 
WWW.PATOBRAGADO.PR.GOV.BR). 

DECRETO N. ° 229, DE 24 DE JULHO DE 2025. 
SÚMULA: Dispõe sobre a abertura de Crédito Adicional Suplementar no Orçamento do Exercício de 2025 e dá 
outras providências. 
 

DECRETO N.º 230, DE 24 DE JULHO DE 2025. 
Prorroga prazo para entrega do relatório final do Processo Administrativo instaurado pelo Decreto nº 
148/2025. 

PORTARIA N.º 552, DE 24 DE JULHO DE 2025. 
SÚMULA: Dispõe sobre a concessão de Avanço Horizontal aos servidores públicos municipais ocupantes dos Cargos 
de Provimento Efetivo. 
 
PORTARIA N.º 553, DE 24 DE JULHO DE 2025. 
SÚMULA: Dispõe sobre a rescisão de contrato de trabalho por prazo determinado de servidora pública municipal 
ocupante do Cargo de Provimento Temporário. 
 
HOMOLOGAÇÃO//PREGÃO ELETRÔNICO RP N.º 046/2025//PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº  076/2025 
OBJETO: Contratação de empresa para futura e eventual locação de brinquedos eletromecânicos, infláveis, cama 
elástica, serviço de pipoqueira e máquina de algodão doce, incluindo transporte, instalação, manutenção, 
desmontagem, monitoramento e operação do equipamento, para atendimento aos eventos recreativos 
promovidos pelo Município de Pato Bragado, conforme quantidades e condições mínimas relacionadas no Termo 
de Referência anexo ao Edital. 
EMPRESA VENCEDORA: JOHNER RECREAÇÃO E EVENTOS LTDA 
VALOR GLOBAL: R$ 19.752,50 (dezenove mil e setecentos e cinquenta e dois reais e cinquenta centavos) 
LOTES: 01, 02, 03, 04, 05, 07, 09, 13 e 15. 
EMPRESA VENCEDORA: ANDERSON KIELING 
VALOR GLOBAL: R$ 23.267,80 (vinte e três mil e duzentos e sessenta e sete reais e oitenta centavos) 
LOTES: 06, 08, 10, 11, 12 e 14. 
EMPRESA VENCEDORA: PARQUE DE DIVERSÕES REI DO PARK LTDA 
VALOR GLOBAL: R$ 450.000,00 (quatrocentos e cinquenta mil reais) 
LOTE: 16. 
 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 29/2025 
(Art. 74, Inciso II, da Lei Federal n.º 14.133/2021) 
OBJETO: Contratação de show artístico com a Banda Champagne para os festejos da XXV Oktoberfest a realizar-se 
de 09 à 11 de outubro de 2025. 
FORNECEDOR: ASSOCIAÇÃO DOS MUSICOS PROFISSIONAIS DE POMERODE (AMUSPE) - CNPJ sob nº 
07.453.253/0001-60 
DO VALOR TOTAL: R$ 24.000,00 (vinte e quatro reais). 
DATA DO SHOW: Os shows serão realizados no decorrer do ano de 2025. 
DA VIGENCIA DO CONTRATO: 120 (cento e vinte) dias. 

 

 

 
Município de Pato Bragado 

Estado do Paraná 
 
 

 

Av. Willy Barth, 2885   -   Fone/Fax: (45) 3282-1355   -   CNPJ 95.719.472/0001-05 
www.patobragado.pr.gov.br   -   CEP 85948-000   -   Pato Bragado – Paraná.                                                                        

 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 30/2025 
(Art. 74, Inciso II, da Lei Federal n.º 14.133/2021) 
OBJETO: Contratação de 02 (dois) shows artísticos com a Banda Munique, nos dias 09/10/2025 com duração 
mínima de 3hs e no dia 10/10/2025 com duração mínima de 3h30min, afim de animar os festejos da XXV 
Oktoberfest Pato Bragado que está programada a ocorrer de 09 a 11 de outubro de 2025. 
FORNECEDOR: ORQUESTRA MUNIQUE LTDA - CNPJ sob nº 09.115.076/0001-37 
DO VALOR TOTAL: R$ 52.000,00 (cinquenta e dois mil reais). 
DATA DO SHOW: Os shows serão realizados no decorrer do ano de 2025. 
DA VIGENCIA DO CONTRATO: 120 (cento e vinte) dias. 
 
EXTRATO DE ATAS REGISTRO DE PREÇO 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 146/2025 
LICITAÇÃO: PREGÃO ELETRÔNICO PARA FINS DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 051/2025 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PATO BRAGADO – CNPJ 95.719.472/0001-05 
CONTRATADO: AGROINDÚSTRIA ALIANÇA LTDA – CNPJ: 04.202.995/0001-24 
OBJETO: Contratação de empresa para futura e eventual prestação de serviço de extração de rochas, mediante a 
utilização de escavadeira hidráulica equipada com rompedor hidráulico (martelo hidráulico), com peso operacional 
mínimo de 2.000 kg, incluindo o transporte do equipamento até o local da execução, bem como o fornecimento de 
operador devidamente habilitado para sua operação. 
VALOR: R$ 167.520,00 (cento e sessenta e sete mil quinhentos e vinte reais). 
VIGÊNCIA: 24/07/2025 a 24/07/2026 
 
EXTRATO DE CONTRATO 
CONTRATO Nº 2025068/2025 
LICITAÇÃO: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 055/2025 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PATO BRAGADO – CNPJ 95.719.472/0001-05 
CONTRATADO: PSI – TESTES PSICOLÓGICOS E PEDAGÓGICOS LTDA – CNPJ: 04.605.710/0001-04 
OBJETO: Contratação de empresa(s) para fornecimento de testes e materiais técnicos para tornar mais eficientes e 
precisas, as avaliação diagnósticas de aspectos do funcionamento mental, emocional, comportamental, cognitivo e 
educacional de alunos e de munícipes atendidos por psicólogas (os), psicopedagogas (os) e fonoaudiólogas(as) nos 
educandários e nas unidades de saúde de Pato Bragado. 
VALOR GLOBAL: R$ 14.358,80 (quatorze mil trezentos e cinquenta e oito reais e oitenta centavos). 
VIGÊNCIA: 24/07/2025 A 23/01/2026 
 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SANTA LÚCIA

CONCURSO PÚBLICO Nº 001/2023
Edital de Convocação Nº 044/2025

CONVOCAÇÃO

O Prefeito Municipal de Santa Lúcia, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições constitucionais 
e legais, e de conformidade com o constante na Lei Orgânica Municipal, na Lei Municipal nº 
0314/2009 de 26/05/2009 e de acordo com o Edital nº 001/2023 de concurso público, e ainda:
Considerando a Homologação dos Resultados do Concurso Público Municipal realizado em 11 de 
dezembro de 2023, 

RESOLVE
Art. 1º CONVOCAR, os (a) candidatos (a) abaixo relacionados, para comparecer, no Depto. De 
Recursos Humanos desta Prefeitura, até dia 04 de agosto de 2025, munidos dos documentos 
exigidos para investidura, conforme item 9.3. do edital 001/2023, a fi m d e tomar posse no cargo 
em que foi aprovado.

NOME CARGO

FELIPE KAUAN MACHADO DOS SANTOS AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS 

 Art. 2º O não comparecimento do candidato convocado no prazo citado no artigo anterior implicara 
automaticamente em desistência ao Cargo concorrido.
Santa Lúcia, PR, 24 de julho de 2025.

SILVANO TORTELLI
Prefeito Municipal 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SANTA LÚCIA

PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO Nº 001/2025
EDITAL 024/2025 – CONVOCAÇÃO 

O Prefeito Municipal de Santa Lúcia, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições constitucionais 
e legais, e de conformidade com o disposto no artigo 37, inciso II da Constituição Federal, no artigo 
68, inciso IV, da Lei Orgânica Municipal, de 18 de novembro 2014 e na Lei Municipal n.º 590, de 
29 de setembro de 2014 e de acordo com o Edital n° 001/2025 do Processo Seletivo Simplifi cado, 
e ainda:
                                                    Considerando a Homologação dos Resultados do Processo Seletivo 
Simplifi cado, homologado em 10 de fevereiro de 2025, 

RESOLVE

Art. 1º CONVOCAR, o candidato abaixo relacionado, para comparecer, no Departamento de 
Recursos Humanos desta Prefeitura, até o dia 04 de agosto de 2025, munido dos documentos 
exigidos para investidura, conforme o edital 001/2025, a fi m de tomar posse no cargo em que foi 
selecionado.

NOME CARGO

Andre Luiz Lanza PROFESSOR

Art. 2º O não comparecimento do candidato convocado no prazo citado no artigo anterior implicará 
automaticamente em desistência ao Cargo concorrido.

Santa Lúcia, PR, 24 de julho de 2025.

SILVANO TORTELLI
Prefeito Municipal 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SANTA LÚCIA

LISTA DE CREDENCIADOS  

LICITAÇÃO MODALIDADE
Processo inexigibilidade Credenciamento/Chamamento 

Nº 23/2025

O Prefeito Municipal de Santa Lúcia, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais,

R E S O L V E

 Divulgara lista de Credenciados do Credenciamento nº 10/2025, que teve como 
objeto Contratação de empresa especializada para a elaboração de projetos de engenharia 
e ou arquitetura, bem como acompanhamento tecnico necessario ate sua aprovação  junto 
aos órgaos competentes, visando atender ás demandas do Municipio de Santa Lúcia/PR.
Após verifi cada a conformidade com o edital e legislações pertinentes, comporão a lista pela ordem 
de protocolo do envelope as empresas da seguinte maneira:
C & C ARQUITETURA E TECNOLOGIA LTDA
36.613.225/0001-60
Av Orlando Luiz Zampronio, 236 Casa 02 - CEP: 85795000 - BAIRRO: Centro CIDADE/UF: 
Santa Lúcia/PR
PATRICIA DA COSTA
077.285.979-57

Gabinete do Prefeito Municipal de Santa Lúcia, Estado do Paraná, em vinte e quatro dias de julho 
de 2025.

SILVANO TORTELLI
Prefeito Municipal
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE TOLEDO - PR
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS

AVISO 

DIS PENSA DE LICITAÇÃO Nº 42/2025
CONTRATADO: MIORANDO EVENTOS LTDA
ENDEREÇO: Rua Carl os Barbosa nº 164 – Jardim Gisele                   CIDADE: Toledo                        
ESTADO: PR
OBJETO: Contratação da empresa Miorando Eventos Ltda, CNPJ 03.969.016/0001-03, para 
montagem e instalação de camarim, durante o evento Show de Bruna Olly, a ser realizado no 
dia 26 de julho de 2025, no Parque Ecológico Diva Paim Barth, Toledo-PR. VALOR MÁXIMO: O 
custo estimado total da contratação é de R$ 8.000,00 (oito mil reais). PAGAMENTO: O pagamento 
será efetuado até 10 (dez) dias, contados do recebimento da Nota Fiscal/Fatura. PRAZO DE 
VIGÊNCIA: A vigência da contratação é de 45 (quarenta e cinco) dias, contados da assinatura do 
contrato. AMPARO LEGAL: Art. 75, inciso II da Lei Federal nº 14.133/21.

EXTRATO DO CONTRATO Nº 648/2025
PARTES: MUNICÍPIO DE TOLEDO e MIORANDO EVENTOS LTDA
OBJETO: Contratação da empresa Miorando Eventos Ltda, CNPJ 03.969.016/0001-03, para 
montagem e instalação de camarim, durante o evento Show de Bruna Olly, a ser realizado no dia 
26 de julho de 2025, no Parque Ecológico Diva Paim Barth, Toledo-PR. VALOR MÁXIMO: O custo 
estimado total da contratação é de R$ 8.000,00 (oito mil reais). Contrato fi rmado em 24 de julho de 
2025, conforme conclusões do processo de Dispensa de Licitação nº 42/2025.

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 45/2025
CONTRATADO: PRIMEIRA AÇÃO VIGILÂNCIA E SEGURANÇAS LTDA
ENDEREÇO: Rua Hilberto Peiter nº 430 – Bairro: Parizzotto             CIDADE: Toledo                            
ESTA  DO: PR
OBJETO: Contratação da empresa Primeira Ação V igilância e Segurança Ltda, CNPJ 
31.798.997/0001-09, para prestação de serviços de segurança e brigadistas, no evento Show de 
Bruna Olly, a ser realizado no dia 26 de julho de 2025, no Parque Ecológico Diva Paim Barth, 
Toledo-PR. VALOR MÁXIMO: O custo estimado total da contratação é de R$9.160,00 (nove mil 
cento e sessenta reais). PAGAMENTO: O pagamento será efetuado até 10 (dez) dias, contados 
do recebimento da Nota Fiscal/Fatura. PRAZO DE VIGÊNCIA: A vigência da contratação é de 45 
(quarenta e cinco) dias, contados da assinatura do contrato. AMPARO LEGAL: Art. 75, inciso II da 
Lei Federal nº 14.133/21.

EXTRATO DO CONTRATO Nº 663/2025
PARTES: MUNICÍPIO DE TOLEDO e PRIMEIRA AÇÃO VIGILÂNCIA E SEGURANÇAS LTDA
OBJETO: Contratação da da empresa Primeira Ação Vigilância e Segurança Ltda, CNPJ 
31.798.997/0001-09, para prestação de serviços de segurança e brigadistas, no evento Show de 
Bruna Olly, a ser realizado no dia 26 de julho de 2025, no Parque Ecológico Diva Paim Barth, 
Toledo-PR. VALOR MÁXIMO: O custo estimado total da contratação é de R$9.160,00 (nove 
mil cento e sessenta reais). Contrato fi rmado em 24 de julho de 2025, conforme conclusões do 
processo de Dispensa de Licitação nº 45/2025.

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 44/2025
CONTRATADO: BANCA DE INGRESSO E EVENTOS LTDA - ME
ENDEREÇO: Rua Perimental Leste nº 577, sala 1                CIDADE: Santa Fé do Sul               ESTADO: 
São Paulo
OBJETO: Contratação da pessoa jurídica BANCA DE INGRESSO E EVENTOS LTDA - ME, 
CNPJ: 10.901.355/0001-05, situada a Rua Perimetral Leste, Nº 577, sala 1 – Santa Fé do Sul/SP, 
representante exclusivo da artista Thayná Bitencourt para o show artístico de abertura dos JEP’S 
- Jogos Escolares do Paraná - Fase Final (12 a 14 anos), no dia 01 de agosto de 2025, no Parque 
Ecológico Diva Paim Barth, situado no Largo Chico Mendes – Jardim La Salle, Toledo/PR. VALOR 
MÁXIMO: O custo total da contratação é de R$ 60.000,00 (sessenta mil reais). PAGAMENTO: O 
pagamento será efetuado em até 10 (dez) dias, contados do recebimento da Nota Fiscal/Fatura. 
PRAZO DE VIGÊNCIA: A vigência do contrato será de 120 (cento e vinte) dias após sua assinatura. 
AMPARO LEGAL: Art. 74, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/21.

EXTRATO CONTRATO Nº 646/2025
PARTES: MUNICÍPIO DE TOLEDO e BANCA DE INGRESSO E EVENTOS LTDA - ME
OBJETO: Contratação da pessoa jurídica BANCA DE INGRESSO E EVENTOS LTDA - ME, 
CNPJ: 10.901.355/0001-05, situada a Rua Perimetral Leste, Nº 577, sala 1 – Santa Fé do Sul/SP, 
representante exclusivo da artista Thayná Bitencourt para o show artístico de abertura dos JEP’S 
- Jogos Escolares do Paraná - Fase Final (12 a 14 anos), no dia 01 de agosto de 2025, no Parque 
Ecológico Diva Paim Barth, situado no Largo Chico Mendes – Jardim La Salle, Toledo/PR. VALOR 
MÁXIMO: O custo total da contratação é de R$ 60.000,00. Contrato fi rmado em 24 de julho de 
2025, conforme conclusões do processo de Inexigibilidade de Licitação nº 44/2025.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SANTA LÚCIA

CONTRATO Nº 89/2025
CONTRATO DE FORNECIMENTO DE BENS / SERVIÇOS 

Ref.  Licitação Processo inexigibilidade Normal Nº23/2025.
E X T R A T O

Partes:
Contratante: MUNICÍPIO DE SANTA LÚCIA;
Contratada:  C & C ARQUITETURA E TECNOLOGIA LTDA;
Objeto:  
Contratação de empresa especializada para a elaboração de projetos de engenharia e ou 
arquitetura, bem como acompanhamento técnico necessário até sua aprovação junto aos órgãos 
competentes, visando atender ás demandas do Município de Santa Lúcia/PR.
Valor Estimado:  R$ 1.040.790,00 (Um milhão, quarenta mil e setecentos e noventa reais)
Prazo de Execução: 23/07/2026.
Prazo de Vigência: 23/07/2026.
Data da Assinatura: 24/07/2025.

SILVANO TORTELLI
Prefeito Municipal

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SANTA LÚCIA

1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO
Nº 132/2024

Ref. Licitação Concorrência Nº3/2024
Execução de Obra de Reforma e Ampliação da área de convivência em anexo ao estádio 
municipal, contendo: a demolição da churrasqueira e cozinha; construção de cozinha e 

churrasqueira; ampliação da área de festa; Pintura da área existente. Conforme projetos, 
especifi cações técnicas e memorais de acordo com o Plano de Ação nº09032023-033724.

E X T R A T O
Partes:
  Contratante: MUNICÍPIO DE SANTA LÚCIA
Contratada:  GUSTAVO HENRIQUE FAQUINELLO ME
Objeto:  
O presente Termo Aditivo visa o acréscimo do referido contrato em mais R$ 23.038,03 (Vinte e três 
mil e trinta e oito Reais e três centavos), tendo em vista o redimensionamento do objeto, conforme 
termos do artigo nº 124 e 125, Lei n.º 14.133 de 01/04/2021, permanecendo inalteradas as demais 
cláusulas do contrato original.
Prazo de Execução: 22/08/2025.
Prazo de Vigência: 22/08/2025.
Data da Assinatura: 24/07/2025.

SILVANO TORTELLI
Prefeito Municipal

MUNICÍPIO DE QUATRO PONTES

EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO N° 085/2025

OBJETO: Aquisição emergencial de Concreto Betuminoso Usinado a Quente 
(CBUQ). faixa “C”, e emulsão asfáltica RR1C, a serem utilizados em serviços de 
pavimentação, recapeamento e tapa-buracos em vias urbanas e rurais do Município 
de Quatro Pontes- PR.I. FUNDAMENTAÇÃO: O presente Contrato será regido 
pela Lei Federal n.º 14.133/21, pelo Decreto Municipal nº 190/23 e pelo edital de 
Dispensa de Licitação n.º 030/2025. VALOR: R$ 55.400,00 (cinquenta e cinco mil e 
quatrocentos reais). PRAZO: O contrato decorrente desta Dispensa de Licitação terá 
prazo de execução de 90 (noventa) dias. 9.2 O contrato decorrente desta Dispensa 
de Licitação terá prazo de vigência de 120 (cento e vinte) dias. CONTRATADA: 
PERSONAL SERVIÇOS DE PAVIMENTAÇÃO. Quatro Pontes - PR, 24 de julho de 
2025.

CESAR ALEXANDRE SEIDEL
Prefeito

 

 

 
 
 
 

  

MUNICÍPIO DE ENTRE RIOS DO OESTE 
Estado do Paraná 

 
 

 
EXTRATO DO CONTRATO 

 
Nº DO CONTRATO: 110/2025 
PROCESSO LICITATÓRIO: INEXIGIBILIDADE Nº 50/2025 
CONTRATADO: 50.958.011/0001-57 - LICITA SHOP COMERCIO E SERVIÇOS LTDA 
VALOR TOTAL REGISTRADO: R$ 3.291,47 
VIGÊNCIA: 24/07/2025 A 24/07/2026. 
 
Nº DO CONTRATO: 111/2025 
PROCESSO LICITATÓRIO: INEXIGIBILIDADE Nº 50/2025 
CONTRATADO: 30.925.451/0001-09 - ALESSANDRA CIRILO CABOS IMPORTADOS E EXPORTAÇÃO LTDA 
VALOR TOTAL REGISTRADO: R$ 532,00 
VIGÊNCIA: 24/07/2025 A 24/07/2026. 
 
Nº DO CONTRATO: 112/2025 
PROCESSO LICITATÓRIO: INEXIGIBILIDADE Nº 50/2025 
CONTRATADO: 44.562.943/0001-83 - RML PRODUTOS IMPORTADOS LTDA 
VALOR TOTAL REGISTRADO: R$ 195,20 
VIGÊNCIA: 24/07/2025 A 24/07/2026. 
 
Nº DO CONTRATO: 113/2025 
PROCESSO LICITATÓRIO: INEXIGIBILIDADE Nº 50/2025 
CONTRATADO: 07.953.689/0001-18 - FAGUNDEZ DISTRIBUICAO LTDA 
VALOR TOTAL REGISTRADO: R$ 850,50 
VIGÊNCIA: 24/07/2025 A 24/07/2026. 
 
Nº DO CONTRATO: 114/2025 
PROCESSO LICITATÓRIO: INEXIGIBILIDADE Nº 50/2025 
CONTRATADO: 09.625.361/0004-40 - SUMAY DO BRASIL LTDA 
VALOR TOTAL REGISTRADO: R$ 1.328,30 
VIGÊNCIA: 24/07/2025 A 24/07/2026. 
 
Nº DO CONTRATO: 115/2025 
PROCESSO LICITATÓRIO: INEXIGIBILIDADE Nº 50/2025 
CONTRATADO: 11.118.645/0001-40 - SPOTECH INFORMATICA CORAL LTDA 
VALOR TOTAL REGISTRADO: R$ 720,44  
VIGÊNCIA: 24/07/2025 A 24/07/2026. 
 
Nº DO CONTRATO: 116/2025 
PROCESSO LICITATÓRIO: INEXIGIBILIDADE Nº 50/2025 
CONTRATADO: 07.460.912/0002-76 - LEONARDO A. VERZA LTDA 
VALOR TOTAL REGISTRADO: R$ 1.184,96 
VIGÊNCIA: 24/07/2025 A 24/07/2026. 
 
REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE. ENTRE RIOS DO OESTE-PR, EM 24/07/2025. 
 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 42/2025 - PROCESSO Nº 129/2025 
O Município de Entre Rios do Oeste, Estado do Paraná, torna público que fará realizar na licitação na 
modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO, critério de julgamento MENOR PREÇO POR ITEM, cujo o objeto da 
presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a Contratação de empresa para realização de 
oficina de Lego e Robótica a ser ofertado aos usuários participantes dos grupos de 06 a 15 anos, atendidos e 
acompanhados através do CRAS, a qual será custeada com recursos da Deliberação estadual nº 013/2025 – 
Incentivo Estadual voltado a Garantia de Direitos de Crianças e Adolescentes, do CEDCA/PR, conforme 
condições, quantidades e exigências estabelecidas no Termo de Referência e no respectivo Edital. 
Data da sessão: 15 de agosto de 2025 
Horário: 08:30 horas (horário de Brasília) 
Local: Portal de Compras do Governo Federal – https://www.gov.br/compras/pt-br/ 
UASG: 985529 
Modo de Disputa – Aberto 
Valor da Contratação: R$ 45.569,60 (Quarenta e cinco mil quinhentos e sessenta e nove reais e sessenta 
centavos). 
Preferência ME/EPP/EQUIPARADAS:  SIM - REGIONAL 
Id contratação PNCP: EDITAL 90042/2025 - 95719449000110-1-000182/2025 
Registre-se e Publique-se. Entre Rios do Oeste-PR, em 24 de julho de 2025. 

 
 
 

JAIR BOKORNI 
Prefeito 

 
*Documentos na integra disponíveis no diário oficial eletrônico no sítio:  

www.entreriosdooeste.pr.gov.br 
 

MUNICÍPIO DE PALOTINA

ESTADO DO PARANÁ
RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

DEMOSTRATIVO  DOS RESTOS A PAGAR POR PODER E ÓRGÃO
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 

JANEIRO A JUNHO 2.025/SEMESTRAL JANEIRO-JUNHO
RREO – Anexo VII (LRF, art. 53, inciso V) Em Reais

Em
Exercícios
Anteriores

(f)

Em 31 de
dezembro de

2024
(g)

Pagos

(i)

Cancelados

(j)

PODER / ÓRGÃO
Inscritos

RESTOS A PAGAR PROCESSADOS RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS

Liquidados

(h)

Saldo Total

L=(e+k)

Cancelados

(d)

Pagos

(c)

Saldo

e=(a+b) - (c+d)

Em 31 de 
dezembro de

2024
(b)

Em
Exercícios
Anteriores

(a)

Inscritos

Saldo

k=(f+g) - (i+j)

RESTOS A PAGAR (EXCETO INTRA-ORÇAMENTÁRIOS) (I) 280.892,91 5.558.327,66 0,005.555.671,66 283.548,91 5.228.504,80 27.943.470,19 0,0021.836.581,04 11.335.393,9521.984.135,18 11.618.942,86

5.551.650,575.554.306,57280.892,91PODER EXECUTIVO 283.548,910,00 5.228.504,80 27.930.663,00 21.971.327,99 21.823.773,85 0,00 11.335.393,95 11.618.942,86

4.021,094.021,090,00PODER LEGISLATIVO 0,000,00 0,00 12.807,19 12.807,19 12.807,19 0,00 0,00 0,00

RESTOS A PAGAR (INTRA-ORÇAMENTÁRIOS) (II) 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,000,00 0,00

TOTAL (III) = (I + II) 280.892,91 5.558.327,66 0,005.555.671,66 283.548,91 5.228.504,80 0,0021.836.581,04 11.335.393,9527.943.470,19 21.984.135,18 11.618.942,86

FONTE: Sistema Elotech Gestão Pública, Unidade Responsável MUNICIPIO DE PALOTINA, emitido em 14/jul/2025 as 14h e 45m.

Página: 1www.elotech.com.br

R$ 1,00RREO – ANEXO 3 (LRF, Art. 53, inciso I)

MUNICÍPIO DE PALOTINA

ESTADO DO PARANÁ
LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL

RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA
DEMONSTRATIVO DA RECEITA CORRENTE LÍQUIDA

7/2.024 A 6/2.025

Total
Últ. 12 meses

EVOLUÇÃO DA RECEITA REALIZADA NOS ÚLTIMOS 12 MESES
ESPECIFICAÇÃO

Previsão
Exerc. Atual6 / 2.0255 / 2.0254 / 2.0253 / 2.0252 / 2.0251 / 2.02512 / 2.02411 / 2.02410 / 2.0249 / 2.0248 / 2.0247 / 2.024

RECEITAS CORRENTES (I) 26.114.057,32 23.612.990,89 22.337.349,19 23.686.383,55 22.463.850,57 30.883.127,58 29.312.455,55 25.033.249,46 26.496.265,97 37.570.022,35 25.580.059,60 25.443.705,72 326.601.993,34318.533.517,75
    Impostos, Taxas e Contribuições de Melhoria 3.802.647,97 4.098.992,93 4.036.703,82 4.439.212,22 4.520.188,35 5.186.729,56 3.887.353,53 5.239.705,55 7.835.022,72 13.824.589,30 5.101.705,75 4.612.134,13 70.900.000,0066.584.985,83
      IPTU 294.970,44 242.570,11 309.701,03 269.428,39 295.118,00 312.633,37 350.098,29 869.014,71 2.788.864,75 9.299.298,77 361.851,11 284.648,69 15.915.000,0015.678.197,66
      ISS 1.715.017,23 1.716.522,64 1.535.943,58 1.707.883,83 1.836.251,85 2.143.823,25 1.790.700,55 1.840.516,31 2.471.254,68 2.159.407,67 2.569.441,88 2.252.395,46 23.550.000,0023.739.158,93
      ITBI 314.734,15 551.854,03 456.410,81 416.757,20 681.753,62 370.077,90 329.712,65 386.238,19 323.273,34 398.934,75 343.270,53 405.391,81 6.500.000,004.978.408,98
      IRRF 1.000.119,05 986.376,46 1.031.931,24 1.035.700,79 1.247.572,08 1.899.801,84 904.602,76 1.212.652,44 1.137.451,34 1.121.410,24 1.293.738,06 1.158.652,91 15.200.000,0014.030.009,21
      Outros Impostos, Taxas e Contribuições de Melhoria 477.807,10 601.669,69 702.717,16 1.009.442,01 459.492,80 460.393,20 512.239,28 931.283,90 1.114.178,61 845.537,87 533.404,17 511.045,26 9.735.000,008.159.211,05
    Contribuições 1.212.114,29 1.159.099,03 1.096.393,86 1.114.846,80 1.099.556,99 2.537.745,35 593.213,19 578.041,61 607.888,00 1.528.015,61 1.380.718,23 1.309.343,45 18.840.500,0014.216.976,41
    Receita Patrimonial 2.964.546,00 3.132.291,44 686.764,11 1.473.339,62 984.219,34 316.386,43 1.080.328,59 1.097.065,24 1.531.428,86 3.413.252,77 2.980.174,63 2.797.265,36 16.358.500,0022.457.062,39
      Rendimentos de Aplicação Financeira 2.954.107,13 3.121.122,78 674.012,77 1.463.560,37 978.143,06 302.872,21 1.039.524,14 1.055.866,27 1.059.999,19 3.369.073,30 2.939.661,99 2.757.880,01 15.697.500,0021.715.823,22
      Outras Receitas Patrimoniais 10.438,87 11.168,66 12.751,34 9.779,25 6.076,28 13.514,22 40.804,45 41.198,97 471.429,67 44.179,47 40.512,64 39.385,35 661.000,00741.239,17
    Receita Agropecuária 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00
    Receita Industrial 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00
    Receita de Serviços 71.940,06 60.519,35 58.880,44 62.419,83 58.346,60 60.475,53 24.604,63 3.245,00 25.839,27 19.812,81 22.193,25 5.868,36 446.000,00474.145,13
    Transferências Correntes 17.934.316,08 15.050.839,53 16.079.380,87 16.390.374,09 15.538.424,29 21.646.032,98 23.695.883,78 18.095.954,66 16.471.631,41 18.545.444,93 15.961.471,55 16.586.479,09 217.672.493,34211.996.233,26
      Cota-Parte do FPM 4.773.865,12 3.734.465,13 3.888.922,75 3.253.023,22 4.164.018,26 6.717.111,24 4.192.956,48 5.626.463,42 3.705.285,01 3.765.201,85 4.803.048,81 4.933.391,05 52.500.000,0053.557.752,34
      Cota-Parte do ICMS 7.689.475,80 6.577.602,54 7.124.483,46 8.013.996,40 6.770.731,12 8.555.277,67 7.406.013,31 6.177.151,44 6.713.941,30 7.500.955,74 5.724.691,06 6.798.766,26 85.000.000,0085.053.086,10
      Cota-Parte do IPVA 383.447,71 320.680,24 271.558,77 258.389,34 330.498,44 276.133,45 7.113.785,40 1.573.705,94 1.334.885,30 1.212.576,96 1.134.068,65 489.833,67 16.000.000,0014.699.563,87
      Cota-Parte do ITR 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00
      Transferências LC 87/1996 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00
      Transferências LC 61/1989 100.031,43 135.375,92 147.776,51 100.329,95 111.419,67 130.806,93 85.358,21 96.626,07 105.228,60 98.797,45 95.983,68 109.269,79 1.375.000,001.317.004,21
      Transferências do FUNDEB 2.362.430,27 2.294.250,12 2.157.912,43 2.545.765,69 2.351.548,53 2.783.468,61 3.425.921,80 2.773.966,33 2.534.009,24 2.811.571,08 2.452.254,05 2.608.696,04 35.051.000,0031.101.794,19
      Outras Transferências Correntes 2.625.065,75 1.988.465,58 2.488.726,95 2.218.869,49 1.810.208,27 3.183.235,08 1.471.848,58 1.848.041,46 2.078.281,96 3.156.341,85 1.751.425,30 1.646.522,28 27.746.493,3426.267.032,55
    Outras Receitas Correntes 128.492,92 111.248,61 379.226,09 206.190,99 263.115,00 1.135.757,73 31.071,83 19.237,40 24.455,71 238.906,93 133.796,19 132.615,33 2.384.500,002.804.114,73
DEDUÇÕES (II) 4.988.857,14 5.170.800,95 2.737.980,53 3.711.078,30 3.208.135,63 5.211.909,61 3.761.292,01 2.695.800,09 2.372.789,65 5.598.949,95 4.659.034,35 4.693.986,24 49.457.000,0048.810.614,45
    Compensação Financ. entre Regimes de Previdência 91.248,96 91.248,96 91.248,96 91.350,30 89.222,25 1.104.477,55 0,00 0,00 0,00 223.036,32 113.529,28 114.610,65 2.000.000,002.009.973,23
    Contrib. do Servidor para o Plano de Previdência 701.658,46 699.409,92 697.968,32 696.374,24 701.598,52 1.949.793,03 0,00 0,00 0,00 738.397,87 759.034,74 748.612,75 11.900.000,007.692.847,85
    Acordão TCE/PR 1509/06 e 870/07 - IN 56/2011 TCE-PR 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00
    Rendimentos de Aplicações de Recursos Previdenciários 1.989.507,22 2.207.044,33 -225.010,67 464.196,46 139.316,11 -572.740,89 0,00 0,00 0,00 2.121.404,22 1.434.013,19 1.360.866,31 5.500.000,008.918.596,28
    Dedução de Receita para Formação do FUNDEB 2.206.442,50 2.173.097,74 2.173.773,92 2.459.157,30 2.277.998,75 2.730.379,92 3.761.292,01 2.695.800,09 2.372.789,65 2.516.111,54 2.352.457,14 2.469.896,53 30.057.000,0030.189.197,09

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA (III) = (I – II) 21.125.200,18 18.442.189,94 19.599.368,66 19.975.305,25 19.255.714,94 25.671.217,97 25.551.163,54 22.337.449,37 24.123.476,32 31.971.072,40 20.921.025,25 20.749.719,48 269.722.903,30 277.144.993,34

( - ) Transferências obrigatórias da União relativas às emendas 
individuais (art. 166-A, § 1º, da CF) (IV)

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA AJUSTADA PARA CÁLCULO DOS 
LIMITES DE ENDIVIDAMENTO (V) = (III - IV)

21.125.200,18 18.442.189,94 19.599.368,66 19.975.305,25 19.255.714,94 25.671.217,97 25.551.163,54 22.337.449,37 24.123.476,32 31.971.072,40 20.921.025,25 20.749.719,48 269.722.903,30 277.144.993,34
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R$ 1,00RREO – ANEXO 3 (LRF, Art. 53, inciso I)

MUNICÍPIO DE PALOTINA

ESTADO DO PARANÁ
LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL

RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA
DEMONSTRATIVO DA RECEITA CORRENTE LÍQUIDA

7/2.024 A 6/2.025

( - ) Transferências obrigatórias da União relativas às emendas de 
bancada (art. 166, § 16, da CF) (VI)

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00

( - ) Recursos destinados ao pagamento dos agentes comunitários de 
saúde e dos agentes de combate às endemias (§ 11 do art. 198, da 
CF - EC 120/22) (VII)

186.384,00 186.384,00 206.152,00 206.152,00 206.152,00 412.304,00 221.628,00 221.628,00 221.628,00 221.628,00 221.628,00 221.628,00 2.632.000,002.733.296,00

( - ) Outras Deduções Constitucionais ou Legais (VIII) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00

20.938.816,18 18.255.805,94 19.393.216,66 19.769.153,25 19.049.562,94 25.258.913,97 25.329.535,54 22.115.821,37 23.901.848,32 31.749.444,40 20.699.397,25 20.528.091,48 266.989.607,30 274.512.993,34RECEITA CORRENTE LÍQUIDA AJUSTADA PARA 
CÁLCULO DOS LIMITES DA DESPESA COM PESSOAL 
(IX) = (V - VI - VII - VIII)

FON TE: Sistema Elotech Gestão Pública, Unidade Responsável , emitido em 14/jul/2025 as 13h e 51m.
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE TOLEDO

EDITAL DE AVISO DE EXECUÇÃO FISCAL
Nº 3/2025

A Administração Tributária / Secretaria da Fazenda do Município de Toledo, Considerando que os 
contribuintes abaixo relacionados não foram localizados para realizar a notifi cação pessoal deste 
aviso de execução fi scal; Considerando que os mesmos possuem débitos de natureza tributária 
e não tributária junto a esta Fazenda Pública Municipal, provenientes do Lançamento de Taxa de 
Verifi cação e Funcionamento Regular, Taxa de Publicidade, Taxa de Vigilância Sanitária, Imposto 
sobre Serviço de Qualquer Natureza e/ou Multa Punitiva; Com fundamento na Lei Municipal nº 
1.931, de 26 de maio de 2006, que Dispõe sobre o Código Tributário do Município de Toledo (Arts. 
2º, 3º, 4º, 5º, 214, 241 e seguintes) e/ou Lei Municipal 1.945, de 27 de dezembro de 2006 que 
Dispõe sobre o parcelamento do solo urbano no Município de Toledo e/ou Lei Municipal 1.946 de 
27 de dezembro de 2006 que Dispõe sobre o Código de Posturas do Município de Toledo; vem, 
por meio deste Edital, 
NOTIFICAR os contribuintes, abaixo relacionados, de que será procedida a cobrança judicial dos 
respectivos débitos vencidos.
No entanto, antes de encaminhar os processos ao Fórum e/ou Protesto em Cartório, estamos 
oferecendo-lhes uma última oportunidade para quitar tais débitos, sem que haja o acréscimo de 
despesas judiciais e demais transtornos pertinentes. 
Para tanto os contribuintes deverão comparecer na Prefeitura deste Município (no Departamento 
de Receita da Secretaria da Fazenda do Município, sito à Rua Raimundo Leonardi, 1586, Centro, 
Toledo/PR), no prazo de 10 (dez) dias a contar da publicação deste Edital, para quitação ou para 
efetuar acordo de parcelamento conforme previsto na Lei “R” Nº 32/2021. (Obs.: Caso o pagamento 
foi efetuado, favor apresentar o comprovante).

Inscrição  
Municipal 

(CMC)

NOME DO 
CONTRIBUINTE Endereço Valor atual do 

débito R$ *

107569642 VERNI JACOB JANK
RUA DANIEL VIVAN, 1122 
- SANTA CLARA IV – CEP: 
85907021 – TOLEDO PR

52.166,76

983083 ELITE FUNILARIA 
EXPRESS - EIRELI - ME

RUA LUIZ SEGUNDO 
ROSSONI, 747 - CENTRO - 
CEP: 85901170 – TOLEDO 

PR

60.430,51

969877 FRANCISVAM AIRES 
MACIEL

RUA VINICIUS DE MORAES, 
1490 – JARDIM PANCERA – 
CEP: 85902630 – TOLEDO 

PR

40.128,32

982181 CASSIANO MOLON

RUA RAIMUNDO 
LEONARDI, 2352 – JARDIM 
LA SALLE – CEP: 85903300 

– TOLEDO PR

14.800,73

984739 LDL AUTOMAÇÃO 
INDUSTRIAL LTDA

RUA ALMIRANTE 
TAMANDARE, 1662 - 

CENTRO CEP: 85900270 
– TOLEDO PR

13.497,97

* Valores atualizados até 23/07/2025.                                                                                                                       

                                                                                                        Toledo/PR, 23 de julho de 2025

BALNEI LORENÇO ROTTA
Secretário da Fazenda

EMPRESA DE DESENVOLVIMENTO URBANO E RURAL DE TOLEDO
Avenida José João Muraro, 1944, Jardim Porto Alegre, Toledo – Paraná – CEP 85.906-370

www.emdur.com.br

PORTARIA: 28/2025

DATA: 24 de julho de 2025

SÚMULA: Revoga adicional de função a Empregados Públicos da EMDUR

O Diretor Superintendente da EMDUR – Empresa de Desenvolvimento Urbano 

e Rural de Toledo, Empresa Pública criada pela Lei Municipal 1.199/84, no uso de suas atribuições 

legais.

RESOLVE:

Art. 1º - Fica revogado Inciso I, Portaria nº 14/2024, 18 de março de 2024, no 

que tange a designação ao empregado público PAULO RODRIGO JULIO, com Adicional de Função 

de Supervisor de Pintura Viária Noturna, do Setor de Pinturas, na Empresa de Desenvolvimento 

Urbano e Rural de Toledo – EMDUR, efeitos retroativos a contar de 16/07/2025.

.

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Diretor Superintendente da EMDUR – Empresa de Desenvolvimento Urbano e Rural de Toledo, em 

24 de julho de 2025.

JOSÉ AIRTON CELLA
Diretor Superintendente – EMDUR
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EXTRATO DO ADITIVO Nº 006 
PRORROGAÇÃO DE PRAZO AO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 363/2022 

LICITAÇÃO  TERMO DE INEXIGIBILIDADE Nº 042/2022   
PARTES MUNICÍPIO DE MISSAL e  SIMAL SERVIÇOS MÉDICOS LTDA 
OBJETO         CREDENCIAMENTO DE PESSOAS JURÍDICAS PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

MÉDICOS ESPECIALIZADOS NA ÁREA DE GINECOLOGIA E OBSTETRÍCIA, PARA 
ATENDIMENTO NAS UNIDADES DE SAÚDE DO MUNICÍPIO (CENTRO E BAIRRO 
RENASCER), PARA OS PACIENTES USUÁRIOS DO SUS, RESIDENTES EM MISSAL/PR. 

OBJETIVO PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO POR MAIS 12 (DOZE) MESES, 
SENDO DE 31/07/2025 ATÉ 31/07/2026 

DATA               18 DE JULHO DE 2025 
 

EXTRATO DO ADITIVO Nº 02 
PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 444/2024 

LICITAÇÃO               TERMO DE INEXIGIBILIDADE Nº 093/2024 
PARTES          MUNICÍPIO DE MISSAL 

 ASSOCIAÇÃO DOS CATADORES DE MATERIAIS RECICLÁVEIS DE MISSAL 
OBJETO CREDENCIAMENTO DE ASSOCIAÇÕES E/OU COOPERATIVAS DE CATADORES DE 

MATERIAIS RECICLÁVEIS COM SEDE NO MUNICÍPIO DE MISSAL 
OBJETIVO PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO POR MAIS 12 (DOZE) MESES, 

SENDO A PARTIR DE 01/08/2025 ATÉ 01/08/2026 e O CONTRATANTE PAGARÁ AO 
CONTRATADO PELA EXECUÇÃO DO OBJETO DESTE CONTRATO O VALOR DE R$ 368,13 
(TREZENTOS E SESSENTA E OITO REAIS E TREZE CENTAVOS REAIS) POR TONELADA, 
SENDO ESTE VALOR ATUALIZADO PELO INPC ACUMULADO DOS ÚLTIMOS 12 MESES 
DE 5,18%, CONFORME APROVADO PELO DECRETO MUNICIPAL Nº6413 DE 10 DE 
JULHO DE 2025, TOTALIZANDO O VALOR MÁXIMO GLOBAL DE R$ 309.229,20 
(TREZENTOS E NOVE MIL, DUZENTOS E VINTE E NOVE REAIS E VINTE CENTAVOS). O 
VALOR DESTACADO É MERAMENTE ESTIMATIVO, DE FORMA QUE OS PAGAMENTOS 
DEVIDOS AO CONTRATADO DEPENDERÃO DOS QUANTITATIVOS EFETIVAMENTE 
PRESTADOS. 

DATA                   23 DE JULHO DE 2025 
 

EXTRATO DO ADITIVO Nº 01 
ALTERAÇÃO UNILATERAL DE FISCAL DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 444/2024 

LICITAÇÃO               TERMO DE INEXIGIBILIDADE Nº 093/2024 
PARTES          MUNICÍPIO DE MISSAL 

 ASSOCIAÇÃO DOS CATADORES DE MATERIAIS RECICLÁVEIS DE MISSAL 
OBJETO CREDENCIAMENTO DE ASSOCIAÇÕES E/OU COOPERATIVAS DE CATADORES DE 

MATERIAIS RECICLÁVEIS COM SEDE NO MUNICÍPIO DE MISSAL 
OBJETIVO SUBSTITUIÇÃO UNILATERAL DO FISCAL DO CONTRATO, PASSANDO DA SRA. LUCIANE 

SPIES CPF Nº 040.***.***-73 PARA A SERVIDORA SRA. ISABELLA HELLEN GOIS, 
PORTADORA DO CPF/MF Nº 107.***.***-57, CONFORME SOLICITAÇÃO E 
JUSTIFICATIVA PELO MEMORANDO Nº 098/2025 – SEMA 

DATA         23 DE JULHO DE 2025 
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MUNICÍPIO DE PALOTINA

ESTADO DO PARANÁ
RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

BALANÇO ORÇAMENTÁRIO
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 

JANEIRO A JUNHO 2.025/BIMESTRE MAIO-JUNHO

RECEITAS SALDO
(a-c)Até o Período 

(c)
no Período

(b)

RECEITAS REALIZADASPREVISÃO
ATUALIZADA

 (a)

PREVISÃO
INICIAL %

(b/a)
%

(c/a)

R$ 1,00RREO – ANEXO 1 (LRF, Art. 52, inciso I, alíneas “a” e “b” do inciso II e § 1º)

RECEITAS (EXCETO INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (I) 295.900.000,00 55.806.401,77 170.869.900,8318,50 56,64 130.833.233,50301.703.134,33

    RECEITAS CORRENTES 295.480.000,00 46.205.954,80 160.568.489,6515,57 54,09 136.258.503,69296.826.993,34

      IMPOSTOS, TAXAS E CONTRIBUIÇÕES DE MELHORIA 70.900.000,00 9.713.839,88 40.500.510,9813,70 57,12 30.399.489,0270.900.000,00

        Impostos 62.293.000,00 8.687.563,19 36.087.822,6913,95 57,93 26.205.177,3162.293.000,00

        Taxas 8.592.000,00 1.023.001,19 4.406.332,5511,91 51,28 4.185.667,458.592.000,00

        Contribuição de Melhoria 15.000,00 3.275,50 6.355,7421,84 42,37 8.644,2615.000,00

      CONTRIBUIÇÕES 18.840.500,00 2.690.061,68 7.621.586,0514,28 40,45 11.218.913,9518.840.500,00

        Contribuições Sociais 11.900.000,00 1.507.647,49 3.870.411,3212,67 32,52 8.029.588,6811.900.000,00

        Contribuições Econômicas 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,000,00

        Contribuições para Entidades Privadas de Serviço Social e de 
Formação Profissional

0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,000,00

        Contribuição para o Custeio do Serviço de Iluminação Pública 6.940.500,00 1.182.414,19 3.751.174,7317,04 54,05 3.189.325,276.940.500,00

      RECEITA PATRIMONIAL 16.338.500,00 5.777.439,99 17.311.166,2835,32 105,82 -952.666,2816.358.500,00

        Exploração do Patrimônio Imobiliário do Estado 150.000,00 10.379,15 39.434,816,92 26,29 110.565,19150.000,00

        Valores Mobiliários 15.677.500,00 5.697.542,00 16.633.655,7336,30 105,96 -936.155,7315.697.500,00

        Delegação de Serviços Públicos Mediante Concessão, Permissão, 
Autorização ou Licença

11.000,00 2.000,00 6.000,0018,18 54,55 5.000,0011.000,00

        Exploração de Recursos Naturais 500.000,00 67.518,84 632.075,7413,50 126,42 -132.075,74500.000,00

        Exploração do Patrimônio Intangível 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,000,00

        Cessão de Direitos 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,000,00

        Demais Receitas Patrimoniais 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,000,00

      RECEITA AGROPECUÁRIA 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,000,00

      RECEITA INDUSTRIAL 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,000,00

      RECEITA DE SERVIÇOS 446.000,00 28.061,61 101.563,326,29 22,77 344.436,68446.000,00

        Serviços Administrativos e Comerciais Gerais 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,000,00

        Serviços e Atividades Referentes à Navegação e ao Transporte 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,000,00

        Serviços e Atividades referentes à Saúde 360.000,00 16.435,75 74.440,814,57 20,68 285.559,19360.000,00

        Serviços e Atividades Financeiras 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,000,00

        Outros Serviços 86.000,00 11.625,86 27.122,5113,52 31,54 58.877,4986.000,00

      TRANSFERÊNCIAS CORRENTES 186.570.500,00 27.730.140,12 93.197.268,5914,76 49,60 94.700.224,75187.897.493,34

        Transferências da União e de suas Entidades 59.261.000,00 10.599.776,11 30.033.047,4317,89 50,68 29.227.952,5759.261.000,00

        Transferências dos Estados e do Distrito Federal e de suas 
Entidades

92.281.500,00 12.269.978,60 47.012.395,7113,12 50,27 46.507.239,8793.519.635,58

        Transferências dos Municípios e de suas Entidades 187.000,00 0,00 123.442,320,00 44,75 152.415,44275.857,76

        Transferências de Instituições Privadas 40.000,00 0,00 0,000,00 0,00 40.000,0040.000,00

        Transferências de Outras Instituições Públicas 34.301.000,00 4.860.385,41 16.028.383,1314,17 46,73 18.272.616,8734.301.000,00

        Transferências do Exterior 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,000,00

        Demais Transferências Correntes 500.000,00 0,00 0,000,00 0,00 500.000,00500.000,00

      OUTRAS RECEITAS CORRENTES 2.384.500,00 266.411,52 1.836.394,4311,17 77,01 548.105,572.384.500,00

        Multas Administrativas, Contratuais e Judiciais 260.000,00 31.269,13 81.602,9612,03 31,39 178.397,04260.000,00

        Indenizações, Restituições e Ressarcimentos 68.000,00 681,24 16.730,961,00 24,60 51.269,0468.000,00

        Bens, Direitos e Valores Incorporados ao Patrimônio Público 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,000,00

        Multas e Juros de Mora das Receitas de Capital 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,000,00

        Demais Receitas Correntes 2.056.500,00 234.461,15 1.738.060,5111,40 84,52 318.439,492.056.500,00

    RECEITAS DE CAPITAL 420.000,00 9.600.446,97 10.301.411,18196,89 211,26 -5.425.270,194.876.140,99

      OPERAÇÕES DE CRÉDITO 0,00 9.000.000,00 9.000.000,000,00 0,00 -9.000.000,000,00

        Operações de Crédito - Mercado Interno 0,00 9.000.000,00 9.000.000,000,00 0,00 -9.000.000,000,00

        Operações de Crédito - Mercado Externo 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,000,00

      ALIENAÇÃO DE BENS 330.000,00 0,00 0,000,00 0,00 330.000,00330.000,00

        Alienação de Bens Móveis 100.000,00 0,00 0,000,00 0,00 100.000,00100.000,00

        Alienação de Bens Imóveis 230.000,00 0,00 0,000,00 0,00 230.000,00230.000,00

        Alienação de Bens Intangíveis 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,000,00

      AMORTIZAÇÕES DE EMPRÉSTIMOS 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,000,00

      TRANSFERÊNCIAS DE CAPITAL 90.000,00 600.446,97 1.301.411,1813,21 28,63 3.244.729,814.546.140,99

        Transferências da União e de suas Entidades 0,00 518.157,20 1.050.164,4311,99 24,30 3.270.976,564.321.140,99

        Transferências dos Estados e do Distrito Federal e de suas 
Entidades

90.000,00 82.289,77 251.246,7536,57 111,67 -26.246,75225.000,00

        Transferências dos Municípios e de suas Entidades 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,000,00

        Transferências de Instituições Privadas 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,000,00

        Transferências de Outras Instituições Públicas 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,000,00

www.elotech.com.br Continua Página: 1
MUNICÍPIO DE PALOTINA

ESTADO DO PARANÁ
RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

BALANÇO ORÇAMENTÁRIO
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 

JANEIRO A JUNHO 2.025/BIMESTRE MAIO-JUNHO
        Transferências do Exterior 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,000,00

        Demais Transferências de Capital 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,000,00

      OUTRAS RECEITAS DE CAPITAL 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,000,00

        Integralização do Capital Social 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,000,00

        Remuneração das Disponibilidades do Tesouro 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,000,00

        Resgate de Títulos do Tesouro 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,000,00

        Demais Receitas de Capital 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,000,00

RECEITAS (INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (II) 26.900.000,00 4.410.603,99 11.341.639,0816,40 42,16 15.558.360,9226.900.000,00

322.800.000,00 328.603.134,33 60.217.005,76 182.211.539,9118,33 55,45 146.391.594,42SUBTOTAL DAS RECEITAS (III) = (I + II)
OPERAÇÕES DE CRÉDITO/REFINANCIAMENTO (IV)
    Operações de Crédito - Mercado Interno
      Mobiliária
      Contratual
    Operações de Crédito - Mercado Externo
      Mobiliária
      Contratual
TOTAL DAS RECEITAS (V) = (III + IV)

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,000,000,00 0,00 0,000,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00

0,000,00 0,00

0,000,00 0,00

322.800.000,00 328.603.134,33 60.217.005,76 18,33 182.211.539,91 55,45 146.391.594,42

DÉFICIT (VI) - - - - - -0,00

TOTAL COM DÉFICIT (VII) = (V + VI) 322.800.000,00 328.603.134,33 60.217.005,76 18,33 182.211.539,91 146.391.594,4255,45

SALDOS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES

Superávit Financeiro Utilizado para Créditos Adicionais

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-38.873.168,63

38.873.168,63 38.873.168,63

38.873.168,63

Recursos Arrecadados em Exercícios Anteriores - RPPS 0,000,00 - - -- -

DESPESAS
DOTAÇÃO

INICIAL
(d)

DOTAÇÃO
ATUALIZADA

(e)

DESPESAS
EMPENHADAS

No
Período

Até o
Período

 (f)

DESPESAS LIQUIDADAS

No
Período

Até o
Período

(h)

SALDO
(g)=(e-f)

SALDO
(i)=(e-h)

DESPESAS
PAGAS ATÉ 
O PERIODO

(j)

DESPESAS (EXCETO INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (VIII) 299.462.360,00 332.565.008,85 42.328.242,34 136.163.407,38 46.941.965,52 114.373.666,62 106.595.296,38196.401.601,47 218.191.342,23

    DESPESAS CORRENTES 288.178.201,03 302.216.110,16 41.494.327,14 128.289.643,96 44.922.913,16 110.357.692,04 102.615.089,45173.926.466,20 191.858.418,12

      PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 156.341.094,74 158.515.791,29 24.527.525,58 65.034.838,95 24.952.192,85 64.451.327,37 58.024.694,7993.480.952,34 94.064.463,92

      JUROS E ENCARGOS DA DÍVIDA 4.700.000,00 4.700.000,00 523.000,54 1.241.362,14 523.000,54 1.241.362,14 1.241.362,143.458.637,86 3.458.637,86

      OUTRAS DESPESAS CORRENTES 127.137.106,29 139.000.318,87 16.443.801,02 62.013.442,87 19.447.719,77 44.665.002,53 43.349.032,5276.986.876,00 94.335.316,34

        Transferências a Municípios 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00

        Demais Despesas Correntes 127.137.106,29 139.000.318,87 16.443.801,02 62.013.442,87 19.447.719,77 44.665.002,53 43.349.032,5276.986.876,00 94.335.316,34

    DESPESAS DE CAPITAL 10.284.158,97 29.348.898,69 833.915,20 7.873.763,42 2.019.052,36 4.015.974,58 3.980.206,9321.475.135,27 25.332.924,11

      INVESTIMENTOS 8.984.158,97 28.048.898,69 622.961,95 7.244.554,31 1.808.099,11 3.386.765,47 3.350.997,8220.804.344,38 24.662.133,22

      INVERSÕES FINANCEIRAS 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00

      AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA 1.300.000,00 1.300.000,00 210.953,25 629.209,11 210.953,25 629.209,11 629.209,11670.790,89 670.790,89

    RESERVA DE CONTINGÊNCIA 1.000.000,00 1.000.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,001.000.000,00 1.000.000,00

DESPESAS (INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (IX) 17.587.640,00 29.161.294,11 4.401.309,03 12.013.909,30 4.401.309,03 12.013.909,30 11.332.586,0417.147.384,81 17.147.384,81

SUBTOTAL DAS DESPESAS (X) = (VIII + IX) 361.726.302,96317.050.000,00 148.177.316,6846.729.551,37 126.387.575,9251.343.274,55 117.927.882,42213.548.986,28 235.338.727,04

AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA/REFINANCIAMENTO (XI)
    Amortização da Dívida Interna
      Dívida Mobiliária
      Divida Contratual
    Amortização da Dívida Externa
      Dívida Mobiliária
      Divida Contratual

0,00 0,000,00 0,000,000,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00

0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00

0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00

0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00

0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00

0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00

0,00
0,00

0,00
0,00

0,00

0,00
0,000,00 0,00

0,00 0,00
0,00 0,00
0,00 0,00
0,00 0,00
0,00 0,00
0,00 0,00

TOTAL DAS DESPESA S (XII) = (X + XI) 317.050.000,00 361.726.302,96 46.729.551,37 148.177.316,68 51.343.274,55 126.387.575,92 117.927.882,42213.548.986,28 235.338.727,04

SUPERÁVIT (XIII) - - - - 55.823.963,99- -34.034.223,23 64.283.657,49

TOTAL COM SUPERÁVIT (XIV) = (XII + XIII) 317.050.000,00 361.726.302,96 46.729.551,37 182.211.539,91 51.343.274,55 182.211.539,91 182.211.539,91- -

RESERVA DO RPPS 5.750.000,00 5.750.000,00 -6.048.051,63 -6.081.464,043.386.474,84 11.798.051,63

FON TE: Sistema Elotech Gestão Pública, Unidade Responsável MUNICIPIO DE PALOTINA, emitido em 14/jul/2025 as 11h e 12m.
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RECEITAS INTRA-ORÇAMENTÁRIAS SALDO
(a-c)Até o Período 

(c)
no Período

(b)

RECEITAS REALIZADASPREVISÃO
ATUALIZADA

 (a)

PREVISÃO
INICIAL %

(b/a)
%

(c/a)
RECEITAS (INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (II) 26.900.000,00 4.410.603,99 11.341.639,0816,40 42,16 15.558.360,9226.900.000,00

    RECEITAS CORRENTES 26.900.000,00 4.410.603,99 11.341.639,0816,40 42,16 15.558.360,9226.900.000,00

      CONTRIBUIÇÕES 8.210.000,00 1.393.022,14 3.456.989,8316,97 42,11 4.753.010,178.210.000,00

        Contribuições Sociais 8.210.000,00 1.393.022,14 3.456.989,8316,97 42,11 4.753.010,178.210.000,00

      OUTRAS RECEITAS CORRENTES 18.690.000,00 3.017.581,85 7.884.649,2516,15 42,19 10.805.350,7518.690.000,00

        Demais Receitas Correntes 18.690.000,00 3.017.581,85 7.884.649,2516,15 42,19 10.805.350,7518.690.000,00

DESPESAS INTRA-ORÇAMENTÁRIAS
DOTAÇÃO

INICIAL
(d)

DOTAÇÃO
ATUALIZADA

(e)

DESPESAS
EMPENHADAS

No
Período

Até o
Período

 (f)

DESPESAS LIQUIDADAS

No
Período

Até o
Período

(h)

SALDO
(g)=(e-f)

SALDO
(i)=(e-h)

DESPESAS
PAGAS ATÉ 
O PERIODO

(j)

DESPESAS (INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (IX) 17.587.640,00 29.161.294,11 4.401.309,03 12.013.909,30 4.401.309,03 12.013.909,30 11.332.586,0417.147.384,81 17.147.384,81

    DESPESAS CORRENTES 17.587.640,00 29.161.294,11 4.401.309,03 12.013.909,30 4.401.309,03 12.013.909,30 11.332.586,0417.147.384,81 17.147.384,81

      PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 10.398.100,00 10.471.754,11 1.383.727,18 4.129.260,05 1.383.727,18 4.129.260,05 3.447.936,796.342.494,06 6.342.494,06

      OUTRAS DESPESAS CORRENTES 7.189.540,00 18.689.540,00 3.017.581,85 7.884.649,25 3.017.581,85 7.884.649,25 7.884.649,2510.804.890,75 10.804.890,75
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SANTA LÚCIA

TERMO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO   

LICITAÇÃO MODALIDADE
Pregão Registro de Preços 

Nº 24/2025

O Prefeito Municipal de Santa Lúcia, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais,

R E S O L V E

 Adjudicar e Homologar o resultado da licitação, realizada na modalidade Pregão Registro de Preços Nº 24/2025, que teve como objeto 
Aquisição de materiais Esportivos para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Esportes e Lazer.
Após verifi cada a conformidade com o edital e legislações pertinentes, fi caram classifi cados as empresas da seguinte maneira:
100 SPORTS EIRELI
Lote Item Produto/Serviço Marca Modelo Unidade Quantidade Preço Preço total

18 1

KIT COM 12 CAMISETAS  Kit com 12 Camisetas, kit com 
cores variadas, com no mínimo as seguintes especifi cações: 
em malha PIQUET com  gola polo, multicolorida em degrade 
com três cores, tamanhos diversos (p, m, g, gg e exg), 
conforme modelo critério desenvolvido pelo município e 
departamento responsável pelo evento contendo (brasão, 
nome do município e apoio do evento etc.) 

TRB OFICIAL KIT 10,00 365,00 3.650,00

24 1

TENIS DE FUTSAL DE CAMPO Tenis de futsal e campo com 
o tipo de Solado: Borracha com a palmilha em eva , Tripla 
camada de Mesh. Calcanhar acolchoado e fecho em cadarço 
e  com a pisada neutra cores e tamanhos a defi nir com o 
Município.

NEW STILLUS 
OFICIAL UN 150,00 64,00 9.600,00

TOTAL 13.250,00
EVOLUA SPORTS CAPITAO LTDA
Lote Item Produto/Serviço Marca Modelo Unidade Quantidade Preço Preço total

1 1
BOLA DE FUTEBOL CAMPO Bola de Futebol de campo com 
circunferência aproximada : 68 -70 cm, peso mínimo entre 
410 - 450 gr com no mínimo 14 gomos. 

PENALTY 
BRAVO UN 1,00 71,00 71,00

5 1

BOLA DE FUTSAL Bola de futsal com as especifi cações 
mínimas com peso mínimo entre 410 e 430 gr contendo no 
mínimo 14 gomos, com sitema de forro termofi xo e processo 
de colagem extra dulpa. 

PENALTY MAX 
500 UN 20,00 74,00 1.480,00

7 1

MEIÃO ESPORTIVO Meião esportivo Feito em material 
poliéster, algodão, elastodieno. Cano alto. Composição 
poliamida e elastano, sola almofadada com punho elástico. 
Tamanho P, M, G. 

KANXA 
TREINO PAR 300,00 8,13 2.439,00

8 1

REDE OFICIAL DE VOLEIBOL Rede ofi cial para voleibol 
profi ssional com no mínimo as seguintes especifi cações: 4 
faixas de algodão, fi o 2 mm trançado, de seda (polipropileno), 
de alta densidade 100% virgem com tratamento uv, na cor 
preta, 1 metro de altura, 9,5 metros de comprimento, malha 
10 cm. 

MIL REDES 
REDE VOLEI UN 3,00 78,00 234,00

10 1 PAR DE ANTENA DE VOLEIBOL  Produto confeccionado em 
fi bra de vidro, com no mínimo 1,80 m de altura. 

MIL REDES 
ANTENAS 
VOLEI

PAR 1,00 79,00 79,00

11 1
SUPORTE PARA ANTENA DE VOLEI Material em pvc, 
branco, com no mínimo 1 metro de altura por 5 cm de 
comprimento. 

MIL REDES 
SUPORTE PAR 1,00 20,00 20,00

12 1

FAIXAS DEMARCATÓRIAS Faixa de demarcação para vôlei 
de praia e Beach.

Deverá conter no mínimo 4 fi tas sendo duas com no mínimo 
16 mts e duas com no mínimo 8 mts, deverá conter estacas 
para fi xação. 

GISMAR FAIXA UN 1,00 101,00 101,00

14 1 CONES DE SINALIZAÇÃO PVC 0,50 CM  PENALTY  
CONES UN 20,00 11,00 220,00

15 1
JOGO DE BOCHA Jogo de bocha com no mínimo as 
seguintes especifi cações: sendo 12 bochas e 01 balin , 
bochas de  1.150g para cancha de areia. 

FAISCA 
OFICIAL JG 6,00 799,00 4.794,00

16 1

BOLA OFICIAL DE FUTEBOL SETE Bola ofi cial de Futebol 
Sete com dimensões: peso 420-450g, circunferência: 66-
69cm, contendo 12 gomos, laminado em PU, construção 
ULTRA FUSION, câmara 6D sistema de forro Termofi xo, 
camada interna Evacel com dupla colagem, Kick off .

Bola usada para jogos abertos ofi ciais do Paraná 

PENALTY 
S11 R2 UN 15,00 115,00 1.725,00

20 1

PAR DE REDES PARA FUTEBOL DE CAMPO Par de 
rede p/ trave de futebol de campo com no mínimo as 
seguintes especifi cações: modelo tradicional, em fi o de seda 
(polipropileno) 100% virgem com tratamento uv, com 5mm 
de espessura e malha (15x15cm), nós em corda trançada, 
fi o 05.

Dimensões: 7,50 m (l) x 2,50 m (a) x 1,80 m (p) x 0,80 (p). 

MIL REDES  
CAMPO PAR 2,00 321,00 642,00

23 1

KIT COM 4 CONES COM BARREIRAS Kit 4 Cones Com 
Barreiras Funcional Circuito Agilidade Indicado para: 
Treinamento Funcional; Objetivo: Equilíbrio e Coordenação; 
Composição: Polipropileno resistente e leve, facilitando o 
transporte.

Dimensões Aproximadas: Cones: 23cm; Barras: 80cm.

Itens Inclusos: Kit composto por 4 cones de 23cm cada 
coloridos e com furos + 2 barras. 

POKER 
CONES KIT 2,00 42,00 84,00

TOTAL 11.889,00
H L MANICA LTDA
Lote Item Produto/Serviço Marca Modelo Unidade Quantidade Preço Preço total

13 1

CAMISETA DRAY FIT 100 % Camiseta com no mínimo as 
seguintes especifi cações: em malha dray fi t 100% poliéster 
gola padre, multicolorida em degrade com três cores (verde,  
azul, vermelho), tamanhos diversos (p, m, g, gg e exg), 
conforme modelo critério desenvolvido pelo município e 
departamento responsável pelo evento contendo (brasão, 
nome do

Município, etc.) 

PROPRIA 
MALHA DRAY 
FIT 100% 
POLIÉSTER

UN 400,00 24,60 9.840,00

17 1

KIT COM 12 COLETES ESPORTIVOS Kit com 12 Coletes 
esportivos com no mínimo as seguintes especifi cações: 
em tecido 100% poliéster com estampa com técnica de 
sublimação, tendo como arte o nome do município na frente 
e o brasão 20cmx15cm, numeração nas costas. Elásticos 
nas laterais.

Tamanhos p, m e g. Adulto (dupla face duas cores). 

PROPRIA 
MALHA DRAY 
FIT 100% 
POLIÉSTER

KIT 10,00 179,00 1.790,00

22 1

CALÇÃO EM SELETEL   Calção em seletel com no 
mínimo as seguintes especifi cações: malha 100% seletel, 
multicolorida em degrade com cores a defi nir com o 
município, tamanhos diversos (p, m, g, gg e exg), conforme 
modelo critério desenvolvido pelo município e departamento 
responsável pelo evento contendo (brasão, nome do 
Município, etc.) 

PROPRIA 
ALHA 100% 
SELETEL

UN 300,00 29,85 8.955,00

TOTAL 20.585,00
JEVERSON IVAN PAESE PITTY SPORTS
Lote Item Produto/Serviço Marca Modelo Unidade Quantidade Preço Preço total

4 1

BOLA OFICIAL DE FUTSAL ADULTO Bola ofi cial de futsal 
adulto, peso de 410 – 430g, 11 gomos, circunferência de 62,5 
– 63,5 cm, laminada em pu pro, construção em termotec, 
câmara 6d, sistema de forro termofi xo, camada interna em 
neotec, processo extra de dupla colagem, miolo em cápsula 
sis contendo selo da federação internacional de futebol 
(FIFA), da confederação brasileira de futsal. 

Bola usada para jogos abertos ofi ciais do Paraná. 

PENALTY  
MAX 1000 UN 18,00 201,00 3.618,00

6 1

BOLA OFICIAL DE FUTEBOL DE CAMPO Bola ofi cial 
de futebol de campo com dimensões: Peso 410-450g, 
circunferência: 68-70 cm, CAMADA 6D, contendo 14 gomos, 
laminada em PU, sistema de forro TERMOFIXO, camada 
interna NEOGEL, com dupla colagem cápsula sis.

Bola usada para jogos abertos ofi ciais do Paraná. 

PENALTY  S11 
R1 UN 30,00 151,37 4.541,10

TOTAL 8.159,10
LCA IND. E COMERCIO DE CORDAS E REDES ESPORTIVAS LTDA
Lote Item Produto/Serviço Marca Modelo Unidade Quantidade Preço Preço total

2 1

PAR DE REDES PARA FUTSAL Par de redes para futsal com 
no mínimo as seguintes especifi cações: fi o 5 mm, medidas 
2.10 m altura, 3,10m comprimento, 1,20 profundidade inferior, 
0,40. Produzido com fi o seda (polipropileno) 100% virgem 
de alta densidade, com tratamento ultra violeta, medida dos 
quadrados de 12x12cm, a rede deverá ter um reforço de 
duas ou três linhas em suas laterais para maior durabilidade, 
peso aproximado 2.600 kg. 

AZZURE REDE 
DE FUTSAL PAR 2,00 137,50 275,00

3 1 REDE PARA FUTEBOL SUÍÇO 5M FIO GROSSO  AZZURE REDE 
DE SUIÇO PAR 3,00 169,00 507,00

TOTAL 782,00
MYR COMERCIO DE ARTIGOS PEDAGOGICOS LTDA
Lote Item Produto/Serviço Marca Modelo Unidade Quantidade Preço Preço total

9 1

BOLA OFICIAL DE VOLEIBOL Bola ofi cial de voleibol com 
as seguintes especifi cações: peso 260- 280g, circunferência 
65- 67cm, contendo 18 gomos, laminada em microfi bra 
construção em termotec, camada 6D, sistema de forro 
termofi xo, camada interna Neogel, com dupla colagem miolo 
cápsula sis.

 Bola usada para jogos  abertos ofi ciais do Paraná.

PENALTY 9.0 
PENALTY 9.0 UN 14,00 244,99 3.429,86

TOTAL 3.429,86
OLMIR LUIS PECCIN
Lote Item Produto/Serviço Marca Modelo Unidade Quantidade Preço Preço total

19 1

MESA DE BALÃOZINHO Dimensões: largura 1,05 m, 
comprimento 1,70 m, altura 0,80 m - incluso 1 taco de 
madeira com aproximadamente 1,50 m e 9 pinos com 
diâmetro 35/40 mm, conforme características originais do 
jogo - estrutura e acabamento de madeira , tampo em chapa 
mdf - acabamento com pintura verniz pó brilhante. 

PRÓPRIA 
MADEIRA UN 4,00 3.510,00 14.040,00

TOTAL 14.040,00
PARANA INDUSTRIA E COMERCIO DE REDES E CORDAS - EIRELI
Lote Item Produto/Serviço Marca Modelo Unidade Quantidade Preço Preço total

21 1
REDE DE PROTEÇÃO PARA QUADRA Rede de proteção 
para quadra esportiva, confeccionada em polietileno (nylon), 
com fi o 03mm, na cor branca, com malha 10x10. 

MAGNUM 
REDE DE 
PROTEÇÃO 
PARA QUADRA

M2 10.000,00 3,78 37.800,00

TOTAL 37.800,00

 Sendo estes os itens adjudicados aos participantes, o valor total do certame resultou em R$ 109.934,96 (Cento e Nove Mil, Novecentos 
e Trinta e Quatro Reais e Noventa e Seis Centavos), conforme ata da Sessão Pública, fi cando a(s) empresa(s) vencedora(s) CONVOCADA(S) a 
comparecer(em) no Departamento de Licitações e Contratos, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a partir deste, para a assinatura do Contrato.

Gabinete do Prefeito Municipal de Santa Lúcia, Estado do Paraná, em vinte e quatro dias de julho de 2025.

SILVANO TORTELLI
Prefeito Municipal
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TERMO ADITIVO N° 01 DE PRAZO E Nº 02 DE VALOR A ATA REGISTRO DE PREÇOS N° 530/2024. 

Pelo presente Termo Aditivo que fazem entre si, de um lado como CONTRATANTE o Município de Palotina, pessoa jurídica de direito público 
interno, inscrito no CNPJ sob o nº. 76.208.487/0001-64, com endereço à Rua Aldir Pedron, nº 898, Palotina, Estado do Paraná, CEP: 85.950-000, 
representada por seu Prefeito Municipal, Sr. RODRIGO RIBEIRO, brasileiro, casado, portador da cédula de identidade RG e CPF nº 073.207.009-
05, residente e domiciliado nesta cidade de Palotina, no Estado do Paraná, CEP: 85.950-000, de outro lado a Empresa ZAGO & GOTTERT LTDA, 
pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ nº 00.656.560/0001-07, Inscrição Estadual nº 90768843-71, Inscrição Municipal/ISS (alvará) nº 
2456, estabelecida na Rua Sibipiruna,  nº 57, Bairro Jardim Bela Vista, na Cidade de Palotina, Estado do Paraná, CEP: 85.950-000 , Fone: (44) 3649-
6870, e-mail: laudiozago@hotmail.com, representada neste ato pelo Sr. LAUDIO JOÃO ZAGO, sócio administrador, portador da cédula de 
identidade RG nº 5.922.905-2-SSP/PR, inscrito no CPF sob nº 835.765.419-34, residente e domiciliado na Rua Ipê, nº 75, Jardim Social, na cidade de 
Palotina, Estado do Paraná.. doravante denominada DETENTORA. vem aditar o contrato nos termos da Lei nº. 14.133 de 01 de Abril de 2021 e 
legislação pertinente, o fazendo pelas cláusulas e condições seguintes, conforme PREGÃO 087/2024, onde o objeto deste termo contratual é a 
REGISTRO DE PREÇO PARA AQUISIÇÃO FUTURA DE PEÇAS E CONTRATAÇÕES DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO 
ELÉTRICA, MECÂNICA, FUNILARIA, VIDRAÇARIA, ESTOFAMENTO, PINTURA, POLIMENTO, AR CONDICIONADO, AIRBAG, 
ALINHAMENTO E BALANCEAMENTO, CAMBAGEM, LIMPEZA DE BICOS, DIAGNÓSTICO DE INJEÇÃO ELETRÔNICA E 
LATARIA PARA MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA DE VEÍCULOS PERTENCENTES À FROTA MUNICIPAL DAS 
DIVERSAS SECRETARIAS DESTA MUNICIPALIDADE, serem empenhadas nas dotações orçamentárias anexas ao processo.Cláusula Primeira 
(ADITIVO Nº 01): Fica prorrogado o prazo do Ata de Registro de Preços n° 530/2024, por mais 90 (noventa) dias, com base no Artigo 84 da Lei nº. 
14.133/21, iniciando em 15 de Agosto de 2025 e encerrando em 12 de Novembro de 2025, devido a necessidade de dar continuidade nos serviços, 
conforme Memorando n° 4285/2025 das diversas secretarias participantes do certame e parecer jurídico anexos ao processo.Cláusula Segunda 
(ADITIVO Nº 02): O valor do presente Ata de Registro de Preços n° 530/2024 sofrerá reajuste conforme índice do INPC em até aproximadamente 
5,18%, devido à necessidade de dar continuidade aos serviços, conforme Memorando nº 4285/2025 das diversas Cláusula Terceira: As demais 
cláusulas permanecem inalteradas.  Palotina, 24 de Julho de 2025. O DOCUMENTO NA ÍNTEGRA SE ENCONTRA DISPONÍVEL NO PORTAL 
DA TRANSPARÊNCIA E NO DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO DO MUNICÍPIO. 
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EXTRATO DE CONTRATO DE COMPRAS 
CONTRATO Nº. 343/2025 – PREGÃO Nº 042/2025. CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PALOTINA - CNPJ: 76.208.487/0001-64. CONTRATADO: 
SM COMERCIO DE VEICULOS, IMPORTACAO E EXPORTACAO LTDA – CNPJ: 49.598.704/0001-05 OBJETO: CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA PARA AQUISIÇÃO DE VEÍCULO 0KM, CONFORME CONDIÇÕES, QUANTIDADES E EXIGÊNCIAS, PARA ATENDER AS 
NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, nas condições estabelecidas no Termo de Referência. R$ 179.780,00 
(CENTO E SETENTA E NOVE MIL SETECENTOS E OITENTA REAIS) VIGÊNCIA: A VIGÊNCIA DO PRESENTE CONTRATO SERÁ DE 12 
(DOZE) MESES, CONTADOS A PARTIR DA PUBLICAÇÃO. PAGAMENTO: O PAGAMENTO SERÁ EFETUADO EM ATÉ 10 (DEZ) DIAS APÓS A 
ENTREGA DO OBJETO LICITADO E O RECEBIMENTO DEFINITIVO, MEDIANTE APRESENTAÇÃO DA NOTA FISCAL DEVIDAMENTE 
ATESTADA PELO SETOR COMPETENTE E FISCAL DE CONTRATO. SENDO EFETUADA A RETENÇÃO DE TRIBUTOS E CONTRIBUIÇÕES 
SOBRE O PAGAMENTO A SER REALIZADO CONFORME DETERMINA A LEGISLAÇÃO VIGENTE. Palotina, 24 de Julho de 2025. O DOCUMENTO 
NA ÍNTEGRA SE ENCONTRA DISPONÍVEL NO PORTAL DA TRANSPARÊNCIA E NO DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO DO MUNICÍPIO. 
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ESTADO DO PARANÁ
RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

DEMONSTRATIVO DAS RECEITAS E DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS
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JANEIRO A JUNHO 2.025/SEMESTRAL JANEIRO-JUNHO

RREO – Anexo 4 (LRF, art 53, inciso II) R$ 1,00

REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES - RPPS

FUNDO EM CAPITALIZAÇÃO (PLANO PREVIDENCIÁRIO)

RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS - RPPS (FUNDO EM CAPITALIZAÇÃO)
até  o  Semestre

(b)

PREVISÃO
ATUALIZADA

(a)

RECEITAS REALIZADAS

RECEITAS CORRENTES (I)  46.300.000,00  26.247.472,24

    Receita de Contribuições dos Segurados  11.900.000,00  3.870.411,32

      Ativo  8.730.000,00  3.015.946,60

      Inativo  3.000.000,00  805.583,15

      Pensionista  170.000,00  48.881,57

    Receita de Contribuições Patronais  8.210.000,00  3.456.989,83

      Ativo  8.210.000,00  3.456.989,83

      Inativo  0,00  0,00

      Pensionista  0,00  0,00

    Receita Patrimonial  5.500.000,00  9.327.934,55

      Receitas Imobiliárias  0,00  0,00

      Receitas de Valores Mobiliários  5.500.000,00  9.327.934,55

      Outras Receitas Patrimoniais  0,00  0,00

    Receita de Serviços  0,00  0,00

    Outras Receitas Correntes  20.690.000,00  9.592.136,54

      Compensação Financeira entre os regimes  2.000.000,00  1.707.487,29

      Aportes Periódicos para Amortização de Déficit Atuarial do RPPS (II)¹  18.690.000,00  7.884.649,25

      Demais Receitas Correntes  0,00  0,00

RECEITAS DE CAPITAL (III)  0,00  0,00

    Alienação de Bens, Direitos e Ativos  0,00  0,00

    Amortização de Empréstimos  0,00  0,00

    Outras Receitas de Capital  0,00  0,00

TOTAL DAS RECEITAS DO FUNDO EM CAPITALIZAÇÃO (IV) = (I + III - II)  27.610.000,00  18.362.822,99

DESPESAS EMPENHADAS DESPESAS LIQUIDADAS

até o Semestre até o Semestre
DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS - RPPS 

(FUNDO EM CAPITALIZAÇÃO)

INSCRITAS EM RESTOS A
PAGAR NÃO PROCESSADOSDESPESAS PAGAS

até o Semestre 
DOTAÇÃO

ATUALIZADA

(c)

até o Semestre

(d) (e) (f) (g)

Benefícios  39.500.000,00  14.237.116,84  14.237.116,84 0,00 12.683.509,92

    Aposentadorias  34.500.000,00  12.813.067,13  12.813.067,13 0,00 11.432.555,23

    Pensões por Morte  5.000.000,00  1.424.049,71  1.424.049,71 0,00 1.250.954,69

Outras Despesas Previdenciárias  1.140.000,00  192.862,53  162.689,88 0,00 159.889,88

    Compensação Financeira entre os regimes  300.000,00  570,94  570,94 0,00 570,94

    Demais Despesas Previdenciárias  840.000,00  192.291,59  162.118,94 0,00 159.318,94

TOTAL DAS DESPESAS DO FUNDO EM 
CAPITALIZAÇÃO (V)

 40.640.000,00  14.429.979,37  14.399.806,72 0,00 12.843.399,80

RESULTADO PREVIDENCIÁRIO - 
FUNDO EM CAPITALIZAÇÃO (VI) = (IV – V)²

-13.030.000,00  3.932.843,62  3.963.016,27 0,00 5.519.423,19

RECURSOS RPPS ARRECADADOS EM 
EXERCÍCIOS ANTERIORES

VALOR

PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA

0,00

RESERVA ORÇAMENTÁRIA DO RPPS PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA

VALOR  5.750.000,00
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APORTES REALIZADOSAPORTES DE RECURSOS PARA O FUNDO EM 
CAPITALIZAÇÃO DO RPPS

0,00Plano de Amortização - Contribuição Patronal 
Suplementar

0,00Plano de Amortização - Aporte Periódico de Valores 
Predefinidos

0,00Outros Aportes para o RPPS

3.386.218,47Recursos para Cobertura de Déficit Financeiro

BENS E DIREITOS DO RPPS
(FUNDO EM CAPITALIZAÇÃO)

SALDO ATUAL

Caixa e Equivalentes de Caixa  996.121,55

Investimentos e Aplicações  135.738.880,11

Outros Bens e Direitos  0,00

FUNDO EM REPARTIÇÃO (PLANO FINANCEIRO)

RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS - RPPS (FUNDO EM REPARTIÇÃO) RECEITAS REALIZADAS
até  o  Semestre

(b)

PREVISÃO
ATUALIZADA

(a)

RECEITAS CORRENTES (VII)  0,00  0,00

    Receita de Contribuições dos Segurados  0,00  0,00

      Ativo  0,00  0,00

      Inativo  0,00  0,00

      Pensionista  0,00  0,00

    Receita de Contribuições Patronais  0,00  0,00

      Ativo  0,00  0,00

      Inativo  0,00  0,00

      Pensionista  0,00  0,00

    Receita Patrimonial  0,00  0,00

      Receitas Imobiliárias  0,00  0,00

      Receitas de Valores Mobiliários  0,00  0,00

      Outras Receitas Patrimoniais  0,00  0,00

    Receita de Serviços  0,00  0,00

    Outras Receitas Correntes  0,00  0,00

      Compensação Financeira entre os regimes  0,00  0,00

      Demais Receitas Correntes  0,00  0,00

RECEITAS DE CAPITAL (VIII)  0,00  0,00

    Alienação de Bens, Direitos e Ativos  0,00  0,00

    Amortização de Empréstimos  0,00  0,00

    Outras Receitas de Capital  0,00  0,00

TOTAL DAS RECEITAS DO FUNDO EM REPARTIÇÃO - RPPS (IX) = (VII + 
VIII)

 0,00  0,00
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DESPESAS EMPENHADAS DESPESAS LIQUIDADAS
INSCRITAS EM RESTOS A

PAGAR NÃO PROCESSADOSDESPESAS PREVIDENCIÁRIAS -RPPS 
(FUNDO EM REPARTIÇÃO) até o Semestre 

DESPESAS PAGAS
até o Semestre até o Semestre 

DOTAÇÃO
ATUALIZADA

(c) (d)

até o Semestre 

(e) (f) (g)

Benefícios 0,00 0,00  0,00  0,00  0,00

    Aposentadorias 0,00 0,00  0,00  0,00  0,00

    Pensões por Morte 0,00 0,00  0,00  0,00  0,00

Outras Despesas Previdenciárias 0,00 0,00  0,00  0,00  0,00

    Compensação Financeira entre os regimes 0,00 0,00  0,00  0,00  0,00

    Demais Despesas Previdenciárias 0,00 0,00  0,00  0,00  0,00

TOTAL DAS DESPESAS DO FUNDO EM 
REPARTIÇÃO (X)

 0,00  0,00  0,00 0,00 0,00

 0,00  0,00  0,00 0,00RESULTADO PREVIDENCIÁRIO - FUNDO EM 
REPARTIÇÃO (XI) = (IX – X)²

 0,00

APORTES DE RECURSOS PARA O FUNDO EM 
REPARTIÇÃO DO RPPS

APORTES REALIZADOS

0,00Recursos para Cobertura de Insuficiências Financeiras

0,00Recursos para Formação de Reserva

BENS E DIREITOS DO RPPS
(FUNDO EM REPARTIÇÃO)

SALDO ATUAL

Caixa e Equivalentes de Caixa  0,00

Investimentos e Aplicações  0,00

Outros Bens e Direitos  0,00

ADMINISTRAÇÃO DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES - RPPS

RECEITAS DA ADMINISTRAÇÃO - RPPS RECEITAS REALIZADAS
até  o  Semestre

(b)

PREVISÃO
ATUALIZADA

(a)

RECEITAS CORRENTES  0,00  0,00

TOTAL DAS RECEITAS DA ADMINISTRAÇÃO RPPS - (XII)  0,00  0,00

DESPESAS EMPENHADAS DESPESAS LIQUIDADASDESPESAS DA ADMINISTRAÇÃO - RPPS
INSCRITAS EM RESTOS A

PAGAR NÃO PROCESSADOS
até o Semestre 

DESPESAS PAGAS
até o Semestre até o Semestre 

DOTAÇÃO
ATUALIZADA

(c) (d)

até o Semestre 

(e) (f) (g)
DESPESAS CORRENTES (XIII) 0,00 0,00  0,00  0,00  0,00

    Pessoal e Encargos Sociais 0,00 0,00  0,00  0,00  0,00

    Demais Despesas Correntes 0,00 0,00  0,00  0,00  0,00

DESPESAS DE CAPITAL (XIV) 0,00 0,00  0,00  0,00  0,00

TOTAL DAS DESPESAS DA ADMINISTRAÇÃO 
RPPS (XV) = (XIII + XIV) 0,00 0,00  0,00  0,00  0,00

RESULTADO DA ADMINISTRAÇÃO RPPS 
(XVI) = (XII – XV)  0,00  0,00  0,00  0,00

BENS E DIREITOS - ADMINISTRAÇÃO DO 
RPPS

SALDO ATUAL

Caixa e Equivalentes de Caixa  0,00

Investimentos e Aplicações  0,00

Outros Bens e Direitos  0,00
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DESPESAS EMPENHADAS DESPESAS LIQUIDADAS
INSCRITAS EM RESTOS A

PAGAR NÃO PROCESSADOSDESPESAS PREVIDENCIÁRIAS -RPPS 
(FUNDO EM REPARTIÇÃO) até o Semestre 

DESPESAS PAGAS
até o Semestre até o Semestre 

DOTAÇÃO
ATUALIZADA

(c) (d)

até o Semestre 

(e) (f) (g)

Benefícios 0,00 0,00  0,00  0,00  0,00

    Aposentadorias 0,00 0,00  0,00  0,00  0,00

    Pensões por Morte 0,00 0,00  0,00  0,00  0,00

Outras Despesas Previdenciárias 0,00 0,00  0,00  0,00  0,00

    Compensação Financeira entre os regimes 0,00 0,00  0,00  0,00  0,00

    Demais Despesas Previdenciárias 0,00 0,00  0,00  0,00  0,00

TOTAL DAS DESPESAS DO FUNDO EM 
REPARTIÇÃO (X)

 0,00  0,00  0,00 0,00 0,00

 0,00  0,00  0,00 0,00RESULTADO PREVIDENCIÁRIO - FUNDO EM 
REPARTIÇÃO (XI) = (IX – X)²

 0,00

APORTES DE RECURSOS PARA O FUNDO EM 
REPARTIÇÃO DO RPPS

APORTES REALIZADOS

0,00Recursos para Cobertura de Insuficiências Financeiras

0,00Recursos para Formação de Reserva

BENS E DIREITOS DO RPPS
(FUNDO EM REPARTIÇÃO)

SALDO ATUAL

Caixa e Equivalentes de Caixa  0,00

Investimentos e Aplicações  0,00

Outros Bens e Direitos  0,00

ADMINISTRAÇÃO DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES - RPPS

RECEITAS DA ADMINISTRAÇÃO - RPPS RECEITAS REALIZADAS
até  o  Semestre

(b)

PREVISÃO
ATUALIZADA

(a)

RECEITAS CORRENTES  0,00  0,00

TOTAL DAS RECEITAS DA ADMINISTRAÇÃO RPPS - (XII)  0,00  0,00

DESPESAS EMPENHADAS DESPESAS LIQUIDADASDESPESAS DA ADMINISTRAÇÃO - RPPS
INSCRITAS EM RESTOS A

PAGAR NÃO PROCESSADOS
até o Semestre 

DESPESAS PAGAS
até o Semestre até o Semestre 

DOTAÇÃO
ATUALIZADA

(c) (d)

até o Semestre 

(e) (f) (g)
DESPESAS CORRENTES (XIII) 0,00 0,00  0,00  0,00  0,00

    Pessoal e Encargos Sociais 0,00 0,00  0,00  0,00  0,00

    Demais Despesas Correntes 0,00 0,00  0,00  0,00  0,00

DESPESAS DE CAPITAL (XIV) 0,00 0,00  0,00  0,00  0,00

TOTAL DAS DESPESAS DA ADMINISTRAÇÃO 
RPPS (XV) = (XIII + XIV) 0,00 0,00  0,00  0,00  0,00

RESULTADO DA ADMINISTRAÇÃO RPPS 
(XVI) = (XII – XV)  0,00  0,00  0,00  0,00

BENS E DIREITOS - ADMINISTRAÇÃO DO 
RPPS

SALDO ATUAL

Caixa e Equivalentes de Caixa  0,00

Investimentos e Aplicações  0,00

Outros Bens e Direitos  0,00
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BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS MANTIDOS PELO TESOURO

RECEITAS REALIZADASRECEITAS PREVIDENCIÁRIAS (BENEFÍCIOS MANTIDOS PELO TESOURO)
até  o  Semestre

(b)

PREVISÃO
ATUALIZADA

(a)

Contribuições dos Servidores  0,00  0,00

Demais Receitas Previdenciárias  0,00  0,00

TOTAL DAS RECEITAS (BENEFÍCIOS MANTIDOS PELO TESOURO) 
(XVII)

 0,00  0,00

INSCRITAS EM RESTOS A
PAGAR NÃO PROCESSADOS

até o Semestre 

DESPESAS PAGAS
até o Semestre até o Semestre 

DESPESAS LIQUIDADASDESPESAS EMPENHADASDESPESAS PREVIDENCIÁRIAS 
(BENEFÍCIOS MANTIDOS PELO TESOURO)

DOTAÇÃO
ATUALIZADA

(c) (d)

até o Semestre 

(e) (f) (g)

Aposentadorias 0,00 0,00  0,00  0,00  0,00

Pensões 0,00 0,00  0,00  0,00  0,00

Outras Despesas Previdenciárias 0,00 0,00  0,00  0,00  0,00

 0,00 0,00 0,00
TOTAL DAS DESPESAS (BENEFÍCIOS 
MANTIDOS PELO TESOURO) (XVIII) 0,00 0,00

RESULTADO DOS BENEFÍCIOS MANTIDOS 
PELO TESOURO (XIX) = (XVII - XVIII)²  0,00 0,00 0,00 0,00
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ESTADO DO PARANÁ

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL
DEMONSTRATIVO DA DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA

ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
JANEIRO A JUNHO / 2.025

R$ 1,00RGF – ANEXO 2 (LRF, Art. 55, inciso I, alínea “b”) 

DÍVIDA CONSOLIDADA
SALDO DO

EXERCÍCIO 
ANTERIOR

SALDO DO EXERCÍCIO DE 2025

Até 1º Sem.
DÍVIDA CONSOLIDADA - DC (I) 16.440.128,09 24.810.918,98
    Dívida Mobiliária 0,00 0,00
    Dívida Contratual 16.440.128,09 24.810.918,98
      Empréstimos 16.437.960,37 24.808.751,26
        Interna 16.437.960,37 24.808.751,26
        Externa 0,00 0,00
      Reestruturação da Dívida de Estados e Municípios 0,00 0,00
      Financiamentos 0,00 0,00
        Internos 0,00 0,00
        Externos 0,00 0,00
      Parcelamento e Renegociação de dívidas 0,00 0,00
        De Tributos 0,00 0,00
        De Contribuições Previdencíarias 0,00 0,00
        De Demais Contribuições Sociais 0,00 0,00
        Do FGTS 0,00 0,00
        Com Instituição Não Financeira 0,00 0,00
      Demais Dívidas Contratuais 2.167,72 2.167,72
    Precatórios Posteriores a 05/05/2000 (Inclusive) – Vencidos e não Pagos 0,00 0,00
    Outras Dívidas 0,00 0,00
DEDUÇÕES (II) 111.285.437,59 133.332.291,18
    Disponibilidade de Caixa¹ 109.865.309,89 88.913.715,90
      Disponibilidade de Caixa Bruta 116.208.969,10 98.227.595,35
      (–) Restos a Pagar Processados 5.839.220,57 7.332.334,39
      (–) Depósitos Restituíveis e Valores Vinculados 504.438,64 1.981.545,06
    Demais Haveres Financeiros 1.420.127,70 44.418.575,28

DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA - DCL (III) = (I-II)

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (IV) 267.952.551,94 269.722.903,30

% DA DC SOBRE RCL AJUSTADA (I/VI)

-94.845.309,50 -108.521.372,20

6,17 9,20

% DA DCL SOBRE RCL AJUSTADA (III/VI) -35,61 -40,23

LIMITE DEFINIDO POR RESOLUÇÃO DO SENADO FEDERAL – <120%> 319.623.062,33 323.667.483,96

LIMITE DE ALERTA (inciso III do § 1º do art. 59 da LRF) - <108%> 287.660.756,10 291.300.735,56

( - ) Transferências obrigatórias da União relativas às emendas individuais (art. 
166-A, § 1º, da CF)  (V) 1.600.000,00 0,00

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA AJUSTADA PARA CÁLCULO DOS 
LIMITES DE ENDIVIDAMENTO (VI = (IV - V) 266.352.551,94 269.722.903,30

OUTROS VALORES NÃO INTEGRANTES DA DC
Até 1º Sem.

SALDO DO
EXERCÍCIO 
ANTERIOR

SALDO DO EXERCÍCIO DE 2025

PRECATÓRIOS ANTERIORES A 05/05/2000 0,00 0,00
PRECATÓRIOS POSTERIORES A 05/05/2000 (Não incluídos na DC)² 2.776.192,85 2.776.192,85
PASSIVO ATUARIAL 396.487.909,92 413.784.844,77
RP NÃO PROCESSADOS 33.035.437,82 6.582.787,27
ANTECIPAÇÕES DE RECEITA ORÇAMENTÁRIA – ARO 0,00 0,00
DÍVIDA CONTRATUAL DE PPP 0,00 0,00
APROPRIAÇÃO DE DEPÓSITOS JUDICIAIS 0,00 0,00
FONTE: Sistema Elotech Gestão Pública, Unidade Responsável , emitido em 14/jul/2025 as 16h e 37m.

Notas
¹ A Disponibilidade de Caixa Bruta não poderá apresentar valor negativo, porém, em determinadas situações, como utilização de depósitos restituíveis para pagamento de despesas próprias do ente, o valor 
da linha  "Disponibilidade de Caixa" poderá resultar em valor negativo. Por outro lado, o ente deve incluir os valores das obrigações a pagar atrasadas que estiverem registradas como restos a pagar 
processados (RPP) no item "OutrasDívidas" da DC (I), por meio do registro dos RPP sem disponibilidade financeira em conta de controle específica (e não de forma automática), e, para evitar duplicidade, 
deve deduzir o valor correspondente do montante total de RPP informado no bloco das DEDUÇÕES (II).

² Refere-se aos precatórios posteriores a 05/05/2000 que, em cumprimento ao disposto no artigo 100 da Constituição Federal, ainda não foram incluídos no orçamento ou constam no orçamento e ainda não 
foram  pagos. Ao final do exercício em que esses precatórios foram incluídos ou que deveriam ter sido incluídos, os  valores deverão compor a linha "Precatórios Posteriores a 
05/05/2000 (inclusive) - Vencidos e não pagos".
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RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL
DEMONSTRATIVO CONSOLIDADO SIMPLIFICADO DO 

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

ATÉ O 1º SEMESTRE DE 2.025

LRF, Art. 48 - Anexo VI R$ 1,00

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA VALOR ATÉ O SEMESTRE

Receita Corrente Líquida 269.722.903,30

Receita Corrente Líquida Ajustada para Cálculo dos Limites de Endividamento 269.722.903,30

Receita Corrente Líquida Ajustada para Cálculo dos Limites da Despesa com Pessoal 266.989.607,30

DESPESAS COM PESSOAL % SOBRE A RCL AJUSTADAVALOR

Despesa Total com Pessoal - DTP
Limite Máximo (Incisos I, II, III, Art. 20 da LRF) - <54,00%>
Limite Prudencial (parágrafo único, Art. 22 da LRF) - <95% do Limite Máximo>

107.895.095,27 40,41
144.174.387,94
136.965.668,54

54,00
51,30

Limite de Alerta (inciso II do §1º do art. 59 da LRF) - <90% do Limite Máximo> 129.756.949,15 48,60

% SOBRE A RCL AJUSTADAVALORDÍVIDA CONSOLIDADA

Limite definido por Resolução do Senado Federal
Dívida Consolidada Líquida

323.667.483,96
-40,23
120,00

-108.521.372,20

Limite Definido por Resolução do Senado Federal

Total das Garantias Concedidas
VALOR GARANTIAS DE VALORES % SOBRE A RCL AJUSTADA

0,00 0,00

22.0059.339.038,73

Operações de Crédito por Antecipação de Receita

Operações de Crédito Internas e Externas

% SOBRE A RCL AJUSTADAVALOROPERAÇÕES DE CRÉDITO

Limite Definido pelo Senado Federal para Operação de Crédito por Antecipação da Receita 

Limite Definido pelo Senado Federal para Operação de Crédito Externas  e Internas

9.000.000,00

0,00 0,00

16,00

18.880.603,23 7,00

3,34

43.155.664,53

FON TE: Sistema Elotech Gestão Pública, Unidade Responsável MUNICIPIO DE PALOTINA, emitido em 15/jul/2025 as 09h e 12m.
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Em reais

TOTAL DE ATIVOS
    Ativos Constituídos pela SPE
TOTAL DE PASSIVOS 
    Obrigações decorrentes de Ativos Constituídos pela SPE
    Provisões de PPP
    Outros Passivos 
ATOS POTENCIAIS PASSIVOS 799.595,02              
    Obrigações Contratuais -                          
    Riscos não Provisionados
    Garantias Concedidas
    Outros Passivos Contingentes

EXERCÍCIO EXERCÍCIO 2026 2027 2028 2029 2030 2031 2032 2033 2034
DESPESAS DE PPP ANTERIOR CORRENTE

DO ENTE FEDERADO, EXCETO ESTATAIS NÃO DEPEN-              799.595,02            1.433.239,80            2.866.479,60             2.866.479,60           2.866.479,60           2.866.479,60             2.866.479,60            2.866.479,60           2.866.479,60           2.866.479,60              2.866.479,60 
DENTES (I) = (I.1 + I.2)
  Contratadas (I.1)              799.595,02            1.433.239,80            2.866.479,60             2.866.479,60           2.866.479,60           2.866.479,60             2.866.479,60            2.866.479,60           2.866.479,60           2.866.479,60              2.866.479,60 
ILUMINA PALOTINA SPE S.A              799.595,02            1.433.239,80            2.866.479,60             2.866.479,60           2.866.479,60           2.866.479,60             2.866.479,60            2.866.479,60           2.866.479,60           2.866.479,60              2.866.479,60 
      ...
  A contratar (I.2)
      ...
      ...
DAS ESTATAIS NÃO-DEPENDENTES (II) = (II.1 + II.2)
  Contratadas (II.1)
      ...
      ...
  A contratar (II.2)
      ...
      ...
TOTAL DAS DESPESAS DE PPP (III) = (I + II)              799.595,02            1.433.239,80            2.866.479,60             2.866.479,60           2.866.479,60           2.866.479,60             2.866.479,60            2.866.479,60           2.866.479,60           2.866.479,60              2.866.479,60 
RECEITA CORRENTE LÍQUIDA (RCL) (IV)       266.352.551,94       269.722.903,30       300.100.000,00         321.994.000,00       344.050.500,00       368.533.000,00         368.533.000,00       368.533.000,00       368.533.000,00       368.533.000,00          368.533.000,00 
TOTAL DAS DESP. CONSIDERADAS PARA O LIMITE (I)              799.595,02            1.433.239,80            2.866.479,60             2.866.479,60           2.866.479,60           2.866.479,60             2.866.479,60            2.866.479,60           2.866.479,60           2.866.479,60              2.866.479,60 

TOTAL DAS DESP. CONSIDERADAS PARA O 
LIMITE / RCL  (%) (V) = (I / IV)

0,30 0,53 0,96 0,89 0,83 0,78 0,78 0,78 0,78 0,78 0,78

RREO - Anexo 13 (Lei nº 11.079, de 30.12.2004, arts. 22, 25 e 28)

IMPACTOS DAS CONTRATAÇÕES DE PPP
SALDO TOTAL EM SALDO FINAL

31 DE DEZEMBRO DO
EXERCÍCIO ANTERIOR Até o Bimestre

MUNICIPIO DE PALOTINA
PODER EXECUTIVO 

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
PERÍODO DE REFERÊNCIA: Janeiro a Junho de 2025/Semestre Janeiro a Junho

RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA
DEMONSTRATIVO DAS PARCERIAS PÚBLICO-PRIVADAS

1.002.189,57                                                                                                                                                                                            
799.595,02                                                 1.002.189,57                                                                                                                                                                                             

MUNICÍPIO DE PALOTINA

ESTADO DO PARANÁ
RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRIMÁRIO E NOMINAL
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

JANEIRO A JUNHO 2.025/SEMESTRAL JANEIRO-JUNHO
Em reaisRREO – Anexo 6 (LRF, art 53, inciso III) 

ACIMA DA LINHA

RECEITAS PRIMÁRIAS
PREVISÃO

ATUALIZADA

Até o Semestre / 2025
RECEITAS REALIZADAS

(a)

277.426.993,34RECEITAS CORRENTES (EXCETO FONTES RPPS) (I) 145.662.656,49
70.900.000,00    Impostos, Taxas e Contribuições de Melhoria 40.500.510,98
15.915.000,00      IPTU 13.953.776,32
23.550.000,00      ISS 13.083.716,55

6.500.000,00      ITBI 2.186.821,27
15.200.000,00      IRRF 6.828.507,75

9.735.000,00      Outros Impostos, Taxas e Contribuições de Melhoria 4.447.689,09
6.940.500,00    Contribuições 3.751.174,73

10.858.500,00    Receita Patrimonial 7.983.231,73
10.197.500,00      Aplicações Financeiras (II) 7.305.721,18

661.000,00      Outras Receitas Patrimoniais 677.510,55
187.897.493,34    Transferências Correntes 93.197.268,59

43.200.000,00      Cota-Parte do FPM 21.621.077,51
68.000.000,00      Cota-Parte do ICMS 32.257.215,45
12.800.000,00      Cota-Parte do IPVA 10.287.084,61

0,00      Cota-Parte do ITR 0,00
1.100.000,00      Transferências da LC 61/1989 473.011,05

35.051.000,00      Transferências do FUNDEB 16.606.418,54
27.746.493,34      Outras Transferências Correntes 11.952.461,43

830.500,00    Demais Receitas Correntes 230.470,46
16.500,00      Outras Receitas Financeiras (III) 4.009,91

814.000,00      Receitas Correntes Restantes 226.460,55
RECEITAS PRIMÁRIAS CORRENTES (EXCETO FONTES RPPS) (IV) = 
[I - (II + III)] 267.212.993,34 138.352.925,40

40.800.000,00 16.919.537,69RECEITAS PRIMÁRIAS CORRENTES (COM FONTES RPPS) (V)
5.500.000,00 9.327.934,55RECEITAS NÃO PRIMÁRIAS CORRENTES (COM FONTES RPPS) (VI)
4.876.140,99 10.301.411,18RECEITAS DE CAPITAL (EXCETO FONTES RPPS) (VII)

0,00 9.000.000,00    Operações de Crédito (VIII)
0,00 0,00    Amortização de Empréstimos (IX)

330.000,00 0,00    Alienação de Bens
0,00 0,00      Receitas de Alienação de Investimentos Temporários (X)
0,00 0,00      Receitas de Alienação de Investimentos Permanentes (XI)

330.000,00 0,00      Outras Alienações de Bens
4.546.140,99 1.301.411,18    Transferências de Capital
4.021.308,99 0,00      Convênios

524.832,00 1.301.411,18      Outras Transferências de Capital
0,00 0,00    Outras Receitas de Capital
0,00 0,00      Outras Receitas de Capital Não Primárias (XII)
0,00 0,00      Outras Receitas de Capital Primárias

RECEITAS PRIMÁRIAS DE CAPITAL (EXCETO FONTES RPPS) (XIII) 
= [VII - (VIII + IX + X + XI + XII)] 4.876.140,99 1.301.411,18
RECEITAS PRIMÁRIAS DE CAPITAL (COM FONTES RPPS) (XIV) 0,00 0,00
RECEITAS NÃO PRIMÁRIAS DE CAPITAL (COM FONTES RPPS) (XV) 0,00 0,00
RECEITA PRIMÁRIA TOTAL (XVI) = (IV + V + XIII + XIV)
RECEITA PRIMÁRIA TOTAL (EXCETO FONTES RPPS) (XVII) = (IV + 
XIII)

312.889.134,33 156.573.874,27

272.089.134,33 139.654.336,58

DESPESAS PRIMÁRIAS DOTAÇÃO
ATUALIZADA DESPESAS 

EMPENHADAS

Até o Semestre / 2025

DESPESAS 
LIQUDADAS

DESPESAS 
PAGAS 

(a)

RESTOS A 
PAGAR 

PROCESSADOS 
PAGOS (b)

RESTOS A PAGAR 
NÃO PROCESSADOS 

LIQUIDADOS PAGOS (c)

DESPESAS CORRENTES (EXCETO FONTES 
RPPS) (XVIII)

290.522.404,27 125.854.132,65 107.955.593,14 101.090.129,45 4.237.011,95 5.712.941,21 5.712.935,97

    Pessoal e Encargos Sociais 129.387.545,40 54.926.982,16 54.343.470,58 48.789.121,66 321.788,24 164.680,96 164.680,96
    Juros e Encargos da Dívida (XIX) 4.700.000,00 1.241.362,14 1.241.362,14 1.241.362,14 0,00 0,00 0,00
    Outras Despesas Correntes 156.434.858,87 69.685.788,35 52.370.760,42 51.059.645,65 3.915.223,71 5.548.260,25 5.548.255,01

285.822.404,27 124.612.770,51 106.714.231,00 99.848.767,31 4.237.011,95 5.712.941,21 5.712.935,97
DESPESAS PRIMÁRIAS CORRENTES 
(EXCETO FONTES RPPS) (XX) = (XVIII - XIX)
DESPESAS PRIMÁRIAS CORRENTES (COM 
FONTES RPPS) (XXI) 40.855.000,00 14.449.420,61 14.416.008,20 0,00 136.537,1712.857.546,04 136.537,17

DESPESAS NÃO PRIMÁRIAS CORRENTES 
(COM FONTES RPPS) (XXII) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00
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DESPESAS DE CAPITAL (EXCETO FONTES RPPS) 
(XXIII)

29.348.898,69 7.873.763,42 15.987.107,9016.134.656,801.318.659,713.980.206,934.015.974,58

    Investimentos 28.048.898,69 7.244.554,31 15.987.107,9016.134.656,801.318.659,713.350.997,823.386.765,47
    Inversões Financeiras 0,00 0,00 0,000,000,000,000,00
      Concessão de Empréstimos e Financiamentos (XXIV) 0,00 0,00 0,000,000,000,000,00
      Aquisição de Título de Capital já Integralizado (XXV) 0,00 0,00 0,000,000,000,000,00
      Aquisição de Título de Crédito (XXVI) 0,00 0,00 0,000,000,000,000,00
      Demais Inversões Financeiras 0,00 0,00 0,000,000,000,000,00
    Amortização da Dívida (XXVII) 1.300.000,00 629.209,11 0,000,000,00629.209,11629.209,11
DESPESAS PRIMÁRIAS DE CAPITAL (EXCETO 
FONTES RPPS) (XXVIII) = [XXIII - (XXIV + XXV + 
XXVI + XXVII)] 28.048.898,69 7.244.554,31 3.386.765,47 1.318.659,713.350.997,82 15.987.107,9016.134.656,80
RESERVA DE CONTINGÊNCIA (XXIX) 6.750.000,00 - - - - - -

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
DESPESAS PRIMÁRIAS DE CAPITAL (COM 
FONTES RPPS) (XXX)

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
DESPESAS NÃO PRIMÁRIAS DE CAPITAL 
(COM FONTES RPPS) (XXXI)
DESPESA PRIMÁRIA TOTAL (XXXII) = (XX + 
XXI + XXVIII + XXIX + XXX) 361.476.302,96 146.306.745,43 124.517.004,67 116.057.311,17 5.555.671,66 21.984.135,18 21.836.581,04
DESPESA PRIMÁRIA TOTAL (EXCETO 
FONTES RPPS) (XXXIII) = (XX + XXVIII + 
XXIX) 320.621.302,96 131.857.324,82 110.100.996,47 103.199.765,13 5.555.671,66 21.847.598,01 21.700.043,87

RESULTADO PRIMÁRIO (COM RPPS) - Acima da Linha (XXXIV) = [XVIa - (XXXIIa +XXXIIb + XXXIIc)] 13.124.310,40
9.198.855,92RESULTADO PRIMÁRIO (SEM RPPS) - Acima da Linha (XXXV) = [XVIIa - (XXXIIIa +XXXIIIb + XXXIIIc)]

META FISCAL PARA O RESULTADO PRIMÁRIO

Meta fixada no Anexo de Metas Fiscais da LDO para o exercício de referência

VALOR CORRENTE

5.806.000,00

JUROS NOMINAIS
Até o Semestre / 2025

VALOR INCORRIDO
Juros, Encargos e Variações Monetárias Ativos (Exceto RPPS) (XXXVI)
Juros, Encargos e Variações Monetárias Passivos (Exceto RPPS) (XXXVII)

7.305.721,18
1.241.362,14

RESULTADO NOMINAL (SEM RPPS) - Acima da Linha (XXXVIII) = XXXV + (XXXVI - XXXVII) 15.263.214,96

ABAIXO DA LINHA

CÁLCULO DO RESULTADO NOMINAL
SALDO

Em 31/Dez/2024 (a) Até o Semestre  (b)

24.810.918,9816.440.128,09DÍVIDA CONSOLIDADA (XXXIX)
133.332.291,18111.285.437,59DEDUÇÕES (XL)

88.913.715,90109.865.309,89    Disponibilidade de Caixa
98.227.595,35116.208.969,10      Disponibilidade de Caixa Bruta

7.332.334,395.839.220,57      (-) Restos a Pagar Processados (XLI)
1.981.545,06504.438,64      (-) Depósitos Restituíveis e Valores Vinculados

44.418.575,281.420.127,70    Demais Haveres Financeiros
-108.521.372,20-94.845.309,50DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA (XLII) = (XXXIX - XL)

RESULTADO NOMINAL (SEM RPPS) - Abaixo da Linha (XLIII) = (XLIIa - XLIIb) 13.676.062,70

META FISCAL PARA O RESULTADO NOMINAL

Meta fixada no Anexo de Metas Fiscais da LDO para o exercício de referência

VALOR CORRENTE

21.300.000,00

AJUSTE METODOLÓGICO Até o Semestre / 2025

VARIAÇÃO DO SALDO DE RPP (XLIV) = (XLIb - XLIa)
RECEITA DE ALIENAÇÃO DE INVESTIMENTOS PERMANENTES (XLV) = (XI)

OUTROS AJUSTES (XLIX)

1.493.113,82
0,00

VARIAÇÃO CAMBIAL (XLVI) 0,00

0,00

VARIAÇÃO DO SALDO DE PRECATÓRIOS INTEGRANTES DA DC (XLVII)
VARIAÇÃO DO SALDO DAS DEMAIS OBRIGAÇÕES INTEGRANTES DA DC (XLVIII)

0,00
0,00

RESULTADO NOMINAL (SEM RPPS) AJUSTADO - Abaixo da Linha (L) = [XLIII + (XLIV - XLV + 
XLVI + XLVII + XLVIII) +/- (XLIX)] 15.169.176,52

RESULTADO PRIMÁRIO (SEM RPPS) - Abaixo da Linha (LI) = (L) - (XXXVI - XXXVII) 9.104.817,48

INFORMAÇÕES ADICIONAIS PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA
SALDO DE EXERCÍCIOS ANTERIORES 38.873.168,63
    Recursos Arrecadados em Exercícios Anteriores - RPPS 0,00
    Superávit Financeiro Utilizado para Abertura e Reabertura de Créditos Adicionais 38.873.168,63
RESERVA ORÇAMENTÁRIA DO RPPS 5.750.000,00

FON TE: Sistema Elotech Gestão Pública, Unidade Responsável MUNICIPIO DE PALOTINA, emitido em 14/jul/2025 as 14h e 42m.
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RESERVA ORÇAMENTÁRIA DO RPPS

FON TE: Sistema Elotech Gestão Pública, Unidade Responsável 

    Recursos Arrecadados em Exercícios Anteriores - RPPS
    Superávit Financeiro Utilizado para Abertura e Reabertura de Créditos Adicionais

MUNICIPIO DE PALOTINA, emitido em 14/jul/2025
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DEMONSTRATIVO SIMPLIFICADO DO RELATÓRIO RESUMIDO DA 

EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA
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BALANÇO ORÇAMENTÁRIO Até Período

Previsão Inicial
Previsão Atualizada
Receitas Realizadas

Déficit Orçamentário
Saldos de Exercícios Anteriores (Utilizados para Créditos Adicionais)

DESPESAS

RECEITAS

Superávit Orçamentário

Despesas Liquidadas

Despesas Empenhadas

Dotação Atualizada
Dotação Inicial

322.800.000,00

328.603.134,33

182.211.539,91

0,00

38.873.168,63

317.050.000,00

361.726.302,96

148.177.316,68

126.387.575,92

55.823.963,99

LRF, Art. 48 - Anexo XIV R$ 1,00

Despesas Pagas 117.927.882,42

DESPESAS  POR FUNÇÃO / SUBFUNÇÃO Até Período

126.387.575,92

148.177.316,68

Despesas Liquidadas

Despesas Empenhadas

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL Até Período

Receita Corrente Líquida 269.722.903,30

Receita Corrente Líquida Ajustada para Cálculo dos Limites de Endividamento

Receita Corrente Líquida Ajustada para Cálculo dos Limites da Despesa com Pessoal 266.989.607,30

269.722.903,30

Continua Página: 1www.elotech.com.br
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RECEITAS E DESPESAS DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES Até Período

Regime Próprio de Previdência dos Servidores - PLANO PREVIDENCIÁRIO
Receitas Previdenciárias Realizadas 

Despesas Previdenciárias Liquidadas 

Resultado Previdenciário

Resultado Previdenciário

Despesas Previdenciárias Liquidadas

Receitas Previdenciárias Realizadas 
Regime Próprio de Previdência dos Servidores - PLANO FINANCEIRO

0,00

0,00

0,00

18.362.822,99

14.399.806,72

3.963.016,27

Despesas Previdenciárias Empenhadas

Despesas Previdenciárias Empenhadas

0,00

14.429.979,37

Despesas Previdenciárias Pagas 0,00

Despesas Previdenciárias Pagas 0,00

RESULTADOS PRIMÁRIO E NOMINAL
% em Relação

à Meta
(b/a)

RESULTADO PRIMÁRIO (SEM RPPS) - Acima da Linha

Meta Fixada 
no AMF da LDO

(a)

RESULTADO NOMINAL (SEM RPPS) - Abaixo da Linha

Resultado
até o

Período
(b)

21.300.000,00

5.806.000,00

64,21

158,44

13.676.062,70

9.198.855,92
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RESTOS A PAGAR POR PODER E MINISTÉRIO PÚBLICO

RESTOS A PAGAR PROCESSADOS

Cancelado
Até o Período

Pagamento
Até o PeríodoInscrito

Saldo
a Pagar

Poder Executivo

Poder Legislativo

Poder Judiciário

Ministério Público

Porder Judiciário

Poder Legislativo

Poder Executivo

RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS

Ministério Público

TOTAL 39.011.195,56 0,00 27.392.252,70 11.618.942,86

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,000,000,000,00

5.835.199,48 0,00 5.551.650,57 283.548,91

33.159.167,80 0,00 21.823.773,85 11.335.393,95

4.021,09 0,00 4.021,09 0,00

12.807,19 0,00 12.807,19 0,00

0,000,000,000,00Defensoria Pública 

0,000,000,000,00Defensoria Pública 

DESPESAS COM MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO
Limites Constitucionais Anuais

Mínimo Anual de <18% / 25%> das Receitas de Impostos na Manutenção e Desenvolvimento do Ensino

Valor 
Apurado

Até Período

Mínimo Anual de 70% do FUNDEB na Remuneração dos Profissionais da Educação Básica

% Mínimo a 
Aplicar Exerc.

Percentual de 50% da Complementação da União ao FUNDEB (VAAT) na Educação Infantil

% Aplicado Até o Período

<18% / 25%>

70%

50%

20,42

Mínimo de 15% da Complementação da União ao FUNDEB (VAAT) em Despesas de Capital 15%

12.619.515,14

0,00

0,00

77,83

0,00

0,00

23.864.542,86
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RECEITAS DE OPERAÇÕES DE CRÉDITO E DESPESAS DE CAPITAL Saldo Não Realizado

Receita de Operação de Crédito

Valor Apurado Até Período

Despesa de Capital Líquida

9.000.000,00

7.873.763,42

-9.000.000,00

21.475.135,27

PROJEÇÃO ATUARIAL DOS REGIMES DE PREVIDÊNCIA

Fundo em Capitalização (Plano Previdenciário)

10º 
Exercício

20º 
ExercícioExercício 35º 

Exercício

Receitas Previdenciárias

Despesas Previdenciárias

Resultado Previdenciário

Resultado Previdenciário

Despesas Previdenciárias

Receitas Previdenciárias

Fundo em Repartição (Plano Financeiro)

42.972.125,30

38.027.650,82

64.505.445,07

46.612.901,39

68.462.805,12

56.401.746,18

102.280.215,74

73.813.687,81

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

4.944.474,48 17.892.543,68 12.061.058,94 28.466.527,93

0,00 0,00 0,00 0,00

RECEITA DA ALIENAÇÃO DE ATIVOS E APLICAÇÕES DE RECURSOS Saldo a Realizar

Receita da Alienação de Ativos

Valor Apurado Até Período

Aplicação dos Recursos da Alienação de Ativos

326,55 330.673,45

0,00 332.000,00

DESPESAS COM AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE
Limites Constitucionais Anuais

Despesas com Ações e Serviços Públicos de Saúde executadas com recursos de impostos

Valor 
Apurado

Até Período % Mínimo a 
Aplicar Exerc.

15,00

% Aplicado até o Período

32.798.521,91 28,07

DESPESAS DE CARÁTER CONTINUADO DERIVADAS DE PPP

Total das Despesas Consideradas para o Limite / RCL (%)

VALOR APURADO NO EXERCÍCIO CORRENTE

0,00
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TERMO ADITIVO N° 01 DE PRAZO E Nº 02 DE VALOR A ATA REGISTRO DE PREÇOS N° 529/2024. 

Pelo presente Termo Aditivo que fazem entre si, de um lado como CONTRATANTE o Município de Palotina, pessoa jurídica de direito público 
interno, inscrito no CNPJ sob o nº. 76.208.487/0001-64, com endereço à Rua Aldir Pedron, nº 898, Palotina, Estado do Paraná, CEP: 85.950-000, 
representada por seu Prefeito Municipal, Sr. RODRIGO RIBEIRO, brasileiro, casado, portador da cédula de identidade RG e CPF nº 073.207.009-
05, residente e domiciliado nesta cidade de Palotina, no Estado do Paraná, CEP: 85.950-000, de outro lado a Empresa ZAGO & GOTTERT LTDA, 
pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ nº 00.656.560/0001-07, Inscrição Estadual nº 90768843-71, Inscrição Municipal/ISS (alvará) nº 
2456, estabelecida na Rua Sibipiruna,  nº 57, Bairro Jardim Bela Vista, na Cidade de Palotina, Estado do Paraná, CEP: 85.950-000 , Fone: (44) 3649-
6870, e-mail: laudiozago@hotmail.com, representada neste ato pelo Sr. LAUDIO JOÃO ZAGO, sócio administrador, portador da cédula de 
identidade RG nº 5.922.905-2-SSP/PR, inscrito no CPF sob nº 835.765.419-34, residente e domiciliado na Rua Ipê, nº 75, Jardim Social, na cidade de 
Palotina, Estado do Paraná.. doravante denominada DETENTORA. vem aditar o contrato nos termos da Lei nº. 14.133 de 01 de Abril de 2021 e 
legislação pertinente, o fazendo pelas cláusulas e condições seguintes, conforme PREGÃO 087/2024, onde o objeto deste termo contratual é a 
REGISTRO DE PREÇO PARA AQUISIÇÃO FUTURA DE PEÇAS E CONTRATAÇÕES DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO 
ELÉTRICA, MECÂNICA, FUNILARIA, VIDRAÇARIA, ESTOFAMENTO, PINTURA, POLIMENTO, AR CONDICIONADO, AIRBAG, 
ALINHAMENTO E BALANCEAMENTO, CAMBAGEM, LIMPEZA DE BICOS, DIAGNÓSTICO DE INJEÇÃO ELETRÔNICA E 
LATARIA PARA MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA DE VEÍCULOS PERTENCENTES À FROTA MUNICIPAL DAS 
DIVERSAS SECRETARIAS DESTA MUNICIPALIDADE, serem empenhadas nas dotações orçamentárias anexas ao processo.Cláusula Primeira 
(ADITIVO Nº 01): Fica prorrogado o prazo do Ata de Registro de Preços n° 529/2024, por mais 90 (noventa) dias, com base no Artigo 84 da Lei nº. 
14.133/21, iniciando em 15 de Agosto de 2025 e encerrando em 12 de Novembro de 2025, devido a necessidade de dar continuidade nos serviços, 
conforme Memorando n° 4285/2025 das diversas secretarias participantes do certame e parecer jurídico anexos ao processo.Cláusula Segunda 
(ADITIVO Nº 02): O valor do presente Ata de Registro de Preços n° 529/2024 sofrerá reajuste conforme índice do INPC em até aproximadamente 
5,18%, devido à necessidade de dar continuidade aos serviços, conforme Memorando nº 4285/2025 das diversas Cláusula Terceira: As demais 
cláusulas permanecem inalteradas.Palotina, 24 de Julho de 2025. O DOCUMENTO NA ÍNTEGRA SE ENCONTRA DISPONÍVEL NO PORTAL DA 
TRANSPARÊNCIA E NO DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO DO MUNICÍPIO. 

 
 
  
 
 



SEXTA-FEIRA, 25 DE JULHO DE 2025
Edição 11.546Publicações Legais 17

CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE COSTA OESTE DO PARANÁ – CISCOPAR

Consórcio Intermunicipal de Saúde Costa Oeste do Paraná Rua Rodrigues Alves, 1437 - Coopagro - 85.903-500 - CNPJ 
73.449.977/0001-64 http://www.ciscopar.com.br-  Fone (45) 3252-3524 / 3277-7800.

CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE COSTA 
OESTE DO PARANÁ - CISCOPAR

AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA N. º 05/2025
PROCESSO ADMINISTRATIVO N. º 67/2025

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO: 
R$ R$ 1.360,00.

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS 
De 12/05/2025 às 13:00
Até 16/05/2025 às 08:59h

PERÍODO DE LANCES
De 16/05/2025 às 9h
Até 16/05/2025 às 15h

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS
SIM

Consórcio Intermunicipal de Saúde Costa Oeste do Paraná Rua Rodrigues Alves, 1437 - Coopagro - 85.903-500 - CNPJ 
73.449.977/0001-64 http://www.ciscopar.com.br-  Fone (45) 3252-3524 / 3277-7800.

1. DO PREÂMBULO  
1.1 O Consórcio Intermunicipal de Saúde Costa Oeste do Paraná - CISCOPAR
torna público aos interessados que realizará a DISPENSA ELETRÔNICA, do tipo
COMPRA, representado pelo Menor Preço por ITEM, conforme especificações no 
formulário padronizado de proposta (Anexo IV), em conformidade com os preceitos da 
Lei Federal nº 14133 de 01 de abril de 2021, Lei complementar n° 123/06  e suas 
alterações posteriores e pelas demais normas específicas aplicáveis ao objeto, ainda que 
não citadas expressamente, e demais exigências deste Edital.

A sessão de processamento desta Dispensa Eletrônica, (o recebimento das propostas, dos 
documentos de habilitação, abertura e disputa de preços) será exclusivamente por meio 
eletrônico, no Portal Bolsa de Licitações do Brasil – BLL, no endereço eletrônico       
www.bll.org.br.
2. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA

Aquisição de Hipoclorito 2,5% de uso hospitalar, cloro ativo estabilizado (25.000 
ppm) nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas 
neste instrumento.

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNI
D.M

QT VALOR 
UNITÁRIO

VALOR TOTAL

1

Solução de hipoclorito de 
sódio a 2,5% hospitalar, cloro 
ativo estabilizado (25.000 
ppm), com elemento oxidativo 
em cadeias protéicas dos 
microorganismos. Embalagem 
de 1 litro, contendo as 
especificações da composição 
do produto, data de fabricação, 
validade. Com registro na 
Anvisa. Validade: no mínimo 
12 meses após a data da 
entrega

LT 100 R$ 13,60 R$ 1.360,00

2.1. Havendo mais de um item ou lote faculta-se ao fornecedor a participação em 
quantos forem de seu interesse. Entretanto, optando-se por participar de um lote, 
deve o fornecedor enviar proposta para todos os itens que o compõem.

2.2. O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências 
contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações 
do objeto.

2.3. O referido sistema eletrônico utilizará recursos de criptografia e de autenticação 
que assegurem condições adequadas de segurança em todas as etapas do certame.
Qualquer dúvida em relação ao acesso ao sistema operacional, poderá ser 
esclarecida ou através de uma empresa associada ou pelos telefones: Curitiba-PR 
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(41) 3097-4600 – 3097-4603 – 3097- 4605 – 3097-4619, ou através da Bolsa de 
Licitações do Brasil “www.bll.org.br” ou pelo e-mail contato@bll.org.br.

2.4. Cópia deste Aviso de Contratação Direta encontra-se disponível, na íntegra, no 
endereço eletrônico “www.ciscopar.com.br” (link “Licitações”), e 
“www.bll.org.br”, podendo ainda ser obtida diretamente no Setor de Licitações do 
CISCOPAR, Rua Rodrigues Alves, 1437 - Coopagro - 85.903-500; Fone (45) 3252-
3524/3277-7800 ou solicitado pelo e-mail licitacao@ciscopar.com.br.

2.5. Considerando os pressupostos legais da Lei Federal nº 14133/2021, e de modo a 
resguardar a ampla segurança, transparência e isonomia entre os licitantes, todos os 
procedimentos inerentes ao presente certame licitatório serão realizados, 
preferencialmente, por meio eletrônico. Os contatos deverão se limitar ao endereço 
eletrônico pregoeiro@ciscopar.com.br, quando se tratar de períodos antecedentes 
ao término da fase de disputa de lances. Após esta fase, as manifestações deverão 
ocorrer, preferencialmente, por meio do sistema eletrônico BLL ou por meio do 
referido endereço eletrônico, devendo seguir as orientações do condutor da 
Dispensa via chat.

2.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
abertura do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida 
para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e local estabelecidos no 
Preâmbulo deste Aviso de contratação direta, desde que não haja comunicação do 
(a) condutor (a) do processo.

3. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA.

3.1. A participação na presente dispensa eletrônica se dará mediante Sistema de 
Dispensa no Portal Bolsa de Licitações do Brasil – BLL, no endereço eletrônico 
www.bll.org.br.

3.1.1.O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por 
seu representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do 
Sistema ou ao órgão entidade promotor do procedimento a responsabilidade por 
eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros não 
autorizados.

3.2. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores:

3.2.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) 
anexo(s);

3.2.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes 
expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

3.2.3. que se enquadrem nas seguintes vedações:

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa 
física ou jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou 
fornecimento de bens a ele relacionados;

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração 
do projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor 
do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de 
mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável 
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técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, 
serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;

c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, 
impossibilitada de contratar em decorrência de sanção que lhe foi 
imposta;

d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, 
econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou 
entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na 
licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 
seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 
afinidade, até o terceiro grau;

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 
6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;

f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação 
do aviso, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, 
por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a 
condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes 
nos casos vedados pela legislação trabalhista

3.2.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do 
mesmo grupo econômico;

3.2.3.2. aplica-se o disposto na alínea “c” também ao fornecedor que atue 
em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de 
burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua 
controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 
comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade 
jurídica do fornecedor;

3.2.4. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando 
nessa condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário).

4. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA 
PROPOSTA INICIAL

4.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o 
cadastramento de sua proposta inicial, na forma deste item.

4.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, 
encaminhará, exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a 
proposta com a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, 
e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento.

4.2.1. A proposta também deverá conter declaração de que compreende a 
integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
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técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, 
serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;

c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, 
impossibilitada de contratar em decorrência de sanção que lhe foi 
imposta;

d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, 
econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou 
entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na 
licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 
seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 
afinidade, até o terceiro grau;

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 
6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;

f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação 
do aviso, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, 
por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a 
condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes 
nos casos vedados pela legislação trabalhista

3.2.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do 
mesmo grupo econômico;

3.2.3.2. aplica-se o disposto na alínea “c” também ao fornecedor que atue 
em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de 
burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua 
controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 
comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade 
jurídica do fornecedor;

3.2.4. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando 
nessa condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário).

4. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA 
PROPOSTA INICIAL

4.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o 
cadastramento de sua proposta inicial, na forma deste item.

4.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, 
encaminhará, exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a 
proposta com a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, 
e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento.

4.2.1. A proposta também deverá conter declaração de que compreende a 
integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
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assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 
ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

4.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o 
preço, vinculam a Contratada.

4.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, 
encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que 
incidam direta ou indiretamente na prestação dos serviços;

4.4.1. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, 
serão de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o 
direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou 
qualquer outro pretexto.

4.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em 
percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos 
efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses. 

4.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no 
pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

4.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 
disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de 
Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus 
termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 
necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, 
promovendo, quando requerido, sua substituição.

4.8. A proposta enviada no sistema, poderá ser retirada, substituída ou 
modificada até o início da abertura;

4.9. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também,
assinalar “sim” ou “não” em campo próprio do sistema eletrônico, às seguintes 
declarações:

4.9.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

4.9.2. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar 
nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido 
estabelecido em seus arts. 42 a 49.

4.9.3. que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de 
Contratação Direta e seus anexos;

4.9.4. que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no 
sistema, assumindo como firmes e verdadeiras;
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4.9.5. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência 
e para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 
8.213/91.

4.9.6. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, 
na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

4.10. Fica facultado ao fornecedor, ao cadastrar sua proposta inicial, a 
parametrização de valor final mínimo, com o registro do seu lance final aceitável 
(menor preço ou maior desconto, conforme o caso).

4.10.1. Feita essa opção os lances serão enviados automaticamente pelo sistema, 
respeitados os limites cadastrados pelo fornecedor e o intervalo mínimo 
entre lances previsto neste aviso. 

4.10.1.1. Sem prejuízo do disposto acima, os lances poderão ser enviados 
manualmente, na forma da seção respectiva deste Aviso de 
Contratação Direta;

4.10.2. O valor final mínimo poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase 
de disputa, desde que não assuma valor superior a lance já registrado por 
ele no sistema.

4.10.3. O valor mínimo parametrizado possui caráter sigiloso aos demais 
participantes do certame e para o órgão ou entidade contratante. Apenas os 
lances efetivamente enviados poderão ser conhecidos dos fornecedores na 
forma da seção seguinte deste Aviso.

5. FASE DE LANCES

5.1. A partir das 9:00h da data estabelecida neste Aviso de Contratação Direta, a 
sessão pública será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances 
públicos e sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo 
encerrado no horário de finalização de lances também já previsto neste aviso.

5.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances 
exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados 
do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

5.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.
5.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de 

desconto em relação ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema.
5.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao 

lance que esteja vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele 
ofertado e registrado pelo sistema, sendo tais lances definidos como “lances 
intermediários” para os fins deste Aviso de Contratação Direta.

5.4. O intervalo mínimo de diferença de percentuais entre os lances, que incidirá tanto 
em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a 
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melhor oferta deverá ser ofertada levando em considerando a parametrização dos 
valores dos itens em disputa, conforme a tabela a seguir:

VALORES UNITÁRIOS DOS 
ITENS

PARÂMETROS PARA DEFINIÇÃO DO 
INTERVALO DIFERENCIADO ENTRE 

LANCES

INTERVALO MÍNIMO ENTRE 
OS LANCES

De R$ 0,01 à R$ 50,00 0,5%

De R$ 50,01 à R$ 100,00 1,0%

De R$ 100,01 à R$ 500,00 2,0%

De R$ 500,01 à R$ 1.000,00 3,0%

Acima de R$ 1.000,00 5,0%

5.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
5.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do 

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do fornecedor.
5.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá

o seu encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, 
em ordem crescente de classificação.

5.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática 
pontualmente no horário indicado, sem qualquer possibilidade de 
prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo similar.

6. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO

6.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta 
classificada em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade 
do preço em relação ao estipulado para a contratação.

6.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela 
Administração, poderá haver a negociação de condições mais vantajosas.

6.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha 
apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta com preço 
compatível ao estimado pela Administração.

6.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, 
respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo 
após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer 
acima do preço máximo definido para a contratação.

6.2.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na 
ata do procedimento da dispensa eletrônica.

6.3. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, 
de documentos complementares, adequada ao último lance.

6.4. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 dias, a contar da data de 
sua apresentação.

CONTINUA NA PRÓXIMA PÁGINA
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6.5. Será desclassificada a proposta vencedora que: 
6.5.1. contiver vícios insanáveis;
6.5.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em 

seus anexos;
6.5.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo 

definido para a contratação;
6.5.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 

Administração;
6.5.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso 

ou seus anexos, desde que insanável.
6.6. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 

necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas 
diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.  

6.7. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a 
desclassificação da proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no 
prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço.

6.7.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que 
não alterem a substância das propostas;

6.7.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a 
indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples 
Nacional, quando não cabível esse regime.

6.8. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do 
objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço 
ou da área especializada no objeto.

6.9. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta 
ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

6.10. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a 
nova data e horário para a sua continuidade.

6.11. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de 
habilitação, observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta.

7. HABILITAÇÃO

7.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO I 
– DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO deste aviso.

7.2. Após a divulgação do Edital no sítio eletrônico, os licitantes encaminharão, 
exclusivamente por meio do sistema BLL, concomitantemente com os 
documentos de habilitação exigidos no Edital, proposta com a descrição do 
objeto ofertado, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão 
pública.

7.3. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor
detentor da proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual 
descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à 
existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 
contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
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7.4. I - Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União 
(https://certidoes- apf.apps.tcu.gov.br/);

7.5. II – Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas do Estado do Paraná –
TCE; 

7.6. III - Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da União 
(http://www.portaldatransparencia.gov.br/sancoes/ceis); 

7.7. IV - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 
Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

7.8. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por 
parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

7.9. A possível tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, 
linhas de fornecimento similares, dentre outros.

7.10. O licitante poderá ser convocado para manifestação previamente à sua 
desclassificação.

7.11. Os Documentos de Habilitação não precisam ser enviados de forma física,
devendo ser encaminhado exclusivamente por meio do sistema eletrônico da 
BLL, juntamente com a proposta comercial e todo o rol de documentos de 
habilitação listado no ANEXO I.

7.12. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto 
se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo(a) 
Agente de Contratação(a) lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s).

7.13. Caso o(a) Agente de Contratação (a) não obtenha sucesso na consulta aos sítios 
eletrônicos no momento da habilitação, como por exemplo, a certidão não esteja 
disponível em tais meios de consulta e não tenha sido anexada pelo licitante, 
automaticamente o julgamento será pela inabilitação.

7.14. O licitante poderá optar em anexar conjuntamente suas certidões quando do 
momento do cadastramento de seus documentos e propostas no sistema BLL, de 
modo a evitar inconvenientes ou inviabilidade de acesso a estes documentos, que 
possam resultar em sua inabilitação, caso seu cadastro não esteja efetivamente 
atualizado junto ao SICAF.

7.15. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase 
de habilitação.

7.16. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação 
complementares, necessários à confirmação daqueles exigidos neste Aviso de 
Contratação Direta e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, 
em formato digital, via sistema BLL, no prazo de até 02 (duas) horas a contar da 
convocação do Agente de Contratação, sob pena de inabilitação.

7.17. A concessão do prazo de 2 (duas) horas citadas no item anterior não se aplica ao 
envio de documentação obrigatória.

7.18. É importante esclarecer que a prerrogativa da concessão das 2 (duas) horas 
aplica-se exclusivamente no âmbito de diligência (complementação), para fins de 
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confirmação dos documentos já apresentados inicialmente, não reportando-se a 
uma segunda oportunidade para envio de documentos que porventura tenham 
deixado de ser apresentados no momento obrigatório e previsto neste Edital.

7.19. Todos os documentos de habilitação complementares, solicitados pelo(a) 
Agente de Contratação (a) após o julgamento da proposta, deverão ser 
apresentados em formato digital, via sistema BLL, no prazo de 2 (duas) 
horas contadas da solicitação do(a) Agente de Contratação (a).

7.20. No caso de comprovada inviabilidade ou dificuldade de envio ou 
recebimento da documentação pelo sistema eletrônico BLL, a documentação 
poderá ser enviada exclusivamente para o endereço eletrônico 
pregoeiro@ciscopar.com.br, no prazo estabelecido no caput, sendo que tal 
documentação será divulgada posteriormente no sítio do CISCOPAR para 
conhecimento de todos os participantes.

7.21. Depois de transcorrido o prazo estabelecido no caput, ou a confirmação de envio 
dos documentos solicitados, via chat do sistema BLL, por parte do licitante, não 
será considerado para fins de análise, sob qualquer alegação, o envio de 
documentos de habilitação que deveriam/poderiam ter sido remetidos
anteriormente.

7.22. Quando os documentos solicitados forem comuns a mais de um item/grupo para 
os quais o licitante possua proposta aceita, o (a) Agente de Contratação (a) poderá 
convocar o anexo, por meio do sistema BLL, para apenas um dos itens/grupos.

7.23. Toda a documentação exigida deverá ser apresentada por uma das seguintes 
formas:

a) em original;
b) por qualquer processo de cópia, desde que legível, e, em havendo dúvidas por parte 
de qualquer servidor do Consórcio, poderá ser exigida a entrega da documentação 
original;
c) publicação em órgão da Imprensa Oficial. 

7.24. No encaminhamento da documentação, seja a principal ou a complementar, a 
licitante ainda deverá observar o seguinte:

a) se a licitante for a matriz, todos os documentos devem estar em nome da matriz;
b) se a licitante for filial, todos os documentos devem estar em nome da filial, exceto 
aqueles para os quais a legislação permita ou exija a emissão apenas em nome da 
Matriz;

7.25. A validade das certidões exigidas corresponderá ao prazo fixado nos próprios 
documentos. Caso as mesmas não contenham expressamente o prazo de validade, 
o CISCOPAR convenciona o prazo como sendo de 90 (dias) dias, a contar da data 
de sua expedição, ressalvada a hipótese de o licitante comprovar que o documento 
tem prazo de validade superior ao convencionado, mediante juntada de norma legal
pertinente.

7.26. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa 
ou empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida 
para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente 
alguma restrição, sob pena de inabilitação.

7.27. Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos da 
Lei Complementar nº 147/2014, havendo alguma restrição na comprovação da 
regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
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cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado 
vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, 
para regularização da documentação ou parcelamento do débito, emissão de 
eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

7.28. A não regularização da documentação, no prazo e condições disciplinadas no 
caput, implicará decadência do direito à contratação.

7.29. Constatado o descumprimento das condições de participação, o Agente de 
Contratação inabilitará o licitante.

7.30. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual 
ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45, da Lei Complementar nº 
123/2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta
subsequente.

7.31. Se o licitante não atender às exigências de habilitação, o(a) Agente de Contratação 
(a) examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 
classificação, até a seleção da proposta que melhor atenda a este Edital.

7.32. Constatado o atendimento às exigências fixadas neste Edital, o licitante será 
declarado vencedor.

8. CONTRATAÇÃO

8.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será 
firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente.

8.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da 
data de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento 
equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob 
pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste 
Aviso de Contratação Direta. 

8.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou 
entidade para a assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá 
encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência postal com aviso 
de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido 
no prazo de 10 dias, a contar da data de seu recebimento. 

8.2.2. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de 
empenho ou instrumento equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por 
igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela 
Administração.

8.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à 
empresa adjudicada, implica no reconhecimento de que:

8.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de 
negócios ali estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021;

8.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso
de Contratação Direta e seus anexos;
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cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado 
vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, 
para regularização da documentação ou parcelamento do débito, emissão de 
eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

7.28. A não regularização da documentação, no prazo e condições disciplinadas no 
caput, implicará decadência do direito à contratação.

7.29. Constatado o descumprimento das condições de participação, o Agente de 
Contratação inabilitará o licitante.

7.30. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual 
ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45, da Lei Complementar nº 
123/2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta
subsequente.

7.31. Se o licitante não atender às exigências de habilitação, o(a) Agente de Contratação 
(a) examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 
classificação, até a seleção da proposta que melhor atenda a este Edital.

7.32. Constatado o atendimento às exigências fixadas neste Edital, o licitante será 
declarado vencedor.

8. CONTRATAÇÃO

8.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será 
firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente.

8.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da 
data de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento 
equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob 
pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste 
Aviso de Contratação Direta. 

8.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou 
entidade para a assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá 
encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência postal com aviso 
de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido 
no prazo de 10 dias, a contar da data de seu recebimento. 

8.2.2. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de 
empenho ou instrumento equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por 
igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela 
Administração.

8.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à 
empresa adjudicada, implica no reconhecimento de que:

8.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de 
negócios ali estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021;

8.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso
de Contratação Direta e seus anexos;

CONTINUA NA PRÓXIMA PÁGINA
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8.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas 
nos artigos 137 e 138 da Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos da 
Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei.

8.4. O prazo de vigência da contratação será de 5 (cinco) anos, contados do(a) 
a partir da publicação no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP).

9. SANÇÕES

9.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das 
infrações previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 

9.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato;

9.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 
coletivo;

9.1.3. dar causa à inexecução total do contrato;

9.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

9.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 
devidamente justificado;

9.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

9.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação 
sem motivo justificado;

9.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 
prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do 
contrato;

9.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do 
contrato;

9.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

9.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração 
falsa quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento 
como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer 
momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances.

9.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.

9.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 
2013.

9.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos 
subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, 
às seguintes sanções:
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a) Advertência pela falta do subitem 9.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, 
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

b) Multa de 0,5% sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela 
conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 9.1.1 a 
9.1.12;

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública 
direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo 
máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 9.1.2 a 9.1.7 deste Aviso de 
Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave;

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o 
responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta 
e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos 
e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 9.1.8 a 9.1.12, bem como 
nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave;

9.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

9.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;

9.3.2. as peculiaridades do caso concreto;

9.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

9.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública;

9.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle.

9.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor 
de pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da 
perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 
judicialmente.

9.5. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta, em 
hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração 
Pública.

9.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais 
sanções.

9.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de 
prática de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 
2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do 
processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa 
deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para 
ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo 
Administrativo de Responsabilização – PAR. 
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9.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não 
consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos 
termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade 
administrativa.

9.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos 
processos administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e 
prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por 
pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 

9.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em 
processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao 
fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, 
de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.

9.11. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas 
nos anexos a este Aviso.

10. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

10.1. O procedimento será divulgado no Portal Bolsa de Licitações do Brasil 
– BLL, no endereço eletrônico www.bll.org.br e no Portal Nacional de Contratações 
Públicas – PNCP.

10.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados
(procedimento fracassado), a Administração poderá:

10.2.1. republicar o presente aviso com uma nova data;

10.2.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que 
serviu de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores 
preços, sempre que possível, e desde que atendidas às condições de 
habilitação exigidas.

10.2.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada 
fora deste procedimento.

10.2.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da 
documentação de habilitação, conforme o caso.

10.3. As providências dos subitens 10.2.1 e 10.2.2 acima poderão ser utilizadas 
se não houver o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados 
(procedimento deserto)

10.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos 
fornecedores, cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser 
atendido o prazo indicado pelo agente competente da Administração na respectiva 
notificação.
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10.5. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo 
ônus decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens 
emitidas pela Administração ou de sua desconexão.

10.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que 
impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente 
transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente 
estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário.

10.7. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o 
envio de lances observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de 
tempo e registro no Sistema e na documentação relativa ao procedimento.

10.8. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá 
sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e 
sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e 
acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e 
classificação.

10.9. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre 
interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não 
comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e 
a segurança da contratação. 

10.10. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de 
suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses 
custos, independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação.

10.11. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação 
Direta e do sistema, prevalecerá as deste Aviso.

10.12. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico.

10.13. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, 
os seguintes anexos:

10.13.1. ANEXO I – Documentação exigida para Habilitação

10.13.2. ANEXO II - Termo de Referência;

10.13.3. ANEXO III – Minuta de Termo de Contrato;

10.13.4. ANEXO IV – Carta Proposta.

Toledo Pr, quarta-feira, 7 de maio de 2025

JOHN JEFERSON WEBER NODARI
Presidente do CISCOPAR

                  
  Ana Fabya Coriolano 

Assistente Administrativo 
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ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO

1 Regularidade fiscal, social e trabalhista:

-Contrato Social e alterações; ou Certidão Simplificada da Junta Comercial e última 
alteração do Contrato Social; ou Estatuto Social e última alteração.

-Cartão do CNPJ, com data de emissão não superior a 90 (noventa) dias, contados da 
data estabelecida para a sessão; 

-Certificado de Regularidade do FGTS;

-Certidão Conjunta Negativa de Débitos ou Positiva com Efeito de Negativa, 
relativos a Débitos Trabalhistas

-Certidão Conjunta Negativa de Débitos ou Positiva com Efeito de Negativa, relativos 
a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União;

-Certidão Negativa de Débitos ou Positiva com Efeito de Negativa de Tributos 
Estaduais;

-Certidão Negativa de Débitos ou Positiva com Efeito de Negativa de Tributos 
Municipais;
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ANEXO II
TERMO DE REFERÊNCIA

1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. Aquisição de Hipoclorito 2,5% de uso hospitalar, cloro ativo estabilizado 
(25.000 ppm), nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências esta-
belecidas neste instrumento.

ITEM ESPECIFICAÇÃO UM.M QT VALOR UNITÁRIO VALOR TOTAL

1

Solução de hipoclorito de sódio a 
2,5% hospitalar, cloro ativo 
estabilizado (25.000 ppm), com 
elemento oxidativo em cadeias 
protéicas dos microorganismos. 
Embalagem de 1 litro, contendo as 
especificações da composição do 
produto, data de fabricação, validade. 
Com registro na Anvisa. Validade: no 
mínimo 12 meses após a data da 
entrega.

LT 100 R$ 13,60 R$ 1.360,00

2. DEMAIS ESPECIFICAÇÕES (ENTREGA DO OBJETO, FORMA DE 
EXECUÇÃO E ETC).
2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 meses, contados a partir da publicação 

no PNCP.
2.2. Forma de execução: integral.
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2.3. Prazo de Entrega: 15 dias corridos após o envio do pedido e nota de empenho para 
a contratada.
2.4. Local de Entrega: Os produtos deverão ser entregues no Consórcio Intermunicipal 
de Saúde Costa Oeste do Paraná Rua Rodrigues Alves, 1437 - Coopagro - 85.903, em 
Toledo – Paraná.

3. DA ADJUDICAÇÃO
3.1. A Adjudicação deverá ser feita por item.

4. DA AMOSTRA
Não será exigida amostra do objeto/serviço licitado do licitante vencedor. 

5. CUSTO ESTIMADO DA AQUISIÇÃO
5.1. O valor estimado da aquisição é de R$ 1.360,00.

6. DA JUSTIFICATIVA 
6.1. Considerando a falta de Hipoclorito de Sódio a 2,5%, com concentração de cloro 
ativo estabilizado de 25.000 ppm, justifica-se a necessidade de aquisição, tendo em vista 
a essencialidade do produto para as rotinas do Laboratório de Análises de Água e da 
Odontologia. No laboratório, o hipoclorito é indispensável para a correta desinfecção de 
materiais e superfícies, bem como no tratamento e preparo de amostras para análise, 
garantindo a confiabilidade dos resultados. Já na Odontologia, sua utilização está 
diretamente relacionada à assepsia de instrumentos e ao controle microbiológico em 
procedimentos clínicos, sendo insubstituível em muitos protocolos técnicos. A falta 
prolongada do produto compromete a segurança sanitária e a qualidade dos serviços 
prestados, motivo pelo qual se faz necessária a adoção de providências urgentes para 
restabelecer o suprimento adequado.
6.2. Em razão do valor de R$ 1.360,00, conforme a Lei 14.133/2021 Art. 75, II, é 
dispensável a licitação para contratação que envolva valores inferiores a R$ 62.725,59 no 
caso de outros serviços e compras. Valor atualizado conforme o Decreto 12.343/2024.
6.3. Assim a razão da escolha do contratado e valor, será com base no resultado da 
Disputa Eletrônica, atendidos os critérios de habilitação e requisitos do objeto.
6.4. Esta contratação, conforme o art. 75, § 3º, será precedida de divulgação de aviso 
de contratação direta em forma de disputa eletrônica, pelo prazo mínimo de 3 (três) dias 
úteis, com a especificação do objeto pretendido.

7. DA NOTA DE EMPENHO
7.1. Conforme o art. 95 da Lei 14.133/2021, em razão do valor e por não resultar em 
obrigações futuras a contratada, o instrumento de contrato será substituído por outro 
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instrumento hábil, como carta-contrato, nota de empenho de despesa, autorização de 
compra ou ordem de execução de serviço.
7.2. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa 
adjudicada, implica no reconhecimento de que:
a) referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 
estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021;
b) a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Contratação 
Direta e seus anexos;
c) a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 
137 e 138 da Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos 
artigos 137 a 139 da mesma Lei.

8. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
8.1. Analisar os pedidos de alteração de configuração antes da entrega do produto;
8.2. Comunicar oficialmente, por escrito, à CONTRATADA quaisquer falhas 
verificadas no curso do fornecimento, determinando o que for necessário à sua 
regularização;
8.3. Supervisionar a execução do objeto, exigindo presteza na execução e correção das 
falhas eventualmente detectadas;
8.4. Permitir o livre acesso dos empregados da CONTRATADA às dependências da 
CONTRATANTE, para o fornecimento do objeto.
8.5. Prestar à CONTRATADA, em tempo hábil, as informações eventualmente 
necessárias à execução do objeto;
8.6. Atestar as faturas correspondentes, por intermédio de servidor competente;
8.7. Efetuar o pagamento devido pela execução do objeto, no prazo estabelecido, desde 
que cumpridas todas as formalidades e exigências previstas;
8.8. Prestar as informações e os esclarecimentos necessários com relação aos serviços 
que venham a ser solicitados pelos empregados da CONTRATADA ou por seus 
prepostos;
8.9. Notificar a CONTRATADA, por escrito, quaisquer falhas ou irregularidades 
verificadas no curso da execução do objeto, determinando o que for necessário à sua 
regularização.

9. DAS OBRIGAÇÕES GERAIS DA CONTRATADA
9.1. Tomar todas as providências necessárias à fiel execução do objeto, dentro dos 
parâmetros e rotinas estabelecidos, em observância às normas legais e regulamentares 
aplicáveis;
9.2. Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pela 
CONTRATANTE, atendendo prontamente a quaisquer reclamações;
9.3. Responder integralmente pelos danos causados, direta ou indiretamente, ao 
patrimônio do CISCOPAR ou de terceiros em decorrência de ação ou omissão de seus 
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falhas eventualmente detectadas;
8.4. Permitir o livre acesso dos empregados da CONTRATADA às dependências da 
CONTRATANTE, para o fornecimento do objeto.
8.5. Prestar à CONTRATADA, em tempo hábil, as informações eventualmente 
necessárias à execução do objeto;
8.6. Atestar as faturas correspondentes, por intermédio de servidor competente;
8.7. Efetuar o pagamento devido pela execução do objeto, no prazo estabelecido, desde 
que cumpridas todas as formalidades e exigências previstas;
8.8. Prestar as informações e os esclarecimentos necessários com relação aos serviços 
que venham a ser solicitados pelos empregados da CONTRATADA ou por seus 
prepostos;
8.9. Notificar a CONTRATADA, por escrito, quaisquer falhas ou irregularidades 
verificadas no curso da execução do objeto, determinando o que for necessário à sua 
regularização.

9. DAS OBRIGAÇÕES GERAIS DA CONTRATADA
9.1. Tomar todas as providências necessárias à fiel execução do objeto, dentro dos 
parâmetros e rotinas estabelecidos, em observância às normas legais e regulamentares 
aplicáveis;
9.2. Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pela 
CONTRATANTE, atendendo prontamente a quaisquer reclamações;
9.3. Responder integralmente pelos danos causados, direta ou indiretamente, ao 
patrimônio do CISCOPAR ou de terceiros em decorrência de ação ou omissão de seus 
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empregados ou prepostos, não se excluindo ou reduzindo essa responsabilidade em razão 
da fiscalização ou do acompanhamento realizado pela CONTRATANTE;
9.4. Arcar com os ônus resultantes de quaisquer ações, demandas, custos e despesas 
decorrentes de contravenção, seja por culpa sua ou de quaisquer de seus empregados ou 
prepostos, obrigando-se, outrossim, a quaisquer responsabilidades decorrentes de ações 
judiciais ou extrajudiciais de terceiros, que lhe venham a ser exigidas por força da lei, 
ligadas ao cumprimento do contrato;
9.5. Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações 
sociais previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na 
época própria, uma vez que os seus empregados não manterão nenhum vínculo 
empregatício com a CONTRATANTE;
9.6. Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas 
na legislação específica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, 
forem vítimas os seus empregados quando execução do objeto ou em conexão com ele, 
ainda que acontecido em dependência da CONTRATANTE, inclusive por danos 
causados a terceiros;
9.7. Tomar todas as providências necessárias ao fiel fornecimento da execução do 
objeto desta licitação, promovendo a substituição dos mesmos, no prazo máximo de 15 
(quinze) dias corridos, contados do requerimento da CONTRATANTE, caso verificada a 
sua desconformidade durante a verificação de aceite do objeto.
9.8. Manter sigilo, sob pena de responsabilidade civil, penal e administrativa, sobre 
todo e qualquer assunto de interesse do CONTRATANTE ou de terceiros de que tomar 
conhecimento em razão da execução do objeto, devendo orientar seus empregados nesse 
sentido; 

10. DO RECEBIMENTO DO OBJETO DO CONTRATO

10.1. Observando o disposto do artigo nº 140 da Lei 14.133/2021, o objeto do contrato 
será recebido: 

-Provisoriamente, assim que efetuada a entrega, mediante recibo, para efeito de 
posterior verificação da conformidade com as especificações;
-Definitivamente, até 30 (trinta) dias corridos contados do recebimento 
provisório, após verificação da qualidade e quantidade do material e consequente 
aceitação.

10.2. No caso de consideradas insatisfatórias as condições do material recebido 
provisoriamente, serão lavradas Termo de Recusa, no qual se consignarão as 
desconformidades, devendo o produto ser recolhido e substituído.
10.3. Após a notificação à CONTRATADA, o prazo decorrido até então será 
desconsiderado, iniciando-se nova contagem tão logo sanada a situação.
10.4. O fornecedor terá o prazo de 15 dias para providenciar a substituição do material, 
a partir da comunicação oficial feita pelo CISCOPAR. 
10.5. Caso a substituição não ocorra no prazo determinado, estará a Contratada 
incorrendo em atraso na entrega e sujeita à aplicação das sanções previstas no edital.
10.6. O recebimento provisório dar-se-á se satisfeitas as seguintes condições:

a) Material embalado, acondicionado e identificado de acordo com a especificação 
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técnica;
b) Quantidades em conformidade com a estabelecida na Nota de Empenho;
c) Entrega no prazo, local e horários previsto neste Edital; 
d) Marcas e Modelos do objeto em conformidade com a proposta da proponente.

10.7.O recebimento definitivo dar-se-á:
a) Após verificação física que constate a integridade do produto;
b) Após verificação da qualidade e da conformidade com as quantidades, 
marcas/modelo e especificações constantes no Edital, no Termo de Referência e/ou 
com a amostra aprovada.

10.8. Satisfeitas as exigências e condições previstas, lavrar-se-á Termo de Recebimento 
Definitivo, assinado por Comissão de Recebimento nomeada por Portaria.
10.9. Na hipótese de o termo circunstanciado ou a verificação a que se refere este artigo 
não serem, respectivamente, lavrado ou procedida dentro dos prazos fixados, reputar-se-
ão como realizados, desde que comunicados ao CISCOPAR nos 15 (quinze) dias 
anteriores à exaustão dos mesmos.
10.10. O recebimento provisório e definitivo do objeto não exclui a responsabilidade 
civil a ele relativa, nem a ético-profissional, pela sua perfeita execução. O CISCOPAR 
reserva-se o direito de avaliar, a qualquer momento, a qualidade do item entregue pela 
licitante vencedora, a fim de evidenciar o cumprimento das exigências do Contrato, 
podendo, quando necessário, solicitar documentos comprobatórios para fins de 
verificação.

11. DAS INFRAÇÕES E SANSÕES ADMINISTRATIVOS

11.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações 
previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021.

12. ALTERAÇÕES DO CONTRATO
12.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do Art. 124 e se-
guintes da Lei nº 14.133/2021.
12.2. Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 da Lei 
nº 14.133/2021, o contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratu-
ais, acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato.
12.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes po-
derão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do
contrato.

13. DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS (LGPD)

13.1. O CONTRATANTE e a CONTRATADA se comprometem a proteger os direitos 
fundamentais de liberdade e de privacidade e o livre desenvolvimento da personalidade 
da pessoa natural, relativos ao tratamento de dados pessoais, inclusive nos meios digitais, 
conforme prevê a Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD – n° 13.709, de 14 de 
agosto de 2018.
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14. DAS DEMAIS DISPOSIÇÕES
14.1. Os casos omissos relacionados a este documento regular-se-ão pelos preceitos do 
Direito Público aplicando-se lhes, supletivamente, os princípios da teoria geral dos 
contratos e as disposições do Direito Privado, na forma do artigo 89, da Lei n° 14.133 de 
2021.
14.2. Integram nas contratações regidas por esta lei, independente de transcrição, as 
condições estabelecidas na licitação respectiva e as normas contidas na Lei Federal nº 
14.133/2021 e alterações posteriores.

Toledo-PR, terça-feira, 15 de abril de 2025.

Marlei Friedrich
SUBDIRETORA DE COMPRAS E PATRIMONIO
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ANEXO III
MINUTA DO CONTRATO

MINUTA DE CONTRATO Nº ______/2025

Contrato que celebram entre si o CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE 
COSTA OESTE DO PARANÁ - CISCOPAR e a empresa _______________, na forma 
abaixo.

CONTRATANTE: O CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE COSTA 
OESTE DO PARANÁ - CISCOPAR, pessoa jurídica, de direito interno, com sede à 
Rua Rodrigues Alves, 1437 – Jardim Coopagro, inscrito no CNPJ sob nº 
73.449.977/0001-64, neste ato devidamente representado por seu Presidente o Prefeito 
Municipal de Pato Bragado, Estado do Paraná, o Sr. JOHN JEFERSONWEBER 
NODARI.

CONTRATADA:_________, empresa privada, com sede à Rua_______ nº _____, 
Bairro______, CEP____ na cidade de____, Estado__________, inscrita no CNPJ sob 
nº _________, Inscrição Estadual nº _____________, Inscrição Municipal/ISS nº 
________, neste ato representada pelo Sr. ________.

CLÁUSULA I – OBJETO

O objeto do presente instrumento é a Aquisição de Hipoclorito 2,5% de uso 
hospitalar, cloro ativo estabilizado (25.000 ppm), nas condições estabelecidas no 
Termo de Referência.

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNI.

DM

QT VALOR UNITÁRIO VALOR TOTAL

1

Solução de hipoclorito de sódio a 
2,5% hospitalar, cloro ativo 
estabilizado (25.000 ppm), com 
elemento oxidativo em cadeias 
protéicas dos microorganismos. 
Embalagem de 1 litro, contendo as 
especificações da composição do 
produto, data de fabricação, 
validade. Com registro na Anvisa. 
Validade: no mínimo 12 meses após 
a data da entrega.

LT 100 R$ 13,60 R$ 1.360,00
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CONTINUAÇÃO DA PÁGINA ANTERIOR

CONTINUA NA PRÓXIMA PÁGINA
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Parágrafo único -Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: o
Termo de Referência; o Aviso da Contratação Direta da Licitação; a Proposta do 
contratado; eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA II – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
Este contrato está sendo firmado com fundamento na Lei Federal nº 14.133 de 01 de abril 
de, nas Resoluções nº 26/2014 e 44/2019, deste Consórcio, bem como de acordo com as 
conclusões do Aviso da Contratação Direta da Dispensa Eletrônica 05/2025, cujo inteiro 
teor, juntamente com Termo de Referência, integra o presente, aplicando-se ainda, 
supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito 
privado.

CLÁUSULA III – VALOR
O valor para o objeto adquirido é de R$ ______ (__________) denominado valor contratual, 
em conformidade com o resultado do Aviso da Contratação Direta e da proposta 
apresentada, para a aquisição dos itens contratados na quantidade acima discriminada.

Parágrafo Único. Os recursos para assegurarem os pagamentos deste Contrato são 
oriundos das seguintes Dotações Orçamentárias: 

01.02 – Serviços de Saúde
1030211002.039 – Manut. das Atividades da Saúde
3.3.90.30.00.00 – 387 – Material de Consumo
3.3.90.30.11.00 – 1131 – Material Químico
Fonte: 0

CLÁUSULA IV – PAGAMENTO
O pagamento será efetuado à contratada conforme ordem cronológica, por intermédio de 
Ordem Bancária. Considerando o recebimento definitivo do objeto executado, a ordem 
será contada a partir da liquidação da Nota Fiscal/Fatura - a qual conterá o endereço, o 
CNPJ, o número da Nota de Empenho, os números do Banco, da Agência e da Conta 
Corrente da empresa, a descrição clara do objeto do contrato - em moeda corrente 
nacional, de acordo com as condições constantes na proposta da empresa e aceitas pela 
CONTRATANTE.

CLÁUSULA V – FORMA DE PAGAMENTO
O pagamento mencionado na cláusula anterior será efetuado por meio de depósito em 
conta bancária de titularidade da empresa fornecedora.

CLÁUSULA VI – VIGÊNCIA
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Parágrafo primeiro: O prazo de vigência da contratação é de 12 meses, contados do(a) 
a partir da publicação no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), 

CLÁUSULA VII - REAJUSTE

Parágrafo Primeiro: Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no 
prazo de um ano contados a partir da publicação no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP)

CLÁUSULA VIII- MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS

Parágrafo único: O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, 
assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do 
objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Aviso da Contratação Direta.

CLÁUSULA XV- DAS OBRIGAÇÕES GERAIS DA CONTRATADA

Parágrafo Primeiro - Tomar todas as providências necessárias à fiel execução do objeto 
do Contrato, dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, em observância às normas 
legais e regulamentares aplicáveis;
Parágrafo Segundo- Manter, durante o período de vigência do contrato, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
Parágrafo Terceiro- Promover a execução do objeto dentro dos parâmetros e rotinas 
estabelecidos, em observância às normas legais e regulamentares aplicáveis e às 
recomendações aceitas pela boa técnica;
Parágrafo Quarto- Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pela 
CONTRATANTE, atendendo prontamente a quaisquer reclamações;
Parágrafo Quinto- Responder integralmente pelos danos causados, direta ou 
indiretamente, ao patrimônio do CISCOPAR ou de terceiros em decorrência de ação ou 
omissão de seus empregados ou prepostos, não se excluindo ou reduzindo essa 
responsabilidade em razão da fiscalização ou do acompanhamento realizado pela 
CONTRATANTE;
Parágrafo Sexto- Providenciar que seus contratados portem crachá de identificação 
quando da execução do objeto à CONTRATANTE;
Parágrafo Sétimo- Arcar com os ônus resultantes de quaisquer ações, demandas, custos 
e despesas decorrentes de contravenção, seja por culpa sua ou de quaisquer de seus 
empregados ou prepostos, obrigando-se, outrossim, a quaisquer responsabilidades 
decorrentes de ações judiciais ou extrajudiciais de terceiros, que lhe venham a ser exigidas 
por força da lei, ligadas ao cumprimento do contrato;
Parágrafo Oitavo- Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e 
obrigações sociais previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a 
saldá-los na época própria, uma vez que os seus empregados não manterão nenhum 
vínculo empregatício com a CONTRATANTE;
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Parágrafo Nono- Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações 
estabelecidas na legislação específica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da 
espécie, forem vítimas os seus empregados quando execução do objeto ou em conexão 
com ele, ainda que acontecido em dependência da CONTRATANTE, inclusive por danos 
causados a terceiros;
Parágrafo Decimo- Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, cível ou 
penal, relacionados à execução do objeto, originariamente ou vinculada por prevenção, 
conexão ou contingência;
Parágrafo Decimo Primeiro- Disponibilizar, após a entrega dos itens/prestação dos 
serviços, os contatos (endereço web e/ou e-mail e/ou telefone) para abertura de chamado 
de garantia e suporte técnico, quando o objeto suportar tal especificação;
Parágrafo Decimo Segundo- Tomar todas as providências necessárias ao fiel 
fornecimento dos objetos desta licitação, promovendo a substituição dos mesmos, no 
prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos, contados do requerimento da 
CONTRATANTE, caso verificada a sua desconformidade durante a verificação de aceite 
do objeto.
Parágrafo Decimo Terceiro- Tomar todas as providências necessárias à fiel prestação 
do suporte técnico no período da garantia, promovendo os reparos necessários. 
Parágrafo Decimo Quarto- Manter sigilo, sob pena de responsabilidade civil, penal e 
administrativa, sobre todo e qualquer assunto de interesse do CONTRATANTE ou de 
terceiros de que tomar conhecimento em razão da execução do objeto, devendo orientar 
seus empregados nesse sentido; 
Parágrafo Decimo Quinto- Fornecer mão-de-obra qualificada para a execução do 
objeto, devidamente identificada;
Parágrafo Decimo Sexto- Refazer todos os serviços/Substituir todos os itens que forem 
considerados insatisfatórios ou que não atendam as especificações estabelecidas no Aviso 
da Contratação Direta e seus anexos, sem que caiba qualquer acréscimo no custo 
contratado; 
Parágrafo Decimo Sétimo- Comprovar a origem dos objetos e dispositivos e a quitação 
dos tributos de importação a eles referentes, caso estes sejam importados. A comprovação 
deverá ser apresentada no momento da entrega do objeto, sob pena de rescisão contratual 
e multa.
Parágrafo Decimo Oitavo- Responsabilizar-se, às suas expensas, pelo transporte dos 
materiais e entregá-los/descarregá-los, no local indicado pelo solicitante, sem nenhum 
custo oneroso para Administração em relação à entrega dos mesmos.
Parágrafo Decimo Nono- Efetuar a entrega dos bens/serviços em perfeitas condições, 
em estrita observância das especificações deste instrumento, acompanhados das 
respectivas Notas Ficais Eletrônicas.
Parágrafo Vigésimo- A CONTRATANTE não aceitará, sob pretexto algum, a 
transferência de responsabilidade da CONTRATADA para outras entidades, sejam 
fabricantes, técnicos ou quaisquer outros.

CLÁUSULA X - DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO 
Parágrafo Primeiro- Observado o disposto no artigo 140 da Lei 14133/2021, o 
recebimento do objeto desta contratação será realizado da seguinte forma:
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Parágrafo Segundo- Provisoriamente, assim que efetuada a entrega, mediante recibo, 
para efeito de posterior verificação da conformidade com as especificações;
Parágrafo Terceiro- Definitivamente, até 30 (trinta) dias corridos contados do 
recebimento provisório, após verificação da qualidade e quantidade do material e 
consequente aceitação.
Parágrafo Quarto- No caso de consideradas insatisfatórias as condições do material 
recebido provisoriamente, serão lavradas Termo de Recusa, no qual se consignarão as 
desconformidades, devendo o produto ser recolhido e substituído.
Parágrafo Quinto- Após a notificação à CONTRATADA, o prazo decorrido até então 
será desconsiderado, iniciando-se nova contagem tão logo sanada a situação.
Parágrafo Sexto- O fornecedor terá o prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos para 
providenciar a substituição do material, a partir da comunicação oficial feita pelo 
CISCOPAR. 
Parágrafo Sétimo- Caso a substituição não ocorra no prazo determinado, estará a 
Contratada incorrendo em atraso na entrega e sujeita à aplicação das sanções previstas no 
Aviso da Contratação Direta.
Parágrafo Oitavo- O recebimento provisório dar-se-á se satisfeitas as seguintes 
condições:
a) Material embalado, acondicionado e identificado de acordo com a especificação 
técnica;
b) Quantidades em conformidade com a estabelecida na Nota de Empenho;
c) Entrega no prazo, local e horários previsto neste Aviso da Contratação Direta; 
d) Marcas e Modelos do objeto em conformidade com a proposta da proponente.
Parágrafo Nono-. O recebimento definitivo dar-se-á:
a) Após verificação física que constate a integridade do produto;
b) Após verificação da qualidade e da conformidade com as quantidades, marcas/modelo 
e especificações constantes no Aviso da Contratação Direta, no Termo de Referência e/ou 
com a amostra aprovada.
Parágrafo Décimo- Satisfeitas as exigências e condições previstas, lavrar-se-á Termo de 
Recebimento Definitivo, assinado por Comissão de Recebimento nomeada por Portaria.
Parágrafo Décimo Primeiro- Na hipótese de o termo circunstanciado ou a verificação a 
que se refere este artigo não serem, respectivamente, lavrado ou procedida dentro dos 
prazos fixados, reputar-se-ão como realizados, desde que comunicados ao CISCOPAR 
nos 15 (quinze) dias anteriores à exaustão dos mesmos.
Parágrafo Décimo Segundo- O recebimento provisório e definitivo do objeto não exclui 
a responsabilidade civil a ele relativa, nem a ético-profissional, pela sua perfeita 
execução. O CISCOPAR reserva-se o direito de avaliar, a qualquer momento, a qualidade 
do item entregue pela licitante vencedora, a fim de evidenciar o cumprimento das 
exigências do Contrato, podendo, quando necessário, solicitar documentos 
comprobatórios para fins de verificação.

CLÁUSULA XI – DAS INFRAÇOES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

Parágrafo Primeiro: Comete infração administrativa o fornecedor que cometer 
quaisquer das infrações previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:
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Parágrafo Segundo- Provisoriamente, assim que efetuada a entrega, mediante recibo, 
para efeito de posterior verificação da conformidade com as especificações;
Parágrafo Terceiro- Definitivamente, até 30 (trinta) dias corridos contados do 
recebimento provisório, após verificação da qualidade e quantidade do material e 
consequente aceitação.
Parágrafo Quarto- No caso de consideradas insatisfatórias as condições do material 
recebido provisoriamente, serão lavradas Termo de Recusa, no qual se consignarão as 
desconformidades, devendo o produto ser recolhido e substituído.
Parágrafo Quinto- Após a notificação à CONTRATADA, o prazo decorrido até então 
será desconsiderado, iniciando-se nova contagem tão logo sanada a situação.
Parágrafo Sexto- O fornecedor terá o prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos para 
providenciar a substituição do material, a partir da comunicação oficial feita pelo 
CISCOPAR. 
Parágrafo Sétimo- Caso a substituição não ocorra no prazo determinado, estará a 
Contratada incorrendo em atraso na entrega e sujeita à aplicação das sanções previstas no 
Aviso da Contratação Direta.
Parágrafo Oitavo- O recebimento provisório dar-se-á se satisfeitas as seguintes 
condições:
a) Material embalado, acondicionado e identificado de acordo com a especificação 
técnica;
b) Quantidades em conformidade com a estabelecida na Nota de Empenho;
c) Entrega no prazo, local e horários previsto neste Aviso da Contratação Direta; 
d) Marcas e Modelos do objeto em conformidade com a proposta da proponente.
Parágrafo Nono-. O recebimento definitivo dar-se-á:
a) Após verificação física que constate a integridade do produto;
b) Após verificação da qualidade e da conformidade com as quantidades, marcas/modelo 
e especificações constantes no Aviso da Contratação Direta, no Termo de Referência e/ou 
com a amostra aprovada.
Parágrafo Décimo- Satisfeitas as exigências e condições previstas, lavrar-se-á Termo de 
Recebimento Definitivo, assinado por Comissão de Recebimento nomeada por Portaria.
Parágrafo Décimo Primeiro- Na hipótese de o termo circunstanciado ou a verificação a 
que se refere este artigo não serem, respectivamente, lavrado ou procedida dentro dos 
prazos fixados, reputar-se-ão como realizados, desde que comunicados ao CISCOPAR 
nos 15 (quinze) dias anteriores à exaustão dos mesmos.
Parágrafo Décimo Segundo- O recebimento provisório e definitivo do objeto não exclui 
a responsabilidade civil a ele relativa, nem a ético-profissional, pela sua perfeita 
execução. O CISCOPAR reserva-se o direito de avaliar, a qualquer momento, a qualidade 
do item entregue pela licitante vencedora, a fim de evidenciar o cumprimento das 
exigências do Contrato, podendo, quando necessário, solicitar documentos 
comprobatórios para fins de verificação.

CLÁUSULA XI – DAS INFRAÇOES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

Parágrafo Primeiro: Comete infração administrativa o fornecedor que cometer 
quaisquer das infrações previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:

Consórcio Intermunicipal de Saúde Costa Oeste do Paraná Rua Rodrigues Alves, 1437 - Coopagro - 85.903-500 -
CNPJ 73.449.977/0001-64 http://www.ciscopar.com.br- Fone (45) 3125-26000.

6

a) dar causa à inexecução parcial do contrato;
b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse
coletivo;

c) dar causa à inexecução total do contrato;
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 

devidamente justificado;
f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua
proposta;

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação 
sem motivo justificado;

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 
prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do
contrato;

i) fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do
contrato;

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame;
l) praticar ato lesivo previsto no Art. 5º da Lei nº 12.846, 1º de agosto de 

2013.
Parágrafo segundo: Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração 
falsa quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o 
conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o 
encerramento da fase de lances.
Parágrafo terceiro: O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos 
subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às 
seguintes sanções:

-Advertência pela falta do subitem “a” desta cláusula, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave;
-Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado dos itens/serviços
prejudicados pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 
“a” a “l”;
-Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e 
indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 
(três) anos, nos casos dos subitens ‘b” a “g”, quando não se justificar a imposição 
de penalidade mais grave;
-Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável 
de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de 
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todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) 
anos, nos casos dos subitens “h” a “l”, bem como nos demais casos que 
justifiquem a imposição da penalidade mais grave;

Parágrafo quarto: Na aplicação das sanções serão considerados:

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para a Administração Pública;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme
normas e orientações dos órgãos de controle.

Parágrafo quinto: Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao 
valor de pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da 
perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada
judicialmente.
Parágrafo  sexto: A aplicação das sanções previstas neste termo de referência não exclui, 
em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração
Pública.
Parágrafo sétimo: A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as 
demais sanções.
Parágrafo oitavo: Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de 
prática de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013,
como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo 
administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser 
remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão 
sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de 
Responsabilização – PAR.
Parágrafo nono: A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não 
consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos 
da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade
administrativa.
Parágrafo décimo: O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos 
processos administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à 
Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, 
com ou sem a participação de agente público.
Parágrafo décimo primeiro: A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-
se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao 
fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 
2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.
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Parágrafo décimo segundo: As citações e intimações necessárias decorrentes da 
inexecução do contrato e/ou ata de registro, poderão ser realizadas através de meios de 
comunicação digitais (e-mail, WhatsApp, entre outros) mencionadas pelo participante no 
ato do cadastro/habilitação para participar do certame.
Parágrafo décimo terceiro: As sanções e infrações administrativas, independente de 
transcrição, seguirão as normas contidas na Lei Federal nº 14.133/2021 e alterações 
posteriores.

CLÁUSULA XII- DA RESCISÃO 
O presente contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas nos artigos 137 e 138
da Lei Federal nº. 14133/2021, com as consequências indicadas no art. 139, sem prejuízo 
das sanções previstas naquela Lei e no Aviso da Contratação Direta. 
Parágrafo Único. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos 
autos do Processo, assegurado à prévia e ampla defesa. 

CLÁUSULA XIII - DAS RESPONSABILIDADES 
A CONTRATADA assume como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes 
da boa e perfeita execução das obrigações contratadas, responsabilizando-se, também, 
pela idoneidade e comportamento de seus empregados, prepostos e seus subordinados, e, 
ainda, por quaisquer prejuízos que sejam causados à CONTRATANTE ou a terceiros. 
Parágrafo Primeiro. O CONTRATANTE não responderá por quaisquer ônus, direitos 
ou obrigações vinculados à legislação tributária, trabalhista, previdenciária ou securitária, 
e decorrentes da execução do presente contrato, cujo cumprimento e responsabilidade 
caberão, exclusivamente, à CONTRATADA. 
Parágrafo Segundo. O CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos 
assumidos pela CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do 
presente contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de 
ato da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
Parágrafo Terceiro. A CONTRATADA manterá, durante toda a execução do contrato, 
as condições de habilitação e qualificação que lhe foram exigidas na licitação. 
Parágrafo Quarto. As obrigações e condições descritas no Aviso da Contratação Direta, 
no Termo de Referência, na Ata de Registro de Preços e na proposta de preços integram 
este Contrato, independentemente de transcrição.

CLÁUSULA XIV – DA CONDUTA DE PREVENÇÃO DE FRAUDE E 
CORRUPÇÃO
Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus 
fornecedores, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de 
contratação e de execução do objeto contratual, cabendo-lhes a obrigação de afastar, 
reprimir e denunciar toda e qualquer prática que possa caracterizar fraude ou corrupção, 
em especial, dentre outras:
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a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, 
qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo 
de licitação ou na execução de contrato;
b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de 
influenciar o processo de licitação ou de execução de contrato;
c) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais 
licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, 
visando estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos;
d) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou 
indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um 
processo licitatório ou afetar a execução do contrato;
e) “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em 
inspeções ou fazer declarações falsas aos representantes do organismo financeiro 
multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática 
prevista, deste ; (ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito 
de o organismo financeiro multilateral promover inspeção;
Parágrafo primeiro. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo 
financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá 
sanção sobre uma empresa ou pessoa física, inclusive declarando-a inelegível, 
indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo 
organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente 
ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas 
ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um contrato financiado pelo 
organismo.
Parágrafo segundo. Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante 
vencedor, como condição para a contratação, concorda e autoriza que, na hipótese de o 
contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo financeiro 
multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, e o organismo financeiro e/ou pessoas 
por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e 
todos os documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do contrato.

CLÁUSULA XV - DA OBSERVÂNCIA À LGPD (Lei Geral de Proteção de Dados 
nº 13.709/2018) 
A CONTRATADA declara expresso CONSENTIMENTO que a CONTRATANTE irá 
coletar, tratar e compartilhar os dados necessários ao cumprimento do contrato 
administrativo celebrado, nos termos do Art. 7º juntamente com o artigo 23 e seguintes 
da LGPD (Lei Geral de Proteção de Dados).
Parágrafo primeiro. A CONTRATADA é cientificada que os dados pessoais são 
utilizados por este órgão, e que poderão ser descentralizados a terceiros, nos casos de 
necessidade para execução da atividade pública e/ou cumprimento do contrato, segundo 
disposição do artigo 6º da Lei 13.709/2018.
Parágrafo segundo. A CONTRATADA estará sujeita as sanções descritas no artigo 52 
e seguintes da Lei 13.109/2018, pelas infrações cometidas, isentando integralmente a 
CONTRATANTE pelo uso indevido dos dados coletados de terceiros que possam ser 
repassados ao consórcio.
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Parágrafo terceiro. Em situação de utilização de dados pessoais pela CONTRATADA 
para prestação de serviços para este consórcio, deverá, obrigatoriamente, cientificar o (a) 
paciente/interessado de forma clara e precisa sobre a utilização de dados, e se necessário 
sobre o compartilhamento.

CLÁUSULA XVI- DA ASSINATURA DO CONTRATO

Parágrafo primeiro- A empresa vencedora será regularmente convocada para assinar o 
termo do contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo de 05 
(cinco) dias úteis, sob pena de decair do direito à contratação.

Parágrafo segundo- O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual 
período, quando solicitado pela parte durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo 
justificado aceito pela Administração.

Parágrafo terceiro- Quando o convocado não assinar o termo de contrato ou não aceitar 
ou retirar o instrumento equivalente no prazo e condições estabelecidos, será convocado 
o licitante remanescente, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas 
mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto aos preços 
atualizados de conformidade com o ato convocatório.

CLÁUSULA XVII - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

Parágrafo Primeiro: O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, 
independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes 
contraentes.
Parágrafo segundo: O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus 
para o contratante, quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua 
continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem.
Parágrafo terceiro: A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário 
do contrato, desde que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido 
com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia.
Parágrafo quarto: Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este 
subitem ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual 
ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação.
Parágrafo quinto: O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele 
estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 
da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla 
defesa.
Parágrafo sexto: Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
Parágrafo sétimo: A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da 
empresa não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
Parágrafo oitavo: Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá 
ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.
Parágrafo nono: O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:
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-Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente 
cumpridos;
-Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
-Indenizações e multas.

Parágrafo décimo: A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento 
do desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por 
meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 
Parágrafo décimo primeiro: O contrato poderá ser extinto caso se constate que o 
contratado mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público 
que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do 
contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou 
por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021).

CLÁUSULA XVIII – DO FISCAL DE CONTRATO
Fica(m) designado(s) para fiscalização e acompanhamento da execução do contrato o(s) 
servidor(es): Fiscal – .................................. -  Fiscal Substituto –
........................................... .

CLÁUSULA XIX – DISPOSIÇÕES FINAIS
Fica eleito o Foro da Comarca de Toledo/PR., com renúncia de qualquer outro, para 
dirimir as dúvidas ou questões decorrentes deste contrato.

E por estarem justos e contratados firmam o presente Contrato, para que surta todos os 
efeitos legais.

Local e data.

CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE COSTA OESTE DO PARANÁ –
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CONTINUAÇÃO DA PÁGINA ANTERIOR
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no mínimo 12 meses após a 
data da entrega

PROPOSTA: R$ (Por extenso)
Informações do Proponente:
a) Razão Social:
b) Número do CNPJ/MF:
c) Inscrição estadual:
d) Inscrição municipal:
e) Endereço completo (incluindo CEP):
f) Telefone comercial e celular (se houver):
g) Dados bancários (nº do banco, nº da agência bancária, nº da conta corrente e nome da praça de pagamento):
h) E-mail comercial da empresa:
i) Dados do Representante Legal que irá firmar a contratação ou assinar a ata de registro de preços, tais como: nome completo, RG e CPF, 
número do telefone (preferencialmente móvel) e endereço eletrônico (e-mail).

Observações:
• A proposta deverá conter valores unitários, quantitativos e a totalização do valor por Lote de interesse do licitante, em algarismo e por extenso, 

expresso em moeda corrente nacional (R$), com no máximo 02 (duas) casas decimais, inclusive na etapa de lances, considerando as 
quantidades mínimas estabelecidas, valores máximos e especificações constantes no Termo de Referência. Entretanto, para fins de 
apresentação das propostas e lances no Sistema Eletrônico e para fins de julgamento das propostas será considerado o Preço Unitário 
de cada item.

• A proposta deverá conter o Modelo, fabricante e origem do item, além de outras informações relevantes sobre o item ofertado (caso o licitante 
julgue pertinente);

• A proposta terá validade de, no mínimo, 90 dias, a partir da data de abertura do pregão. Havendo a menção de prazo inferior, o mesmo será 
desconsiderado e prevalecerá a regra estabelecida nesta alínea como condição de participação, não sendo, assim, motivo para desclassificação 
da proposta no caso de divergência;

• No preço ofertado deverão estar incluídos todos os insumos que o compõe, tais como as despesas com mão-de-obra, materiais, equipamentos, 
impostos, taxas, fretes, descontos e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto desta licitação.

Consórcio Intermunicipal de Saúde Costa Oeste do Paraná Rua Rodrigues Alves, 1437 - Coopagro - 85.903-500 - CNPJ 73.449.977/0001-64 http://www.ciscopar.com.br-                              
Fone (45) 3252-3524 / 3277-7800.

Local e Data
Assinatura e Identificação do Responsável Legal e da Empresa

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE OURO VERDE DO OESTE

 AVISO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO  
PROCESSO ADMINISTRATIVO DE LICITAÇÃO Nº 079/2025

DISPENSA N° 013/2025 – MODALIDADE ELETRÔNICA

 O Município de Ouro Verde do Oeste, Estado do Paraná, torna público que estará 
realizando a abertura do certame licitatório DISPENSA ELETRÔNICA Nº 013/2025, 
visando a Contratação de empresa especializada para a execução de ensaios de 
sondagem do solo e testes de percolação em duas áreas localizadas no município de 
Ouro Verde do Oeste/PR, destinadas à construção de uma garagem municipal e de 
um portal turístico, visando fornecer subsídios técnicos para elaboração de projetos 
de engenharia e infraestrutura. O valor máximo previsto para a contratação é de
R$23.227,00 (vinte e três mil, duzentos e vinte e sete reais). Data fi nal das propostas, 
no dia 31 de julho de 2025 às 08h30min e Fase de lances no dia 31 de julho de 2025 
às 09h na plataforma BLL “www.bll.org.br” “Acesso Identifi cado no link – licitações.”
- O edital completo encontra-se disponível no site do Município de Ouro Verde do 
Oeste - https://ouroverdedooeste.atende.net/autoatendimento/servicos/consulta-
-de-licitacoes/detalhar/1/, bem como em campo próprio na plataforma “www.bll.org.
br” “Acesso Identifi cado no link – licitações”, para ciência de todos os interessados. 
Maiores informações pelo telefone: (45) 3251-8000, ramais 201, 202 e 203.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE OURO VERDE DO OESTE

COMUNICADO DE LICITAÇÃO ANULADA
PROCESSO ADMINISTRATIVO DE LICITAÇÃO N° 075/2025

PREGÃO ELETRÔNICO N° 042/2025

O MUNICÍPIO DE OURO VERDE DO OESTE, Estado do Paraná, através do Pre-
feito, Sr. Lucian Aluísio Dierings, no uso de suas atribuições legais,  torna público 
para conhecimento dos interessados, que a sessão pública do Pregão Eletrônico nº 
042/2025 cujo objeto é o Registro de Preços para fornecimento e instalação de siste-
ma de vídeo monitoramento eletrônico para equipar a frota de veículos do transporte 
escolar do Município de Ouro verde do Oeste., foi declarada ANULADA.
Ciência aos interessados, observadas as prescrições legais pertinentes.

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE OURO VERDE DO OESTE, Estado 
do Paraná, em 24 de julho de 2025.

LUCIAN ALUISIO DIERINGS
PREFEITO

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SANTA LÚCIA 

 

DECRETO 211/2025  
De 24 de julho de 2025 

Sumula: Autoriza o Chefe do poder executivo municipal a abrir 
um crédito suplementar de provável excesso no   orçamento   
vigente   no valor R$ 17.724,11 (Dezessete Mil, Setecentos e 
Vinte e Quatro Reais e Onze Centavos) e dá outras providências. 

O Prefeito do município de   Santa   Lúcia, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais e de acordo 
com a Lei 1208/2024 de 14/11/2024. 

DECRETO 
Art. 1º - Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal, autorizado a abrir um Crédito suplementar, no orçamento vigente, no valor de 
R$ 17.724,11 (Dezessete Mil, Setecentos e Vinte e Quatro Reais e Onze Centavos) na seguinte dotação orçamentária: 

Suplementar 
Códigos Descrição Valor 
06 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA  
06.001 DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO  
12.361.0006.2025 Manutenção do Ensino Fundamental - FUNDEB  
3.1.90.11.00.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL  
1421 01040-Transferências do FUNDEB - Complementação da União - VAAR  10.337,40 
 SUBTOTAL 10.337,40 
08 SECRETARIA DE SAUDE  
08.001 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE  
10.301.0007.2070 Atividade de Assistência Médica e Sanitária  
3.1.90.16.00.00 OUTRAS DESPESAS VARIÁVEIS - PESSOAL CIVIL  
2921 01064-Assistência financeira da União destinada à complementação ao pagamento 

dos pisos salariais para profissionais da enfermagem 
1.331,86 

10.301.0007.2078 Ações do Programa Saúde da Família - PSF  
3.1.90.16.00.00 OUTRAS DESPESAS VARIÁVEIS - PESSOAL CIVIL  
3421 01064-Assistência financeira da União destinada à complementação ao pagamento 

dos pisos salariais para profissionais da enfermagem 
2.509,47 

10.302.0007.2081 Atividades da UBS  
3.1.90.16.00.00 OUTRAS DESPESAS VARIÁVEIS - PESSOAL CIVIL  
3621 01064-Assistência financeira da União destinada à complementação ao pagamento 

dos pisos salariais para profissionais da enfermagem 
2.663,72 

10.304.0007.2084 Ações da Vigilância Sanitária  
3.1.90.16.00.00 OUTRAS DESPESAS VARIÁVEIS - PESSOAL CIVIL  
3911 01064-Assistência financeira da União destinada à complementação ao pagamento 

dos pisos salariais para profissionais da enfermagem 
881,66 

 SUBTOTAL 7.386,71 
 TOTAL 17.724,11 
Art. 2º - Para cobertura do crédito aberto em conformidade com o artigo anterior, serão utilizados recursos 
provenientes do Excesso de Arrecadação conforme demonstrativo em anexo e integrante desta Lei, de acordo com 
o Inciso II do Artigo 43 da Lei Federal 4.320/64. 

Conta de receita 
Receita Descrição Valor 
1.7.1.5.52.0.1.01.00.00.00.00 VAAR COMPLEMENTO FUNDEB 10.337,40 
1.7.1.3.50.5.1.01.00.00.00.00 OUTRAS TRANSFERENCIAS DE GESTÃO DO SUS - PISO DA ENFERMAGEM 12.357,31 
 TOTAL 22.694,71 
Art. 3º - Esta Lei entra em vigor a partir da sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 
Gabinete do Prefeito Municipal de Santa Lúcia, Estado do Paraná, em 24 de julho de 2025. 
 
 

SILVANO TORTELLI 
Prefeito Municipal 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PEDRO DO IGUAÇU

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 031/2025 
 
O Município de São Pedro do Iguaçu/PR, em conformidade com Art. 75, inciso II – da Lei Federal 
n° 14.133/2021, torna público aos interessados que estará recebendo de pessoas jurídicas do 
ramo, por e-mail ou diretamente no Setor de Licitações da Prefeitura Municipal, entre os dias 
25/07/2025 ao dia 30/07/2025, proposta de preços para dispensa de licitação, pelo menor preço 
POR ITEM ofertado, tendo em vista a contratação de serviço com dedicação exclusiva de 
mão de obra, sem fornecimento de materiais, para reforma e adequação das divisórias 
internas do tipo navais da prefeitura de São Pedro do Iguaçu/PR. A documentação inerente à 
habilitação jurídica, regularidade fiscal e trabalhista, deverão ser apresentados após aceitação e 
habilitação da proposta mais vantajosa, sendo que o edital com as informações se encontra 
disponível na íntegra no site municipal www.saopedrodoiguacu.pr.gov.br. O e-mail de contato para 
fins de recebimento das propostas é o: licitacao@saopedrodoiguacu.pr.gov.br. A contratação será 
regida pela Lei nº 14.133/2021 e o valor máximo aceitável estará estabelecido no edital/termo de 
referência anexo. 

MUNICÍPIO DE PALOTINA
PODER EXECUTIVO

ESTADO DO PARANÁ
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL

DEMONSTRATIVO CONSOLIDADO DA DESPESA COM PESSOAL
ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

 JULHO/2024 A JUNHO/2025

RGF – ANEXO 1 (LRF, art. 55, inciso I, alínea "a") R$ 1,00

DESPESA COM PESSOAL INSCRITAS EM 
RESTOS A 

PAGAR NÃO 
PROCESSADOS

(b)

(Últimos 12 Meses)
DESPESAS EXECUTADAS

5 / 2.0254 / 2.0253 / 2.0252 / 2.0251 / 2.02512 / 2.02411 / 2.02410 / 2.0249 / 2.0248 / 2.0247 / 2.024

LÍQUIDADAS

6 / 2.025

TOTAL
(ÚLTIMOS
12 MESES)

(a)

DESPESA BRUTA COM PESSOAL (I) 508.283,0810.378.873,41 10.057.599,28 10.295.204,73 9.992.586,08 10.934.510,49 16.315.340,05 9.310.331,01 11.386.695,77 11.453.384,08 10.975.705,57 11.543.437,66 15.412.225,22 138.055.893,35

    Pessoal Ativo 151.873,778.153.972,30 7.818.260,35 8.083.747,97 7.778.198,27 8.721.361,11 12.743.893,62 7.181.353,23 8.639.628,22 8.763.464,61 8.289.491,51 8.723.109,48 11.749.194,89 106.645.675,56

      Vencimentos, Vantagens e Outras Despesas Variáveis 143.446,157.151.839,46 6.807.755,24 7.060.279,54 6.919.516,59 7.848.857,11 11.074.682,70 6.290.714,36 7.602.320,26 7.783.839,41 7.289.310,73 7.716.538,60 10.721.560,54 94.267.214,54

      Obrigações Patronais 8.427,621.002.132,84 1.010.505,11 1.023.468,43 858.681,68 872.504,00 1.669.210,92 890.638,87 1.037.307,96 979.625,20 1.000.180,78 1.006.570,88 1.027.634,35 12.378.461,02

    Pessoal Inativo e Pensionistas 0,002.078.136,68 2.074.171,26 2.063.520,59 2.063.520,59 2.068.957,44 3.097.397,45 2.084.950,75 2.286.615,83 2.182.962,39 2.191.603,55 2.197.621,34 3.293.362,98 27.682.820,85

      Aposentadorias, Reserva e Reformas 0,001.877.364,70 1.867.053,85 1.856.607,51 1.856.607,51 1.862.044,36 2.786.822,04 1.869.850,93 2.068.158,43 1.966.183,78 1.969.006,59 1.977.048,15 2.962.819,25 24.919.567,10

      Pensões 0,00200.771,98 207.117,41 206.913,08 206.913,08 206.913,08 310.575,41 215.099,82 218.457,40 216.778,61 222.596,96 220.573,19 330.543,73 2.763.253,75

    Outras Despesas de Pessoal Decorrentes de Contratos de Terceirização ou de 
Contratação de Forma Indireta (§ 1º do art. 18 da LRF)

356.409,31146.764,43 165.167,67 147.936,17 150.867,22 144.191,94 474.048,98 44.027,03 460.451,72 506.957,08 494.610,51 622.706,84 369.667,35 3.727.396,94

    Outras Despesas de Pessoal Decorrentes de Contratos de Terceirização ou de 
Contratação de Forma Indireta (Exceto Elemento 34)

0,000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

    Despesa com Pessoal não Executada Orçamentariamente 0,000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

DESPESAS NÃO COMPUTADAS (1º do art. 19 da LRF) (II) 0,002.259.009,72 2.281.736,05 2.313.803,04 2.376.089,94 2.285.003,58 3.418.050,53 2.289.250,22 2.523.341,02 2.409.774,33 2.454.771,28 2.495.289,39 3.562.962,06 30.669.081,16

    Indenizações por Demissão e Incentivos das Demissões Voluntária 0,0020,59 20,59 20,59 20,59 20,59 20,59 22,13 22,13 22,13 22,13 22,13 22,13 256,32

    Decorrentes de Decisão Judicial de Período Anterior ao da Apuração 0,00895,51 1.820,51 23.169,02 895,51 5.325,68 895,51 896,14 896,14 5.161,81 2.318,03 2.318,03 2.318,03 46.909,92

    Despesas de Exercícios Anteriores de período anterior ao da apuração 0,000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

    Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados 0,002.078.136,68 2.074.171,26 2.063.520,59 2.063.520,59 2.068.957,44 3.097.397,45 2.084.950,75 2.286.615,83 2.182.962,39 2.191.603,55 2.197.621,34 3.293.362,98 27.682.820,85

    Instrução Normativa TCE/PR 56/2011 0,000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

      Vencimentos dos agentes comunitários de saúde e agentes de combate às 
endemias (EC 120/2022)

0,00179.956,94 205.723,69 227.092,84 238.996,81 210.699,87 319.736,98 203.381,20 235.806,92 221.628,00 260.827,57 256.463,07 267.258,92 2.827.572,81

      Cumprimento dos pisos salariais para profissionais da enfermagem e parteira 
(CF/88, art. 198, §§12 a 15)

0,000,00 0,00 0,00 72.656,44 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 38.864,82 0,00 111.521,26

    Outras Deduções Constitucionais ou Legais 0,000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL (III) = (I - II) 508.283,088.119.863,69 7.775.863,23 7.981.401,69 7.616.496,14 8.649.506,91 12.897.289,52 7.021.080,79 8.863.354,75 9.043.609,75 8.520.934,29 9.048.148,27 11.849.263,16 107.386.812,19
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MUNICÍPIO DE PALOTINA
PODER EXECUTIVO

ESTADO DO PARANÁ
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL

DEMONSTRATIVO CONSOLIDADO DA DESPESA COM PESSOAL
ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

JULHO/2024 A JUNHO/2025

RGF – ANEXO 1 (LRF, art. 55, inciso I, alínea "a") R$ 1,00

APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE LEGAL VALOR % SOBRE RCL AJUSTADA

-RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (IV) 269.722.903,30

-0,00(-) Transferências obrigatórias da União relativas às emendas individuais  (art. 166-A, §1º, da CF) (V) 

-(-) Transferências obrigatórias da União relativas às emendas de bancada (art. 166, § 16 da CF) (VI) 0,00

(-) Recursos destinados ao pagamento dos agentes comunitários de saúde e dos agentes de combate às endemias (§ 11 do art. 198, da CF - EC 120/22) (VII) -2.733.296,00

(-) Outras Deduções Constituicionais ou Legais (VIII) 0,00 -

DESPESA TOTAL COM PESSOAL – DTP (X) = (III a + III b)

LIMITE MÁXIMO (XI) (incisos I, II e III, art. 20 da LRF)

LIMITE PRUDENCIAL (XII) = (0,95 % XI) (parágrafo único do art. 22 da LRF)

107.895.095,27 40,41

54,00

136.965.668,54

144.174.387,94

51,30

-266.989.607,30RECEITA CORRENTE LÍQUIDA AJUSTADA PARA CÁLCULO DOS LIMITES DA DESPESA COM PESSOAL (IX) = (IV - V - VI - VII - VIII)

LIMITE DE ALERTA (XIII) = (0,90 % XI) (inciso II do § 1º do art. 59 da LRF) 48,60129.756.949,15
FON TE: Sistema Elotech Gestão Pública, Unidade Responsável , emitido em 14/jul/2025 as 16h e 27m.

1. Nos demonstrativos elaborados no primeiro e no segundo quadrimestre de cada exercício, os valores de restos a pagar não processados inscritos em 31 de dezembro do exercício anterior continuarão a ser informados nesse 
campo. Esses valores não sofrem alteração pelo seu processamento, e somente no caso de cancelamento podem ser excluídos.
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MUNICÍPIO DE PALOTINA
PODER EXECUTIVO

ESTADO DO PARANÁ
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL

DEMONSTRATIVO DAS OPERAÇÕES DE CRÉDITO
ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

JANEIRO A JUNHO 2.025/SEMESTRAL JANEIRO-JUNHO
RGF – ANEXO 4 (LRF, art. 55, inciso I, alínea "d" e inciso III alínea "c") R$ 1,00

OPERAÇÕES DE CRÉDITO

VALOR REALIZADO

No Semestre
de Referência

Até o Semestre
de Referência

(a)

Operações de crédito não sujeitas ao limite para fins de contratação ¹ (I)
Assunção, Reconhecimento e Confissão de Dívidas (LRF, art. 29, § 1º)
Antecipação de Receita pela Venda a Termo de Bens e Serviços
Aquisição Financiada de Bens e Arrendamento Mercantil Financeiro
Empréstimos

Mobiliária
Interna
Externa

Contratual
Interna

Externa

9.000.000,00
9.000.000,00 9.000.000,00

9.000.000,00

0,00 0,00

Operações de crédito não sujeitas ao limite para fins de contratação ¹ (II)
Assunção, Reconhecimento e Confissão de Dívidas (LRF, art. 29, § 1º)
Antecipação de Receita pela Venda a Termo de Bens e Serviços
Aquisição Financiada de Bens e Arrendamento Mercantil Financeiro
Empréstimos

9.000.000,00 9.000.000,00

0,00 0,00
0,00 0,00

0,00 0,00

0,00 0,00

0,00 0,00

0,00 0,00

0,00 0,00

0,00 0,00
0,00

0,00 0,00

0,00 0,00
0,00 0,00

0,00

TOTAL (III) 9.000.000,00 9.000.000,00

APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DOS LIMITES 

OPERAÇÕES VEDADAS (VII)

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (IV)

TOTAL CONSIDERADO PARA FINS DA APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE (VIII) = (IIIa + VII - Ia - IIa)

LIMITE GERAL DEFINIDO POR RESULUÇÃO DO SENADO FEDERAL PARA AS OPERAÇÕES DE 
CRÉDITO INTERNAS E EXTERNAS (16%)

LIMITE DE ALERTA (inciso III do §1º do art. 59 da LRF) - <14,40%>
OPERAÇÕES DE CRÉDITO POR ANTECIPAÇÃO DA RECEITA ORÇAMENTÁRIA
LIMITE DEFINIDO POR RESOLUÇÃO DO SENADO FEDERAL PARA AS OPERAÇÕES DE CRÉDITO POR 
ANTECIPAÇÃO DA RECEITA ORÇAMENTÁRIA

VALOR % SOBRE A RCL

-

43.155.664,53

38.840.098,08

18.880.603,23 7,00

14,40

16,00
3,349.000.000,00

(-) Transferências obrigatórias da União relativas às emendas individuais (§ 1º, art. 166-A da CF) (V)
RECEITA CORRENTE LÍQUIDA AJUSTADA PARA CÁLCULO DOS LIMITES DE ENDIVIDAMENTO (VI) = 
(IV - V)

0,00
269.722.903,30

-
-

269.722.903,30

0,00 0,00

0,00 0,00

OUTRAS OPERAÇÕES QUE INTEGRAM A DÍVIDA CONSOLIDADA

Parcelamentos de Dívidas
Tributos
Contribuições Previdenciárias
FGTS

Operações de reestruturação e recomposição do principal de dívidas

0,00 0,00

0,00 0,00
0,00 0,00
0,00 0,00

Até o Semestre
de Referência

(a)

No Semestre
de Referência

VALOR REALIZADO

0,00 0,00
Demais Contribuições Sociais 0,00 0,00

FONTE: Sistema Elotech Gestão Pública, Unidade Responsável MUNICIPIO DE PALOTINA, emitido em 14/jul/2025 as 17h e 49m. 
¹ Conforme Manual de Instrução de Pleitos - MIP STN/COPEM, essas operações podem ser contratadas mesmo que não haja margem disponível nos limites. No entanto, uma vez contratadas, os fluxos de tais operações terão 
seus efeitos contabilizados para fins da contratação de outras operações de crédito.
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MUNICÍPIO DE PALOTINA
PODER EXECUTIVO

ESTADO DO PARANÁ
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL

DEMONSTRATIVO CONSOLIDADO DAS GARANTIAS E CONTRAGARANTIAS DE VALORES
ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

JANEIRO A JUNHO / 2.025

RGF – ANEXO 3 (LRF, art. 55, inciso I, alínea "c" e art. 40, §1º) R$ 1,00

Até o 2º SemestreAté o 1º Semestre
GARANTIAS CONCEDIDAS

SALDO DO EXERCÍCIO DE 2025SALDO DO 
EXERCÍCIO 
ANTERIOR

0,00 0,00 0,00TOTAL GARANTIAS CONCEDIDAS (V) = (I + II + III + IV)

267.952.551,94 269.722.903,30 0,00RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (VI)

1.600.000,00 0,00 0,00(-) Transferências obrigatórias da União relativas às emendas individuais (art. 166-A, § 1º, da 
CF) (VII)

266.352.551,94 269.722.903,30 0,00RECEITA CORRENTE LÍQUIDA AJUSTADA PARA CÁLCULO DOS LIMITES DE 
ENDIVIDAMENTO (VIII) = (VI - VII)

0,00 0,00 0,00% do TOTAL DAS GARANTIAS sobre a RCL AJUSTADA (V/VIII)

58.597.561,43 59.339.038,73 0,00LIMITE DEFINIDO POR RESOLUÇÃO DO SENADO FEDERAL - <22%>

52.737.805,29 53.405.134,86 0,00LIMITE DE ALERTA (inciso III do §1º do art. 59 da LRF) - <90%>

CONTRAGARANTIAS RECEBIDAS SALDO DO EXERCÍCIO DE 2025

Até o 2º SemestreAté o 1º Semestre

SALDO DO 
EXERCÍCIO 
ANTERIOR

TOTAL CONTRAGARANTIAS RECEBIDAS (XIII) = (IX + X + XI + XII) 0,00 0,000,00

MEDIDAS CORRETIVAS:
FON TE: Sistema Elotech Gestão Pública, Unidade Responsável , emitido em 14/jul/2025 as 17h e 36m.

www.elotech.com.br 14/07/2025 Página: 1

MUNICÍPIO DE PALOTINA
PODER EXECUTIVO

ESTADO DO PARANÁ
RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
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R$ 1,00RREO – ANEXO XII (LC 141/2012, art. 35)

RECEITAS RESULTANTES DE IMPOSTOS E TRANSFERÊNCIAS 
CONSTITUCIONAIS E LEGAIS 

PREVISÃO
ATUALIZADA

 (a)
PREVISÃO

INICIAL % 
(b/a)*100

até  o Bimestre 
(b)

RECEITAS REALIZADAS

RECEITA DE IMPOSTOS (I) 61.165.000,00 61.165.000,00 36.052.821,89 58,94
    Receita Resultante do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU 15.915.000,00 15.915.000,00 13.953.776,32 87,68
    Receita Resultante do Imposto sobre Transmissão Inter Vivos - ITBI 6.500.000,00 6.500.000,00 2.186.821,27 33,64
    Receita Resultante do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS 23.550.000,00 23.550.000,00 13.083.716,55 55,56
    Receita Resultante do Imposto sobre a Renda e Proventos de Qualquer Natureza Retido na Fonte – IRRF 15.200.000,00 15.200.000,00 6.828.507,75 44,92
RECEITA DE TRANSFERÊNCIAS CONSTITUCIONAIS E LEGAIS (II) 54,27148.875.000,00 148.875.000,00 80.797.985,45
    Cota-Parte FPM 58,1246.500.000,00 46.500.000,00 27.026.346,62
    Cota-Parte ITR 0,000,00 0,00 0,00
    Cota-Parte IPVA 80,3716.000.000,00 16.000.000,00 12.858.855,92
    Cota-Parte ICMS 47,4485.000.000,00 85.000.000,00 40.321.519,11
    Cota-Parte IPI-Exportação 43,001.375.000,00 1.375.000,00 591.263,80
    Outras Transferências ou Compensações Financeiras Provenientes de Impostos e Transferências 
Constitucionais

0,000,00 0,00 0,00

TOTAL DAS RECEITAS RESULTANTES DE IMPOSTOS E TRANSFERÊNCIAS 
CONSTITUCIONAIS E LEGAIS - (III) = (I) + (II) 

210.040.000,00210.040.000,00 116.850.807,34 55,63

DESPESAS LIQUIDADAS

%
 (e/c)
*100

Até  o
  Bimestre  

(e)

%
 (d/c)
*100

DESPESAS EMPENHADAS

Até  o
  Bimestre  

(d)

DOTAÇÃO
ATUALIZADA

(c)

DOTAÇÃO
INICIAL

DESPESAS COM AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE 
SAÚDE (ASPS) – POR SUBFUNÇÃO E CATEGORIA 

ECONÔMICA

DESPESAS PAGAS

%
 (f/c)
*100

Até  o
  Bimestre  

(f)

27.297.919,30 28.333.558,03 13.567.985,14 11.932.859,8047,89 42,12ATENÇÃO BÁSICA (IV) 10.758.200,75 37,97
27.069.979,57 27.106.366,80 13.234.853,30 11.797.002,4548,83 43,52    Despesas Correntes 10.622.343,40 39,19

227.939,73 1.227.191,23 333.131,84 135.857,3527,15 11,07    Despesas de Capital 135.857,35 11,07
40.977.875,50 42.282.496,62 26.814.134,21 19.483.710,4263,42 46,08ASSISTÊNCIA HOSPITALAR E AMBULATORIAL (V) 18.595.443,87 43,98
40.361.289,19 41.491.540,31 26.629.305,52 19.346.454,1364,18 46,63    Despesas Correntes 18.465.844,55 44,51

616.586,31 790.956,31 184.828,69 137.256,2923,37 17,35    Despesas de Capital 129.599,32 16,39
1.532.500,00 1.532.500,00 383.142,07 285.586,0725,00 18,64SUPORTE PROFILÁTICO E TERAPÊUTICO (VI) 226.118,49 14,75
1.529.000,00 1.529.000,00 383.010,85 285.454,8525,05 18,67    Despesas Correntes 225.987,27 14,78

3.500,00 3.500,00 131,22 131,223,75 3,75    Despesas de Capital 131,22 3,75
904.000,00 904.000,00 437.111,08 433.425,7448,35 47,95VIGILÂNCIA SANITÁRIA (VII) 381.825,74 42,24
891.000,00 891.000,00 424.444,08 421.938,7447,64 47,36    Despesas Correntes 370.338,74 41,56

13.000,00 13.000,00 12.667,00 11.487,0097,44 88,36    Despesas de Capital 11.487,00 88,36
1.533.500,00 1.533.500,00 668.235,94 662.684,1043,58 43,21VIGILÂNCIA EPIDEMIOLÓGICA (VIII) 588.286,12 38,36
1.525.500,00 1.527.500,00 668.235,94 662.684,1043,75 43,38    Despesas Correntes 588.286,12 38,51

8.000,00 6.000,00 0,00 0,000,00 0,00    Despesas de Capital 0,00 0,00
0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00ALIMENTAÇÃO E NUTRIÇÃO (IX) 0,00 0,00
0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00    Despesas Correntes 0,00 0,00
0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00    Despesas de Capital 0,00 0,00

10.000,00 10.000,00 255,78 255,782,56 2,56OUTRAS SUBFUNÇÕES (X) 255,78 2,56
9.000,00 9.000,00 255,78 255,782,84 2,84    Despesas Correntes 255,78 2,84
1.000,00 1.000,00 0,00 0,000,00 0,00    Despesas de Capital 0,00 0,00

TOTAL (XI) = (IV + V + VI + VII + VIII + IX + X) 74.596.054,6572.255.794,80 41.870.864,22 32.798.521,9156.13 43,97 30.550.130,75 40,95
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APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE MÍNIMO PARA 
APLICAÇÃO EM ASPS

DESPESAS EMPENHADAS
(d)

DESPESAS LIQUIDADAS
(e)

DESPESAS PAGAS
(f)

PERCENTUAL DA RECEITA DE IMPOSTOS E TRANSFERÊNCIAS 
CONSTITUCIONAIS E LEGAIS APLICADO EM ASPS (XVI / III)*100 (MÍNIMO DE 
15% CONFORME LC N° 141/2012 OU % DA LEI ORGÂNICA MUNICIPAL)

(-) DESPESAS CUSTEADAS COM DISPONIBILIDADE DE CAIXA VINCULADA AOS 
RESTOS A PAGAR CANCELADOS (XV) 

(-) DESPESAS CUSTEADAS COM RECURSOS VINCULADOS À PARCELA DO 
PERCENTUAL MÍNIMO QUE NÃO FOI APLICADA EM ASPS EM EXERCÍCIOS 
ANTERIORES (XIV)

(-) RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS INSCRITOS INDEVIDAMENTE NO 
EXERCÍCIO SEM DISPONIBILIDADE FINANCEIRA (XIII)

TOTAL DAS DESPESAS COM ASPS (XII) = (XI)

0,00 0,00

(=) VALOR APLICADO EM ASPS (XVI) = (XII - XIII - XIV - XV)

LIMITE NÃO CUMPRIDO (XIX) = (XVIII) (QUANDO VALOR FOR INFERIOR A 
ZERO)

0,00

41.870.864,22 32.798.521,91 30.550.130,75

41.870.864,22 32.798.521,91 30.550.130,75

DIFERENÇA ENTRE O VALOR APLICADO E A DESPESA MÍNIMA A SER 
APLICADA (XVIII) = (XVI (D OU E) - XVII)¹

17.527.621,10

24.343.243,12

0,00

15.270.900,81 13.022.509,65

DESPESA MÍNIMA A SER APLICADA EM ASPS (XVII) = (III) X 15% (LC 141/2012)

DESPESA MÍNIMA A SER APLICADA EM ASPS (XVII) = (III) X  % (LEI ORGÂNICA 
MUNICIPAL)

0,00

35,83 28,07

0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

CONTROLE DO VALOR REFERENTE AO PERCENTUAL MÍNIMO NÃO 
CUMPRIDO EM EXERCÍCIOS ANTERIORES PARA FINS DE APLICAÇÃO DOS 

RECURSOS VINCULADOS CONFORME ARTIGOS 25 E 26 DA LC 141/2012

LIMITE NÃO CUMPRIDO

Saldo Final 
(Não Aplicado)¹
(l) = (h - (i ou j))

Despesas Custeadas no Exercício de ReferênciaSaldo Inicial
(no exercício atual)

(h)
Empenhadas

(i)
Liquidadas

(j)
Pagas

(k)

Diferença De Limite Não Cumprido Em 2023

Diferença De Limite Não Cumprido Em 2022

Diferença De Limite Não Cumprido Em  Exercícios Anteriores

0,00

TOTAL DA DIFERENÇA DE LIMITE NÃO CUMPRIDO EM EXERCÍCIOS ANTERIORES (XX) 0,00

 EXECUÇÃO DE RESTOS A PAGAR

EXERCÍCIO DO 
EMPENHO 

Valor 
Minimo para 
aplicação em 

ASPS 
(m) 

Valor 
aplicado em 

ASPS  no 
exercício

(n) 

Valor aplicado 
além do limite 
mínimo (o) =(n 

- m), se < 0, 
então (o) = 0

Total 
inscrito em 

RP no 
exercício (p)

RPNP Inscrito 
indevidamente 
no Exercício 

sem 
Disponibilidad
e Financeira 
(q) =  (XIVd)

Valor 
Inscrito em 

RP 
considerado 
no Limite (r) 
= (p - (o + q)) 
se < 0, então 

(r) = 0

Total de 
RP pagos 

(s)

Total de 
RP a pagar 

(t)

Total de RP 
cancelados 

ou prescritos 
(u)

Diferença 
entre valor 
aplicado e o 
total de RP 
cancelados 

(v) = ((o + q) 
- u)

Empenhos de 2025 17.527.621,10 41.870.864,22 0,00 0,00 0,00 24.343.243,120,000,000,0024.343.243,12

Empenhos de 2024 20.582.700,11 42.338.690,75 0,00 0,00 6.831.290,35 21.755.990,640,000,000,0021.755.990,64

Empenhos de 2023 28.736.161,52 52.518.997,70 51.284,64 0,00 8.351.250,08 23.782.836,180,000,000,0023.782.836,18

Empenhos de 2022 24.966.710,90 43.004.083,22 551.915,22 2.926.764,22 348.839,17 18.037.372,320,000,000,0018.037.372,32

Empenhos de 2021 e 
anteriores

113.954.176,89 190.219.336,57 551.258,25 6.806.433,00 85.425,03 75.587.753,00677.406,680,000,0076.265.159,68

TOTAL DOS RESTOS A PAGAR CANCELADOS OU PRESCRITOS ATÉ O FINAL DO EXERCÍCIO ATUAL QUE AFETARAM O 
CUMPRIMENTO DO LIMITE (XXI)  
TOTAL DOS RESTOS A PAGAR CANCELADOS OU PRESCRITOS ATÉ O FINAL DO EXERCÍCIO ANTERIOR QUE AFETARAM O 
CUMPRIMENTO DO LIMITE (XXII)
TOTAL DOS RESTOS A PAGAR CANCELADOS OU PRESCRITOS NO EXERCÍCIO ATUAL QUE AFETARAM O CUMPRIMENTO 
DO LIMITE (XXIII) = (XXI - XVII)
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CONTROLE DOS RESTOS A PAGAR CANCELADOS OU PRESCRITOS PARA FINS 
DE APLICAÇÃO DA DISPONIBILIDADE DE CAIXA CONFORME 

ARTIGO 24, § 1º e 2º DA LC 141/2012 Saldo Final 
(não aplicado)1 

(aa) = (w - (x ou y))

Despesas custeadas no 
exercício de referênciaSaldo Inicial

(w)

RESTOS A PAGAR CANCELADOS OU PRESCRITOS

Empenhadas
(x)

Liquidadas
(y)

Pagas
(z)

Restos a pagar cancelados ou prescritos em 2023 a serem compensados (XXIV)

Restos a pagar cancelados ou prescritos em 2022 a serem compensados (XXV)

Restos a pagar cancelados ou prescritos em exercícios anteriores a serem compensados (XXVI)

-

-

-

0,00 0,00 0,00 -

-

-

0,00

137.152,68

0,00

137.152,68

0,00

137.152,68

TOTAL DE RESTOS A PAGAR CANCELADOS OU PRESCRITOS A COMPENSAR (XXVII) - -137.152,68 137.152,68 137.152,68

RECEITAS ADICIONAIS PARA O FINANCIAMENTO DA SAÚDE NÃO 
COMPUTADAS NO CÁLCULO DO MÍNIMO

PREVISÃO
ATUALIZADA

 (a)

PREVISÃO
INICIAL

% 
(b/a)*100

até  o Bimestre 
(b)

RECEITAS REALIZADAS

45,7718.867.500,00 20.540.467,58 9.401.104,49RECEITAS DE TRANSFERÊNCIAS PARA A SAÚDE (XXVIII)
59,659.466.000,00 9.765.832,00 5.825.527,84    Proveniente da União
33,199.401.500,00 10.774.635,58 3.575.576,65    Proveniente dos Estados
0,000,00 0,00 0,00    Proveniente de Outros Municípios
0,000,00 0,00 0,00RECEITA DE OPERAÇÕES DE CRÉDITO INTERNAS E EXTERNAS VINCULADAS A SAÚDE (XXIX)
59,402.378.500,00 2.378.500,00 1.412.913,70OUTRAS RECEITAS (XXX)

TOTAL DE RECEITAS ADICIONAIS PARA FINANCIAMENTO DA SAÚDE (XXXI) = 
(XXVIII + XXIX + XXX) 

22.918.967,58 10.814.018,1921.246.000,00 47,18

DESPESAS LIQUIDADAS

%
 (e/c)
*100

Até  o
  Bimestre  

(e)

%
 (d/c)
*100

DESPESAS EMPENHADAS

Até  o
  Bimestre  

(d)

DOTAÇÃO
ATUALIZADA

(c)

DOTAÇÃO
INICIAL

DESPESAS COM SAUDE POR SUBFUNÇÕES E 
CATEGORIA ECONÔMICA NÃO COMPUTADAS NO 

CÁLCULO DO MÍNIMO

DESPESAS PAGAS

%
 (f/c)
*100

Até  o
  Bimestre  

(f)

6.983.000,00 9.724.791,91 4.332.627,54 3.107.386,18ATENÇÃO BÁSICA (XXXII) 2.895.285,3744,55 31,95 29,77

6.868.000,00 7.825.678,15 3.405.593,58 3.079.592,23    Despesas Correntes 2.867.491,4243,52 39,35 36,64

115.000,00 1.899.113,76 927.033,96 27.793,95    Despesas de Capital 27.793,9548,81 1,46 1,46

12.013.500,00 16.698.858,31 5.574.455,74 3.712.205,71ASSISTÊNCIA HOSPITALAR E AMBULATORIAL 
(XXXIII)

3.548.411,6833,38 22,23 21,25

11.993.500,00 14.547.724,32 5.544.064,40 3.699.010,37    Despesas Correntes 3.535.768,3438,11 25,43 24,30

20.000,00 2.151.133,99 30.391,34 13.195,34    Despesas de Capital 12.643,341,41 0,61 0,59

0,00 0,00 0,00 0,00SUPORTE PROFILÁTICO E TERAPÊUTICO (XXXIV) 0,000,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00    Despesas Correntes 0,000,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00    Despesas de Capital 0,000,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00VIGILÂNCIA SANITÁRIA (XXXV) 0,000,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00    Despesas Correntes 0,000,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00    Despesas de Capital 0,000,00 0,00 0,00

937.500,00 1.298.452,04 486.100,05 468.342,66VIGILÂNCIA EPIDEMIOLÓGICA (XXXVI) 417.670,9837,44 36,07 32,17

896.500,00 1.142.570,32 486.100,05 468.342,66    Despesas Correntes 417.670,9842,54 40,99 36,56

41.000,00 155.881,72 0,00 0,00    Despesas de Capital 0,000,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00ALIMENTAÇÃO E NUTRIÇÃO (XXXVII) 0,000,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00    Despesas Correntes 0,000,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00    Despesas de Capital 0,000,00 0,00 0,00

0,00 12.799,71 0,00 0,00OUTRAS SUBFUNÇÕES (XXXVIII) 0,000,00 0,00 0,00

0,00 12.799,71 0,00 0,00    Despesas Correntes 0,000,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00    Despesas de Capital 0,000,00 0,00 0,00

TOTAL DAS DESPESAS NÃO COMPUTADAS NO 
CÁLCULO DO MÍNIMO (XXXIX) = (XXXII + XXXIII + 
XXXIV + XXXV + XXXVI + XXXVII + XXXVIII)

27.734.901,9719.934.000,00 10.393.183,33 7.287.934,55 6.861.368,0337,47 26,28 24,74
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CONTROLE DOS RESTOS A PAGAR CANCELADOS OU PRESCRITOS PARA FINS 
DE APLICAÇÃO DA DISPONIBILIDADE DE CAIXA CONFORME 

ARTIGO 24, § 1º e 2º DA LC 141/2012 Saldo Final 
(não aplicado)1 

(aa) = (w - (x ou y))

Despesas custeadas no 
exercício de referênciaSaldo Inicial

(w)

RESTOS A PAGAR CANCELADOS OU PRESCRITOS

Empenhadas
(x)

Liquidadas
(y)

Pagas
(z)

Restos a pagar cancelados ou prescritos em 2023 a serem compensados (XXIV)

Restos a pagar cancelados ou prescritos em 2022 a serem compensados (XXV)

Restos a pagar cancelados ou prescritos em exercícios anteriores a serem compensados (XXVI)

-

-

-

0,00 0,00 0,00 -

-

-

0,00

137.152,68

0,00

137.152,68

0,00

137.152,68

TOTAL DE RESTOS A PAGAR CANCELADOS OU PRESCRITOS A COMPENSAR (XXVII) - -137.152,68 137.152,68 137.152,68

RECEITAS ADICIONAIS PARA O FINANCIAMENTO DA SAÚDE NÃO 
COMPUTADAS NO CÁLCULO DO MÍNIMO

PREVISÃO
ATUALIZADA

 (a)

PREVISÃO
INICIAL

% 
(b/a)*100

até  o Bimestre 
(b)

RECEITAS REALIZADAS

45,7718.867.500,00 20.540.467,58 9.401.104,49RECEITAS DE TRANSFERÊNCIAS PARA A SAÚDE (XXVIII)
59,659.466.000,00 9.765.832,00 5.825.527,84    Proveniente da União
33,199.401.500,00 10.774.635,58 3.575.576,65    Proveniente dos Estados
0,000,00 0,00 0,00    Proveniente de Outros Municípios
0,000,00 0,00 0,00RECEITA DE OPERAÇÕES DE CRÉDITO INTERNAS E EXTERNAS VINCULADAS A SAÚDE (XXIX)
59,402.378.500,00 2.378.500,00 1.412.913,70OUTRAS RECEITAS (XXX)

TOTAL DE RECEITAS ADICIONAIS PARA FINANCIAMENTO DA SAÚDE (XXXI) = 
(XXVIII + XXIX + XXX) 

22.918.967,58 10.814.018,1921.246.000,00 47,18

DESPESAS LIQUIDADAS

%
 (e/c)
*100

Até  o
  Bimestre  

(e)

%
 (d/c)
*100

DESPESAS EMPENHADAS

Até  o
  Bimestre  

(d)

DOTAÇÃO
ATUALIZADA

(c)

DOTAÇÃO
INICIAL

DESPESAS COM SAUDE POR SUBFUNÇÕES E 
CATEGORIA ECONÔMICA NÃO COMPUTADAS NO 

CÁLCULO DO MÍNIMO

DESPESAS PAGAS

%
 (f/c)
*100

Até  o
  Bimestre  

(f)

6.983.000,00 9.724.791,91 4.332.627,54 3.107.386,18ATENÇÃO BÁSICA (XXXII) 2.895.285,3744,55 31,95 29,77

6.868.000,00 7.825.678,15 3.405.593,58 3.079.592,23    Despesas Correntes 2.867.491,4243,52 39,35 36,64

115.000,00 1.899.113,76 927.033,96 27.793,95    Despesas de Capital 27.793,9548,81 1,46 1,46

12.013.500,00 16.698.858,31 5.574.455,74 3.712.205,71ASSISTÊNCIA HOSPITALAR E AMBULATORIAL 
(XXXIII)

3.548.411,6833,38 22,23 21,25

11.993.500,00 14.547.724,32 5.544.064,40 3.699.010,37    Despesas Correntes 3.535.768,3438,11 25,43 24,30

20.000,00 2.151.133,99 30.391,34 13.195,34    Despesas de Capital 12.643,341,41 0,61 0,59

0,00 0,00 0,00 0,00SUPORTE PROFILÁTICO E TERAPÊUTICO (XXXIV) 0,000,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00    Despesas Correntes 0,000,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00    Despesas de Capital 0,000,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00VIGILÂNCIA SANITÁRIA (XXXV) 0,000,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00    Despesas Correntes 0,000,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00    Despesas de Capital 0,000,00 0,00 0,00

937.500,00 1.298.452,04 486.100,05 468.342,66VIGILÂNCIA EPIDEMIOLÓGICA (XXXVI) 417.670,9837,44 36,07 32,17

896.500,00 1.142.570,32 486.100,05 468.342,66    Despesas Correntes 417.670,9842,54 40,99 36,56

41.000,00 155.881,72 0,00 0,00    Despesas de Capital 0,000,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00ALIMENTAÇÃO E NUTRIÇÃO (XXXVII) 0,000,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00    Despesas Correntes 0,000,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00    Despesas de Capital 0,000,00 0,00 0,00

0,00 12.799,71 0,00 0,00OUTRAS SUBFUNÇÕES (XXXVIII) 0,000,00 0,00 0,00

0,00 12.799,71 0,00 0,00    Despesas Correntes 0,000,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00    Despesas de Capital 0,000,00 0,00 0,00

TOTAL DAS DESPESAS NÃO COMPUTADAS NO 
CÁLCULO DO MÍNIMO (XXXIX) = (XXXII + XXXIII + 
XXXIV + XXXV + XXXVI + XXXVII + XXXVIII)

27.734.901,9719.934.000,00 10.393.183,33 7.287.934,55 6.861.368,0337,47 26,28 24,74
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DESPESAS LIQUIDADAS

%
 (e/c)
*100

Até  o
  Bimestre 

(e)

%
 (d/c)
*100

DESPESAS EMPENHADAS

Até  o
  Bimestre 

(d)

DOTAÇÃO
ATUALIZADA

(c)

DOTAÇÃO
INICIAL

DESPESAS TOTAIS COM SAÚDE DESPESAS PAGAS

%
 (f/c)
*100

Até  o
  Bimestre 

(f)

ATENÇÃO BÁSICA (XL) = (IV + XXXII) 34.280.919,30 38.058.349,94 17.900.612,68 15.040.245,98 13.653.486,1247,03 39,52 35,88

ASSISTÊNCIA HOSPITALAR E AMBULATORIAL (XLI) = 
(V + XXXIII)

52.991.375,50 58.981.354,93 32.388.589,95 23.195.916,13 22.143.855,5554,91 39,33 37,54

SUPORTE PROFILÁTICO E TERAPÊUTICO (XLII) = (VI + 
XXXIV)

1.532.500,00 1.532.500,00 383.142,07 285.586,07 226.118,4925,00 18,64 14,75

VIGILÂNCIA SANITÁRIA (XLIII) = (VII + XXXV) 904.000,00 904.000,00 437.111,08 433.425,74 381.825,7448,35 47,95 42,24

VIGILÂNCIA EPIDEMIOLÓGICA (XLIV) = (VIII + XXXVI) 2.471.000,00 2.831.952,04 1.154.335,99 1.131.026,76 1.005.957,1040,76 39,94 35,52

ALIMENTAÇÃO E NUTRIÇÃO (XLV) = (XIX + XXXVII) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00

OUTRAS SUBFUNÇÕES (XLVI) = (X + XXXVIII) 10.000,00 22.799,71 255,78 255,78 255,781,12 1,12 1,12

TOTAL DAS DESPESAS COM SAÚDE (XLVII) = (XI + 
XXXIX)

51,07 36,5639,1792.189.794,80 102.330.956,62 52.264.047,55 40.086.456,46 37.411.498,78

¹Nos cinco primeiros bimestres do exercício, o acompanhamento será feito com base na despesa liquidada. No último bimestre do exercício, o valor deverá corresponder ao total da despesa empenhada.
²Até o exercício de 2018, o controle da execução dos restos a pagar considerava apenas os valores dos restos a pagar não processados. A partir do exercício de 2019, o controle da execução dos restos a pagar considera 
os restos a pagar processados e não processados.

FON TE: Sistema Elotech Gestão Pública, Unidade Responsável MUNICIPIO DE PALOTINA, emitido em 14/jul/2025 as 13h e 31m.
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TERMO ADITIVO N° 01 DE PRAZO E Nº 02 DE VALOR A ATA REGISTRO DE PREÇOS N° 480/2024. 

Pelo presente Termo Aditivo que fazem entre si, de um lado como CONTRATANTE o Município de Palotina, pessoa jurídica de direito público 
interno, inscrito no CNPJ sob o nº. 76.208.487/0001-64, com endereço à Rua Aldir Pedron, nº 898, Palotina, Estado do Paraná, CEP: 85.950-000, 
representada por seu Prefeito Municipal, Sr. RODRIGO RIBEIRO, brasileiro, casado, portador da cédula de identidade RG e CPF nº 073.207.009-
05, residente e domiciliado nesta cidade de Palotina, no Estado do Paraná, CEP: 85.950-000, de outro lado a Empresa EXPRESSO SANTA INÊS 
LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ nº 06.938.874/0001-70, Inscrição Estadual nº 90580051-58, estabelecida na Rodovia PR 
182, s/n, Jardim Porto Alegre, na Cidade de Toledo, Estado do Paraná, CEP: 85.906-300, Fone: (45) 3278-5955, e-mail: avr.logistica@hotmail.com, 
representada neste ato pelo SR. RODRIGO GUILHERME GURZINSKI, sócio administrador, portador da cédula de identidade RG nº 6.243.601-8 
SSP/PR, inscrito no CPF sob nº 029.932.969-06, residente e domiciliado na cidade de Toledo, Estado do Paraná. doravante denominada 
DETENTORA. vem aditar o contrato nos termos da Lei nº. 14.133 de 01 de Abril de 2021 e legislação pertinente, o fazendo pelas cláusulas e 
condições seguintes, conforme PREGÃO 068/2024, onde o objeto deste termo contratual é a REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E 
FRACIONADA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE TRANSPORTE POR QUILÔMETRO RODADO EM ÔNIBUS DE 44 LUGARES, VAN 
DE 18 LUGARES E MICRO-ÔNIBUS DE 25 LUGARES, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DE DIVERSAS SECRETARIAS DESTA 
MUNICIPALIDADE ,serem empenhadas nas dotações orçamentárias anexas ao processo.Cláusula Primeira (ADITIVO Nº 01): Fica prorrogado o 
prazo do Ata de Registro de Preços n° 480/2024, por mais 12 (doze) meses, com base no Artigo 84 da Lei nº. 14.133/21, iniciando em 29 de Julho de 
2025 e encerrando em 28 de Julho de 2026, devido a necessidade de dar continuidade nos serviços, conforme Memorando n° 3887/2025 das diversas 
secretarias participantes do certame e parecer jurídico anexos ao processo.Cláusula Segunda (ADITIVO Nº 02): O valor do presente Ata de Registro 
de Preços n° 480/2024 sofrerá reajuste conforme índice do INPC em até aproximadamente 5,18%, devido à necessidade de dar continuidade aos 
serviços, conforme Memorando nº 3887/2025 das diversas secretarias participantes do certame e parecer jurídico anexos ao processo.                                                                                                                     
VALOR TOTAL R$ 143.007,44Cláusula Terceira: As demais cláusulas permanecem inalteradas.  Palotina, 24 de Julho de 2025. O DOCUMENTO 
NA ÍNTEGRA SE ENCONTRA DISPONÍVEL NO PORTAL DA TRANSPARÊNCIA E NO DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO DO MUNICÍPIO. 
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R$ 1,00RREO – ANEXO 8 (LDB, art. 72)

RECEITA RESULTANTE DE IMPOSTOS (Arts. 212 e 212-A da Constituição Federal)

RECEITA RESULTANTE DE IMPOSTOS
RECEITAS REALIZADAS

Até o Período 
(b)

PREVISÃO
ATUALIZADA

 (a)

1- RECEITAS DE IMPOSTOS 36.052.821,8961.165.000,00

    1.1- Receita Resultante do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana – IPTU 13.953.776,3215.915.000,00

    1.2- Receita Resultante do Imposto sobre Transmissão Inter Vivos – ITBI 2.186.821,276.500.000,00

    1.3- Receita Resultante do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISS 13.083.716,5523.550.000,00

    1.4- Receita Resultante do Imposto de Renda Retido na Fonte – IRRF 6.828.507,7515.200.000,00

2- RECEITAS DE TRANSFERÊNCIAS CONSTITUCIONAIS E LEGAIS 80.841.736,38156.285.000,00

    2.1- Cota-Parte FPM 27.026.346,6252.500.000,00

      2.1.1- Parcela Referente à CF. art. 159, I, alínea b 27.026.346,6246.500.000,00

      2.1.2- Parcela referente à CF, art. 159, I, alíneas d e e 0,006.000.000,00

    2.2- Cota-Parte ICMS 40.321.519,1185.000.000,00

    2.3- Cota-Parte IPI-Exportação 591.263,801.375.000,00

    2.4- Cota-Parte ITR 43.750,931.410.000,00

    2.5- Cota-Parte IPVA 12.858.855,9216.000.000,00

    2.6- Cota-Parte IOF-Ouro 0,000,00

    2.7- Outras Transferências ou Compensações Financeiras Provenientes de Impostos e Transferências Constitucionais 0,000,00

3- TOTAL DA RECEITA DE IMPOSTOS (1 + 2) 217.450.000,00 116.894.558,27

4- TOTAL DESTINADO AO FUNDEB - EQUIVALENTE A 20% DE ((2.1.1) + (2.2) + (2.3) + (2.4) + (2.5) + 
(2.7))

R$ 30.057.000,00 R$ 16.168.347,28

5- VALOR MÍNIMO A SER APLICADO ALÉM DO VALOR DESTINADO AO FUNDEB - 5% DE ((2.1.1) + 
(2.2) + (2.3) + (2.4) + (2.5) ) + 25% DE ((1.1) + (1.2) + (1.3) + (1.4) + (2.1.2) + (2.6) + (2.7))

24.305.500,00 13.055.292,29

FUNDEB 

RECEITAS DO FUNDEB RECEBIDAS NO EXERCÍCIO
RECEITAS REALIZADAS

Até o Período 
(b)

PREVISÃO
ATUALIZADA

 (a)

6-  TOTAL DAS RECEITAS DO FUNDEB RECEBIDAS 16.791.229,5835.231.000,00

    6.1- FUNDEB - Impostos e Transferências de Impostos 16.213.194,1734.481.000,00

      6.1.1- Principal 16.028.383,1334.301.000,00

      6.1.2- Rendimentos de Aplicação Financeira 184.811,04180.000,00

      6.1.3- Ressarcimento de recursos do Fundeb 0,000,00

    6.2- FUNDEB - Complementação da União - VAAF 0,000,00

      6.2.1- Principal 0,000,00

      6.2.2- Rendimentos de Aplicação Financeira 0,000,00

      6.2.3- Ressarcimento de recursos do Fundeb 0,000,00

    6.3- FUNDEB - Complementação da União - VAAT 0,000,00

      6.3.1- Principal 0,000,00

      6.3.2- Rendimentos de Aplicação Financeira 0,000,00

      6.3.3- Ressarcimento de recursos do Fundeb 0,000,00

    6.4- FUNDEB - Complementação da União - VAAR 578.035,41750.000,00

      6.4.1- Principal 578.035,41750.000,00

      6.4.2- Rendimentos de Aplicação Financeira 0,000,00

      6.4.3- Ressarcimento de recursos do Fundeb 0,000,00

7- RESULTADO LÍQUIDO DAS TRANSFERÊNCIAS DO FUNDEB (6.1.1 – 4) 4.244.000,00 -139.964,15

VALORRECURSOS RECEBIDOS EM EXERCÍCIOS ANTERIORES E NÃO UTILIZADOS 
(SUPERÁVIT)

8- TOTAL DOS RECURSOS DE SUPERÁVIT

8.1- SUPERÁVIT DO EXERCÍCIO IMEDIATAMENTE ANTERIOR
8.2- SUPERÁVIT RESIDUAL DE OUTROS EXERCÍCIOS

1.153.339,22

1.153.339,22
0,00

9- TOTAL DOS RECURSOS DO FUNDEB DISPONÍVEIS PARA UTILIZAÇÃO (6 +8) 17.944.568,80

www.elotech.com.br 14/07/2025 Pág. 1/5

MUNICÍPIO DE PALOTINA
PODER EXECUTIVO

ESTADO DO PARANÁ
RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

DEMONSTRATIVO DAS RECEITAS E DESPESAS COM MANUTENÇÃO 
E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO - MDE

ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
JANEIRO A JUNHO 2.025/BIMESTRE MAIO-JUNHO

Continuação

R$ 1,00RREO – ANEXO 8 (LDB, art. 72)

DESPESAS COM RECURSOS DO FUNDEB
(Por Subfunção)

DOTAÇÃO
ATUALIZADA 

(c)

INSCRITAS EM
RESTOS A PAGAR

NÃO 
PROCESSADOS

(g)

DESPESAS 
EMPENHADAS

Até o Período 
(d)

DESPESAS
LIQUIDADAS
Até o Período 

(e)

DESPESAS
PAGAS

Até o Período 
(f)

0,0013.707.536,7615.403.205,4015.403.205,4036.384.339,2210- TOTAL DAS DESPESAS COM RECURSOS DO FUNDEB

0,0011.213.075,5412.619.515,1412.619.515,1432.029.000,00    10.1- PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO BÁSICA

0,005.319.562,715.964.604,555.964.604,5516.620.000,00      10.1.1 - Educação Infantil

0,005.893.512,836.654.910,596.654.910,5915.409.000,00      10.1.2- Ensino Fundamental

0,000,000,000,000,00      10.1.3- Educação de Jovens e Adultos

0,000,000,000,000,00      10.1.4- Educação Especial

0,000,000,000,000,00      10.1.5- Administração Geral

0,002.494.461,222.783.690,262.783.690,264.355.339,22    10.2- OUTRAS DESPESAS

0,00406.000,00495.600,00495.600,00793.000,00      10.2.1- Educação Infantil

0,002.088.461,222.288.090,262.288.090,263.562.339,22      10.2.2- Ensino Fundamental

0,000,000,000,000,00      10.2.3- Educação de Jovens e Adultos

0,000,000,000,000,00      10.2.4- Educação Especial

0,000,000,000,000,00      10.2.5- Administração Geral

0,000,000,000,000,00      10.2.6- Transporte (Escolar)

0,000,000,000,000,00      10.2.7- Outras

INDICADORES DO FUNDEB

INSCRITAS EM
RESTOS A PAGAR

NÃO 
PROCESSADOS

(g)

DESPESAS 
EMPENHADAS

Até o Período 
(d)

DESPESAS
LIQUIDADAS
Até o Período 

(e)

DESPESAS
PAGAS

Até o Período 
(f)

INSCRITAS EM 
RESTOS A PAGAR 

NÃO 
PROCESSADOS 

(SEM 
DISPONIBILIDADE 

DE CAIXA)
(h)

 DESPESAS 
EMPENHADAS EM 
VALOR SUPERIOR 

AO TOTAL DAS 
RECEITAS 

RECEBIDAS NO 
EXERCÍCIO

(i)

DESPESAS CUSTEADAS COM RECEITAS DO FUNDEB 
RECEBIDAS NO EXERCÍCIO

11- TOTAL DAS DESPESAS CUSTEADAS COM RECURSOS DO FUNDEB 
RECEBIDAS NO EXERCÍCIO

0,000,000,0012.554.197,5414.249.866,1814.249.866,18

    11.1- Total das Despesas custeadas com FUNDEB - Impostos e Transferências 
de Impostos

0,000,000,0012.292.536,6413.897.615,3213.897.615,32

    11.2- Total das Despesas custeadas com FUNDEB - Complementação da União - 
VAAF

0,000,000,000,000,000,00

    11.3- Total das Despesas custeadas com FUNDEB - Complementação da União - 
VAAT

0,000,000,000,000,000,00

    11.4- Total das Despesas custeadas com FUNDEB - Complementação da União - 
VAAR

0,000,000,00261.660,90352.250,86352.250,86

12- TOTAL DAS DESPESAS DO FUNDEB COM PROFISSIONAIS DA 
EDUCAÇÃO BÁSICA

0,000,0011.213.075,5412.619.515,1412.619.515,14

13- TOTAL DAS DESPESAS CUSTEADAS COM FUNDEB - 
COMPLEMENTAÇÃO DA UNIÃO - VAAT APLICADAS NA EDUCAÇÃO 
INFANTIL

0,000,000,000,000,00

14- TOTAL DAS DESPESAS CUSTEADAS COM FUNDEB - 
COMPLEMENTAÇÃO DA UNIÃO - VAAT APLICADAS EM DESPESA DE 
CAPITAL

0,000,000,000,000,00

INDICADORES - Art. 212-A, inciso XI e 
§ 3º - Constituição Federal

VALOR EXIGIDO 

(j)

VALOR APLICADO

(k)

VALOR 
CONSIDERADO 

APÓS DEDUÇÕES
(l)

% APLICADO

(m)

15- MÍNIMO DE 70% DO FUNDEB NA REMUNERAÇÃO DOS 
PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO BÁSICA
16- PERCENTUAL DE 50% DA COMPLEMENTAÇÃO DA UNIÃO AO 
FUNDEB - VAAT NA EDUCAÇÃO INFANTIL
17- MÍNIMO DE 15% DA COMPLEMENTAÇÃO DA UNIÃO AO 
FUNDEB - VAAT EM DESPESAS DE CAPITAL

11.349.235,92 12.619.515,14 12.619.515,14 77,83

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

INDICADOR - Art.25, § 3º - Lei nº 14.113, de 2020 - 
(Máximo de 10% de Superávit)

VALOR MÁXIMO 
PERMITIDO

(n)

VALOR NÃO 
APLICADO

(o)

VALOR NÃO 
APLICADO APÓS 

AJUSTE
(p)

% NÃO 
APLICADO

(r)

VALOR NÃO 
APLICADO 

EXCEDENTE AO 
MÁXIMO 

PERMITIDO
(q)

18- TOTAL DA RECEITA RECEBIDA E NÃO APLICADA NO EXERCÍCIO 1.679.122,96 2.541.363,40 15,142.541.363,40 862.240,44
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INDICADOR - Art.25, § 3º - Lei nº 14.113, de 2020 - 
(Aplicação do Superávit de Exercício Anterior)

VALOR NÃO 
APLICADO NO 

EXERCÍCIO 
ANTERIOR

(t)

VALOR DE 
SUPERÁVIT 

APLICADO ATÉ O 
PRIMEIRO 

QUADRIMESTRE

(u)

VALOR 
APLICADO 

APÓS O 
PRIMEIRO 

QUADRIMESTRE

(v)

VALOR DE 
SUPERÁVIT 
PERMITIDO 

NO EXERCÍCIO 
ANTERIOR

(s)

VALOR TOTAL 
DE SUPERÁVIT 

NÃO APLICADO ATÉ 
O FINAL DO 
EXERCÍCIO

(w)

VALOR DE SUPERÁVIT 
PERMITIDO NO

EXERCÍCIO ANTERIOR
NÃO APLICADO NO
EXERCÍCIO ATUAL

(x)

19- TOTAL DAS DESPESAS CUSTEADAS COM SUPERÁVIT DO 
FUNDEB

19.1- Total das Despesas custeadadsa com FUNDEB - Impostos e 
Transferências de Impostos
19.2- Total das Despesas Custeadas com FUNDEB - Complementação da 
União (VAAF + VAAT + VAAR)

2.923.558,94 1.104.855,45

48.483,77

0,00

0,00

0,001.153.339,222.977.655,83 1.153.339,22

1.104.855,45 0,00

0,0054.096,89 48.483,77

0,00

0,00

0,00 0,00

DESPESAS COM MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO – MDE - CUSTEADAS COM RECEITA DE IMPOSTOS (EXCETO FUNDEB)

 DESPESAS COM AÇÕES TÍPICAS DE MDE - RECEITAS 
DE IMPOSTOS - EXCETO FUNDEB

(Por Subfunção)

DOTAÇÃO
ATUALIZADA 

(c)

INSCRITAS EM
RESTOS A PAGAR

NÃO PROCESSADOS
(g)

DESPESAS
PAGAS

Até o Período 
(f)

DESPESAS
LIQUIDADAS
Até o Período 

(e)

DESPESAS 
EMPENHADAS

Até o Período 
(d)

20-TOTAL DAS DESPESAS COM AÇÕES TÍPICAS DE MDE 
CUSTEADAS COM RECEITAS DE IMPOSTOS

32.647.636,32 1.480.505,0410.274.672,93 8.794.167,89 8.208.986,26

    20.1- Educação Infantil 8.809.750,00 468.724,262.975.923,26 2.507.199,00 2.371.069,45
    20.2- Ensino Fundamental 19.994.300,00 977.776,686.774.770,24 5.796.993,56 5.400.521,39
    20.3- Educação de Jovens e Adultos 0,00 0,000,00 0,00 0,00
    20.4- Educação Especial 1.523.586,32 0,00461.135,72 461.135,72 408.555,81
    20.5- Administração Geral 0,00 0,000,00 0,00 0,00
    20.6- Transporte (Escolar) 0,00 0,000,00 0,00 0,00
    20.7- Outras 2.320.000,00 34.004,1062.843,71 28.839,61 28.839,61

DESPESAS COM MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO – MDE - CUSTEADAS COM RECEITA DE IMPOSTOS E COM RECURSOS DO FUNDEB

 DESPESAS COM AÇÕES TÍPICAS DE MDE - RECEITAS 
DE IMPOSTOS E RECURSOS DO FUNDEB

(Por Área de Atuação)

DOTAÇÃO
ATUALIZADA 

(c)

INSCRITAS EM
RESTOS A PAGAR

NÃO PROCESSADOS
(g)

DESPESAS
PAGAS

Até o Período 
(f)

DESPESAS
LIQUIDADAS
Até o Período 

(e)

DESPESAS 
EMPENHADAS

Até o Período 
(d)

21- TOTAL DAS DESPESAS COM AÇÕES TÍPICAS DE MDE 
CUSTEADAS COM RECEITAS DE IMPOSTOS E FUNDEB

65.188.389,22 1.446.500,9424.000.559,68 22.554.058,74 20.325.788,38

    21.1- EDUCAÇÃO INFANTIL 26.222.750,00 468.724,269.436.127,81 8.967.403,55 8.096.632,16
      21.1.1- Creche 26.222.750,00 468.724,269.436.127,81 8.967.403,55 8.096.632,16
      21.1.2- Pré-escola 0,00 0,000,00 0,00 0,00
    21.2- ENSINO FUNDAMENTAL 38.965.639,22 977.776,6814.564.431,87 13.586.655,19 12.229.156,22

APURAÇÃO DAS DESPESAS PARA FINS DE LIMITE MÍNIMO CONSTITUCIONAL VALOR
22- TOTAL DAS DESPESAS DE MDE CUSTEADAS COM RECURSOS DE IMPOSTOS = L20(d ou e)

23- TOTAL DAS RECEITAS TRANSFERIDAS AO FUNDEB = (L4)

24- (-) RECEITAS DO FUNDEB NÃO UTILIZADAS NO EXERCÍCIO, EM VALOR SUPERIOR A 10% = L18(q)

26- (-) RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS INSCRITOS NO EXERCÍCIO SEM DISPONIBILIDADE FINANCEIRA DE RECURSOS DE IMPOSTOS

27- (-) CANCELAMENTO, NO EXERCÍCIO, DE RESTOS A PAGAR INSCRITOS COM DISPONIBILIDADE FINANCEIRA DE RECURSOS DE IMPOSTOS VINCULADOS
AO ENSINO = (L30.1 (af) + L30.2(af))

8.794.167,89

0,00

235.731,86

25- (-) SUPERÁVIT PERMITIDO NO EXERCÍCIO IMEDIATAMENTE ANTERIOR NÃO APLICADO NO EXERCÍCIO ATUAL = L19.1(x)

862.240,44

16.168.347,28

0,00

23.864.542,8628- TOTAL DAS DESPESAS PARA FINS DE LIMITE  (22 + 23) - (24 + 25 + 26 + 27)

APURAÇÃO DO LIMITE MÍNIMO CONSTITUCIONAL % APLICADO
(ab)

VALOR APLICADO
(aa)

VALOR EXIGIDO
(z)

29- APLICAÇÃO EM MDE SOBRE A RECEITA RESULTANTE DE IMPOSTOS 29.223.639,57 23.864.542,86 20,42

RESTOS A PAGAR INSCRITOS EM EXERCÍCIOS 
ANTERIORES DE DESPESAS CONSIDERADAS

PARA CUMPRIMENTO DO LIMITE

SALDO INICIAL

(ac)

SALDO FINAL

(ag) = (ac) - (ae) - (af)

RP LIQUIDADOS

(ad)

RP PAGOS 

(ae)

RP CANCELADOS

(af)

30- RESTOS A PAGAR DE DESPESAS COM MDE 314.486,045.405.829,61 235.731,863.136.316,52 4.855.611,71

    30.1- Executadas com Recursos de Impostos e Transferências de 
Impostos

314.486,045.405.829,61 235.731,863.136.316,52 4.855.611,71

    30.2- Executadas com Recursos do FUNDEB - Impostos 0,000,00 0,000,00 0,00

    30.3- Executadas com Recursos do FUNDEB - Complementação da 
União (VAAT + VAAF + VAAR)

0,000,00 0,000,00 0,00
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INDICADOR - Art.25, § 3º - Lei nº 14.113, de 2020 - 
(Aplicação do Superávit de Exercício Anterior)

VALOR NÃO 
APLICADO NO 

EXERCÍCIO 
ANTERIOR

(t)

VALOR DE 
SUPERÁVIT 

APLICADO ATÉ O 
PRIMEIRO 

QUADRIMESTRE

(u)

VALOR 
APLICADO 

APÓS O 
PRIMEIRO 

QUADRIMESTRE

(v)

VALOR DE 
SUPERÁVIT 
PERMITIDO 

NO EXERCÍCIO 
ANTERIOR

(s)

VALOR TOTAL 
DE SUPERÁVIT 

NÃO APLICADO ATÉ 
O FINAL DO 
EXERCÍCIO

(w)

VALOR DE SUPERÁVIT 
PERMITIDO NO

EXERCÍCIO ANTERIOR
NÃO APLICADO NO
EXERCÍCIO ATUAL

(x)

19- TOTAL DAS DESPESAS CUSTEADAS COM SUPERÁVIT DO 
FUNDEB

19.1- Total das Despesas custeadadsa com FUNDEB - Impostos e 
Transferências de Impostos
19.2- Total das Despesas Custeadas com FUNDEB - Complementação da 
União (VAAF + VAAT + VAAR)

2.923.558,94 1.104.855,45

48.483,77

0,00

0,00

0,001.153.339,222.977.655,83 1.153.339,22

1.104.855,45 0,00

0,0054.096,89 48.483,77

0,00

0,00

0,00 0,00

DESPESAS COM MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO – MDE - CUSTEADAS COM RECEITA DE IMPOSTOS (EXCETO FUNDEB)

 DESPESAS COM AÇÕES TÍPICAS DE MDE - RECEITAS 
DE IMPOSTOS - EXCETO FUNDEB

(Por Subfunção)

DOTAÇÃO
ATUALIZADA 

(c)

INSCRITAS EM
RESTOS A PAGAR

NÃO PROCESSADOS
(g)

DESPESAS
PAGAS

Até o Período 
(f)

DESPESAS
LIQUIDADAS
Até o Período 

(e)

DESPESAS 
EMPENHADAS

Até o Período 
(d)

20-TOTAL DAS DESPESAS COM AÇÕES TÍPICAS DE MDE 
CUSTEADAS COM RECEITAS DE IMPOSTOS

32.647.636,32 1.480.505,0410.274.672,93 8.794.167,89 8.208.986,26

    20.1- Educação Infantil 8.809.750,00 468.724,262.975.923,26 2.507.199,00 2.371.069,45
    20.2- Ensino Fundamental 19.994.300,00 977.776,686.774.770,24 5.796.993,56 5.400.521,39
    20.3- Educação de Jovens e Adultos 0,00 0,000,00 0,00 0,00
    20.4- Educação Especial 1.523.586,32 0,00461.135,72 461.135,72 408.555,81
    20.5- Administração Geral 0,00 0,000,00 0,00 0,00
    20.6- Transporte (Escolar) 0,00 0,000,00 0,00 0,00
    20.7- Outras 2.320.000,00 34.004,1062.843,71 28.839,61 28.839,61

DESPESAS COM MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO – MDE - CUSTEADAS COM RECEITA DE IMPOSTOS E COM RECURSOS DO FUNDEB

 DESPESAS COM AÇÕES TÍPICAS DE MDE - RECEITAS 
DE IMPOSTOS E RECURSOS DO FUNDEB

(Por Área de Atuação)

DOTAÇÃO
ATUALIZADA 

(c)

INSCRITAS EM
RESTOS A PAGAR

NÃO PROCESSADOS
(g)

DESPESAS
PAGAS

Até o Período 
(f)

DESPESAS
LIQUIDADAS
Até o Período 

(e)

DESPESAS 
EMPENHADAS

Até o Período 
(d)

21- TOTAL DAS DESPESAS COM AÇÕES TÍPICAS DE MDE 
CUSTEADAS COM RECEITAS DE IMPOSTOS E FUNDEB

65.188.389,22 1.446.500,9424.000.559,68 22.554.058,74 20.325.788,38

    21.1- EDUCAÇÃO INFANTIL 26.222.750,00 468.724,269.436.127,81 8.967.403,55 8.096.632,16
      21.1.1- Creche 26.222.750,00 468.724,269.436.127,81 8.967.403,55 8.096.632,16
      21.1.2- Pré-escola 0,00 0,000,00 0,00 0,00
    21.2- ENSINO FUNDAMENTAL 38.965.639,22 977.776,6814.564.431,87 13.586.655,19 12.229.156,22

APURAÇÃO DAS DESPESAS PARA FINS DE LIMITE MÍNIMO CONSTITUCIONAL VALOR
22- TOTAL DAS DESPESAS DE MDE CUSTEADAS COM RECURSOS DE IMPOSTOS = L20(d ou e)

23- TOTAL DAS RECEITAS TRANSFERIDAS AO FUNDEB = (L4)

24- (-) RECEITAS DO FUNDEB NÃO UTILIZADAS NO EXERCÍCIO, EM VALOR SUPERIOR A 10% = L18(q)

26- (-) RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS INSCRITOS NO EXERCÍCIO SEM DISPONIBILIDADE FINANCEIRA DE RECURSOS DE IMPOSTOS

27- (-) CANCELAMENTO, NO EXERCÍCIO, DE RESTOS A PAGAR INSCRITOS COM DISPONIBILIDADE FINANCEIRA DE RECURSOS DE IMPOSTOS VINCULADOS
AO ENSINO = (L30.1 (af) + L30.2(af))

8.794.167,89

0,00

235.731,86

25- (-) SUPERÁVIT PERMITIDO NO EXERCÍCIO IMEDIATAMENTE ANTERIOR NÃO APLICADO NO EXERCÍCIO ATUAL = L19.1(x)

862.240,44

16.168.347,28

0,00

23.864.542,8628- TOTAL DAS DESPESAS PARA FINS DE LIMITE  (22 + 23) - (24 + 25 + 26 + 27)

APURAÇÃO DO LIMITE MÍNIMO CONSTITUCIONAL % APLICADO
(ab)

VALOR APLICADO
(aa)

VALOR EXIGIDO
(z)

29- APLICAÇÃO EM MDE SOBRE A RECEITA RESULTANTE DE IMPOSTOS 29.223.639,57 23.864.542,86 20,42

RESTOS A PAGAR INSCRITOS EM EXERCÍCIOS 
ANTERIORES DE DESPESAS CONSIDERADAS

PARA CUMPRIMENTO DO LIMITE

SALDO INICIAL

(ac)

SALDO FINAL

(ag) = (ac) - (ae) - (af)

RP LIQUIDADOS

(ad)

RP PAGOS 

(ae)

RP CANCELADOS

(af)

30- RESTOS A PAGAR DE DESPESAS COM MDE 314.486,045.405.829,61 235.731,863.136.316,52 4.855.611,71

    30.1- Executadas com Recursos de Impostos e Transferências de 
Impostos

314.486,045.405.829,61 235.731,863.136.316,52 4.855.611,71

    30.2- Executadas com Recursos do FUNDEB - Impostos 0,000,00 0,000,00 0,00

    30.3- Executadas com Recursos do FUNDEB - Complementação da 
União (VAAT + VAAF + VAAR)

0,000,00 0,000,00 0,00
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OUTRAS INFORMAÇÕES PARA CONTROLE

RECEITAS ADICIONAIS PARA FINANCIAMENTO DO 
ENSINO

PREVISÃO
ATUALIZADA

 (a)

RECEITAS REALIZADAS
Até o Período 

(b)

31- TOTAL DAS RECEITAS ADICIONAIS PARA 
FINANCIAMENTO DO ENSINO

5.376.000,00 3.723.623,33

    31.1- RECEITA DE TRANSFERÊNCIAS DO FNDE (INCLUINDO 
RENDIMENTOS DE APLICAÇÃO FINANCEIRA)

3.711.000,00 2.467.762,24

      31.1.1- Salário-Educação 2.900.000,00 1.472.242,42

      31.1.2- PDDE 0,00 0,00

      31.1.3- PNAE 680.000,00 433.133,46

      31.1.4 - PNATE 111.000,00 43.131,85

      31.1.5- Outras Transferências do FNDE 20.000,00 519.254,51

    31.2- RECEITA DE TRANSFERÊNCIAS DE CONVÊNIOS 0,00 500.539,43

    31.3- RECEITA DE ROYALTIES DESTINADOS À EDUCAÇÃO 0,00 0,00

    31.4- RECEITA DE OPERAÇÕES DE CRÉDITO VINCULADAS 
À EDUCAÇÃO

0,00 0,00

    31.5- OUTRAS RECEITAS PARA FINANCIAMENTO DO 
ENSINO

1.665.000,00 755.321,66

DESPESAS 
EMPENHADAS

Até o Período 
(d)

DOTAÇÃO
ATUALIZADA 

(c)

OUTRAS DESPESAS COM  EDUCAÇÃO
(Por Subfunção)

DESPESAS
LIQUIDADAS
Até o Período 

(e)

DESPESAS
PAGAS

Até o Período 
(f)

INSCRITAS EM
RESTOS A PAGAR

NÃO PROCESSADOS
(g)

32- TOTAL DAS DESPESAS COM AÇÕES TÍPICAS DE MDE 
CUSTEADAS COM DEMAIS RECEITAS

321.541,541.693.351,721.716.768,232.038.309,775.558.003,55

    32.1- EDUCAÇÃO INFANTIL 0,000,000,000,000,00

    32.2- ENSINO FUNDAMENTAL 134.560,09589.622,72589.622,72724.182,814.370.788,98

    32.3- ENSINO MÉDIO 0,000,000,000,000,00

    32.4- ENSINO SUPERIOR 0,000,000,000,00507.150,00

    32.5- ENSINO PROFISSIONAL 0,000,000,000,000,00

    32.6- EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS 0,000,000,000,000,00

    32.7- EDUCAÇÃO ESPECIAL 0,000,000,000,000,00

    32.8- OUTRAS 186.981,451.103.729,001.127.145,511.314.126,96680.064,57

DESPESAS 
EMPENHADAS

Até o Período 
(d)

INSCRITAS EM
RESTOS A PAGAR

(g)

DESPESAS
PAGAS

Até o Período 
(f)

DESPESAS
LIQUIDADAS
Até o Período 

(e)

DOTAÇÃO
ATUALIZADA 

(c)
TOTAL GERAL DAS DESPESAS COM EDUCAÇÃO

33- TOTAL GERAL DAS DESPESAS COM EDUCAÇÃO (10 + 20 + 
32)

74.589.979,09 27.716.188,10 23.609.874,7425.914.141,52 1.802.046,58

    33.1- Despesas Correntes 73.116.579,09 27.504.939,48 23.455.828,6125.760.095,39 1.744.844,09

      33.1.1- Pessoal Ativo 46.304.139,22 18.231.706,89 16.267.263,1118.231.706,89 0,00

      33.1.2- Pessoal Inativo 0,00 0,00 0,000,00 0,00

      33.1.3-Transferências às instituições comunitárias, confessionais ou 
filantrópicas sem fins lucrativos

523.586,32 0,00 0,000,00 0,00

      33.1.4- Outras Despesas Correntes 26.288.853,55 9.273.232,59 7.188.565,507.528.388,50 1.744.844,09

    33.2- Despesas de Capital 1.473.400,00 211.248,62 154.046,13154.046,13 57.202,49

      33.2.1- Transferências às instituições comunitárias, confessionais ou 
filantrópicas sem fins lucrativos

0,00 0,00 0,000,00 0,00

      33.2.2- Outras Despesas de Capital 1.473.400,00 211.248,62 154.046,13154.046,13 57.202,49

CONTROLE DA DISPONIBILIDADE FINANCEIRA E CONCILIAÇÃO BANCÁRIA
VALOR

FUNDEB
(ah)

SALÁRIO EDUCAÇÃO
(ai)

34- DISPONIBILIDADE FINANCEIRA EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024
35- (+)INGRESSO DE RECURSOS DO FUNDEB ATÉ O PERÍODO (orçamentário)
36- (-)PAGAMENTOS EFETUADOS ATÉ O PERÍODO (orçamentário e restos a pagar)

38- (+) AJUSTES POSITIVOS ( RETENÇÕES E OUTROS VALORES EXTRAORÇAMENTÁRIOS)
37- (=) DISPONIBILIDADE FINANCEIRA ATÉ O BIMESTRE

39- (-) AJUSTES NEGATIVOS (OUTROS VALORES EXTRAORÇAMENTÁRIOS)
40- (=) SALDO FINANCEIRO CONCILIADO (Saldo Bancário)

16.791.229,58 1.472.242,42

4.237.032,04 5.559.883,09

5.559.883,094.237.032,04

13.707.536,76 279.003,48

0,00 0,00

1.153.339,22 4.366.644,15

0,00 0,00

FON TE: Sistema Elotech Gestão Pública, Unidade Responsável MUNICIPIO DE PALOTINA, emitido em 14/jul/2025 as 13h e 28m.
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Até o Bimestre %
(a) (b) (b / a)

                277.426.993,34     145.662.656,49           52,50 
                  70.900.000,00       40.500.510,98           57,12 
                    6.940.500,00         3.751.174,73           54,05 
                  10.858.500,00         7.983.231,73           73,52 
                       446.000,00            101.563,32           22,77 
                187.897.493,34       93.197.268,59           49,60 
                       384.500,00            128.907,14           33,53 
                    4.876.140,99       10.301.411,18         211,26 
                                      -           9.000.000,00 
                       330.000,00                           -                  -   
                    4.546.140,99         1.301.411,18           28,63 
                282.303.134,33     155.964.067,67           55,25 

Até o Bimestre %
(a) (b) (b / a)

                                      -                             -                  -   
                                      -                68.956,98                -   
                           5.000,00                           -                  -   
                         20.000,00                           -                  -   
                       300.000,00                           -                  -   
                         80.500,00              76.753,33           95,35 
                         75.500,00                2.898,00             3,84 
                       481.000,00            148.608,31           30,90 

Até o Bimestre %
(a) (b) (b / a)

Transferencias de Programas Estaduais\FMDCA                        228.158,91              82.738,62           36,26 
Penalidades Administrativas Lei n.  8069/90 - Art. 214-ECA/FMDCA                          12.035,63                7.994,00                -   
Contribuições e Legados de Entidades não Gover. ECA/FMDCA                     1.389.675,07            100.499,00             7,23 

                    1.629.869,61            191.231,62           11,73 

Até o Bimestre %
(a) (b) (b / a)

                       450.497,51            149.130,62           33,10 
                                      -                  -   

Juros e Encargos da Dívida                                       -                             -                  -   
                       450.497,51            149.130,62           33,10 

DESPESAS DE CAPITAL                        528.000,00              44.999,00             8,52 
Investimentos                        528.000,00              44.999,00             8,52 

                                      -                             -                  -   
                                      -                             -                  -   
                       978.497,51            194.129,62           19,84 

Até o Bimestre %
(f) (f / total f)

978.497,51                       194.129,62                     19,84 
978.497,51                       194.129,62           19,84         

Rendimentos de Aplicações Financeiras

RECURSOS DESTINADOS AO FMDCA\ECA\CMDCA

Complementação com Recursos Próprios do Município

Penalidades Administrativas-Lei 8069/90 Art. 214 - ECA/FMDCA

TOTAL 

Transferencias de Instituições Privadas -  FMDCA

PREVISÃO RECEITA

UF: PR                  MUNICÍPIO: PALOTINA
RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA
DEMONSTRATIVO DAS RECEITAS E DESPESAS GESTÃO

DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE - FMDCA\ECA\CMDCA
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
JANEIRO a JUNHO-2025/BIMESTRE MAIO-JUNHO

RECEITAS CORRENTES
    Receita Tributária
    Receita de Contribuições
    Receita Patrimonial 
    Receitas de Serviços
    Transferências Correntes
    Outras Receitas Correntes

Art. 18 IN 36/2009 - TCE\PR

DOTAÇÃO ATUALIZADA
DESPESAS EMPENHADAS

DESPESAS COM FMDCA                                                                                                            
(Por Grupo de Natureza da Despesa)

Inversões Financeiras

DESPESAS COM FMDCA     (Por Subfunção) DOTAÇÃO ATUALIZADA

Amortização da Dívida
TOTAL 

DESPESAS CORRENTES
Pessoal e Encargos Sociais

Outras Despesas Correntes

DESPESAS EMPENHADAS

Assistência à Criança e ao Adolescente
TOTAL

CONTROLE DA UTILIZAÇÃO DE RECURSOS
Resultado Financeiro do FMDCA posição 30/06/2025 1.584.348,30                             

Saldo em 31/12/2024
DESPESAS EMPENHADAS

PREVISÃO ATUALIZADA
RECEITAS REALIZADASRECEITAS

Transferencia de Recursos da União
Transferencia de Recursos do Estado

    Transferências de Capital 

    Operações de Crédito
    Alienação de Bens

TOTAL 

TOTAL 

Superavit Financeiro de Exercícios Anteriores

RECEITAS DE CAPITAL

Contribuições e Legados de Entidades não Gov. ECA/FMDCA

RECEITAS REALIZADAS
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